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SENADO FEDERAL 

COLEGIO ELEITORAL 
MESA DO SENADO FEDERAL 

REUNIÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL, 
REALIZADA EM 7 DE NOVEMBRO DE 1984 

As dez hor;;~.s do dia sete de novembro de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Mesa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Moacyr Dalla, Pr~sidente, presentes os Senhores Senadores Lomanto Júnior, Jaison Barreto, Henrique Santillo, Lenoir Var­
gas, Milton Cabral, Raimundo Parente e, ainda, o Senhor Senador Odacir Soares, reúne-se a Mesa do Senado_ Federal. Declarando abertos 
os trabalhos_ o Senhor Presidente esclarece o objetivo da reunião -colher sugestões e disciplinar a ocupação -do Plenário e adjacências da 
Câmara no dia quinze de janeiro, qu-ando se realizará a eleição do Presidente da República. Para esclarecimento dos demais membros da 
Mesa o Senhor Presidente solicita ao Senhor João Orlando Barboza Gonçalves, Diretor da Secretaria de DiVUlgação e de Relações Públi­
cas, que faça uma exposição suCinta do estudo que, por sua determinação, fora feito sobre o assunto. Apresentando um mapa do Plenãrio 
da Câmara e suas_ adjacências, o Senhor Diretor, após ex-planação do estudo realizado, inclusive com a colaboração de órgãos da Câmàra 
dos Deputados, passa às mãos dos Senhores Senadores minuta de Ato regulando o posicionamento nó Plenãrio, nas Galerias e Tribunais, 
dos membros do colégio eleitoral e dos representantes da imprensa em geral. Colocada em discussão a matéria, quando foram apresentadas 
várias sugeStõeS alternativas, e encerrada esta, a Mesa, por unanimidade, aprovou o Ato que, tomando o número três, de mil novecentos e 
oitenta e quatro, vai à publicação, como parte integrante desta Ata. Em seguida, o Senhor Presidente, tendo recebido de três _peputados da 
Assembléia Legislativa do Parã, impugnação da eleição de seus repr_esentantes no colégio eleitoral, propõe que a escolha do Relator seja fei­
ta por sorteio. Aprovada a sugestão e procedido o sorteio, recai a escolha no Senhor Senador Milton Cabral. Propõe, ãinda, o Senhor Presi-. 
dente, que se proceda, pelo mesmo processo- sorteio- à escolha dos_ membros da Mesa que deverão relatar as comunicações encamiilha­
das à Mesa nos termos do disposto no_artig"ó Séfimo da Lei Complementar número quinze, de mil novecentos e setenta e três, alterada pela 
de número quarenta e sete, de mil novecentos e oitenta e quatro. Havendo concordância de todos os presentes, procede-s.e ao sorteio, em 
virtude do qual os processos referentes à escolha dos delegados e suplentes, representantes das Assembléias Legislativas no colégio _ele!toral, 
são assim diStribuídos: Amazonas, Paraíba, Mato Grosso e Rio Grande do Sul-:- Relator Senador Lo manto Júnior; Maranhão, Rio Gran­
de do Norte, Minas Gerais e São Paulo- Relator Senador Jaison Barreto; Acre, Rondônia. Piauí e Alagoas- Relator Senador Henrique 
Santillo; EsPírito-Santo, Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul- Relator Senador Lenoir Vargas; Pará, Pernamb_uco, __ Bahia e Paraná­
Relator Senador Milton Cabral; Ceará~ Sergipe, Gólás e Sã.nta- Cafarin-a - Relator Senador Raimundo Parente. Antes de encerrar ostra­
balhos, o Senhor Presidente convoca os membros da Mesa para urna nova reunião, a realizar-se no próximo dia vinte e um, às dez horas, 
destinada à apreciação dos processos relatados. Nada· mais havendo que tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, sendo la­
vrada por mim, Sarah Abrahão, Assessor da Secretaria Geral da Mesa, a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL N• 3, DE 1984 

A Mesa do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar""' 15, de 13 de agosto de 1973, alterada 
pelo Decreto-lei n"' 1.539, de 14 de abril de 1977, com as adaptações iTi.ttõâuzidas-pela Lei Complementar n<? 47, de 1984; 

considerando que a esta Mesa compete dirigir os trabalhos relativos à eleiçã_o do Presidente. e do Vice-Presidente da República a 
15 de janeiro de 1985; 

considerando que o evento está despertando inusitado interes_se da imprensa nacional e_ estrangeira; 
considerando que há necessidade de oferecer à imprensa Gornais, revistas e emissoras-de rádio e televisão) as condições físicas e 

operacionaiS indispensáveis ao seu exercício prO-fissiotütl;. -
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.. 

conside_rando_.a_ insuficieiite diffien-s-ão do Pienáfio âa Cârrià.ra_-dOs Deputados, -Onde se realizará a reunião do CQiégio Eleitoral, 
para abrigar o número de se~s integran_tes; __ o • -- - - - • - · · - • - .-. - • · 

Resolve baixar as seguintes instruções:·"'- = _ __ __ _ __ _ __ _ 

I- no recinto do Plenário_ somente te_rio Írl.giesso SCnaãOres, oeputadoS,-i5iteg'á~d()S (JaS Áss-effibtéias Legislativas estaduais e os 
funcionárioS a ·serviço da Mesa, estritáffien_te oe<:esSãri9s_ao _dês.ewpe-nlio dos- tiabalhos~ -- · - - - _ 

11 - Compete à Sectetaria d~· Divulgação _e_rle Relações_ F:_úbJíç~s çio .~e[\ado._ ªob ~ _s1:.1p_ervisão da J>rimeira Seçretaria: 
a) preparar o credenciamento do:; profissionais de imprensa que farão a cobertura dos trabalhos do Colégio EÍeitoral; 
b) providenciar os elementos materiais necess_ários par~ que a impr~nsa possa desempenhar suas tarefas._ 
I li- A solicitaÇão de credenciamento pelos órgãos da imprensa será aceita iriiprorrogavefffienté __ ã:té 15 de dezembro.de 1984. 
IV- o posicionamento dos proftssionais-dç imprensa, atendendo a disponibilidade_ d_e espaço, obedecerá_ã.- esqUema aprovado 

nesta reunião.-- _ 
Sala de R~~~1ões d~-Mesa do SePacto :Fecter~l. -fdefloveill-brÓ de 1984 . ....:... Moacyr D&lla- Lomanto Júnior- Jaison Barreto-

Henrique Santillo - Lenoir Vargas - Raimundo PÕÍ'ente ~-Milton. Cabral. - -

I - ATA DA 1!12• SESSÃO, EM 1 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EX PEDI ENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente_ da Re­
pública 

- Nt 202/84 (nt 409/84, na origem), res~ituindo __ 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

- N., 203/84 (nt 410/84, na origem), de: agradeci~ 
menta de comunicação. 

1.2.2- Oficio do Sr. 1'i'-Secrfdrlo da Câmara dos 
Deputados 

EnCaminhando à revisão do Senado autógrafo do S!!_­

guinte projeto: 

- Projeto de Lei da Câ"mara nO? 11}4/84 (nt 
3.048/84, na Casa de origem), que dispõe sobre a iri­
clusão nas Tabelas Permanentes dos órgãos da Ad_w 
ministração direta e de suas Autarquias dos atuais 
ocupantes de empregos integrantes de Tabelas Espew 
ciais. 

1.2.3 --Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nt 223/84, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Cafneiiõ, que estende às pensões 
percebi~a:S por viúvas de militares oS .benefícios da 
Lei nO? 6.782, de 19 de maio de 1980. 

1.2.4 - Comunlcaçio da Presidência 

ConvQc.açãO de.sessã,o e~tr_aordinátia <i realizar-Se 
hoje, às 18 horas e_30 minutos, com Ordein do Dia 
'q_ue -d~ien_~· 

1.2.5 ....... Collllinfcaçio da Uderança do PMDB 

-De substituiÇões de membros na Comissão M~s­
ta de QrçamentQ. _ 

-- 1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BORGES -~Reforma 
agrária. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA,como.Líder 
____::-- Considerações sobre. a sucessão presidencial. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Repercussão -=das d~Spesas estabelecidas para o 
funcionamento do Colégio Eleitoral. Fixação do piso 
salarial. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Divul· 
gação da doCumentaçãO necessária à importação do 
alho espanhol. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Arreca· 
~_açãO do~_ dircit~~.~u~orais dos compositores de mú­

-SíCa poPUlar bfasileira. 

-SENAD_{)_R MA_RT!Ns FILHO_:__ Aproveitamen­
to dos poços perfurados e abandonados pela PE­
TROBRÁS, na rej!íão do Apodi-RN. 

l.J - ORDEM DO DIA 

- Pfojeto de Lei_ do S_eRado I'!. 'i' 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto­
lei nQ 1.54 I, de 14 de abril de 1977. (Lei das Sublegen­
das.) (Em regime de urgência.) Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- · Projeto de Lei da Câmara o., 10/81, (nQ 
1.529/79, na Casã-de origem, que dispõe sobre a apo-
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sentadoria, com proventos mtegrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada. por falta de quorum. 

- Projetõ de Lei da Câmaça nq 44/81 (nl' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa _(râdiQ, televisão, cinema, jornãis, 
revistas, cartazes, anuârios ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a·autõrizãção ou a veicUlação de 
anúnciOs e de comerciais que não sejam riegociãdo~, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e s~m - por proq~sionais e_ empresas brasi­
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei Câmara n• 53/77 (n• 227 (75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre condições a obser­
var na renovação de contratos de atletas profissio~ 
nais, e dá outras providências. -votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Cãm_a_ra n9_()5j79 (n9 4.257/11, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de imó­
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupantes. :yotaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 14/84 (n9 2.867/76, 
na Casa de origem), que introduz modificações- na 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de }9 de maio de 1943, para o 
firil de as-segurar estabilidade provisória à mulher tra­
balhadora que contrair núpClãs. Vota~o adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto __ de LCJ da Câmara n.,. 211/83 (n9 
4.112/80, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo único-ao a"rt. 39 da Lei n91.060, de' 5 de feverei­
ro de 19S:O, que trata da assistênci3JudiCiãria aos ne­
cessitados. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n•79/79 (n9 1.511/75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
5• da· Lelfi'l 3;807; de 26 de agostcr·de-t96~·que dis' 
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte-­
rada pela Lei n9 5.890, de_8_ de junho de 1973. (Apre­
ciação preliminar da juddicidade.) Votaçio adiada 
por falta de quorum, 

-projeto de Lei do Senado n9 13/80~ de autoria 
do Senador Itamar Francó, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do_ Petróle-o e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissitmais autônomos. VoiaÇio adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 41/82, de autoria 
da Senadora Laf::lia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dã outras pro­
vidências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DOTHA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Concessão 
do 139 salãrio aos servidores públicos. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Artigo da 
Sra. Léa Leal, Presidenta da LBA, intitulado_ .. De um 
Congresso e das Crech~", a propósito de proposição 
aprovada pelo I co-ngresso- Brasileiro de Direito do 
Trabalho. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Procedimento 
do PMDB, de Mato Grosso, a propósito da visita 
dos candidatos presidenciáveis a Cuiabá. 
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SENADOR MARCO MACIEL- Centenãrio do 
__ jornal Diário Popular, de~ São Paulo. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SEsSÃO. ENCERRAMENTO 

2 ~ATA DA 193• SESSÃO, EM 7 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXP.EDIENTE 

2-2.1 -Aviso do Ministro-Chefe do Gabinete Clvfi 
dll Presidência da República 

-- N'i' 533/84, encaminhando esclarecimentos do 
Ministério da Fazenda sobre o Requerimento n"' 
3/84, formulado com o objetiVo de instruir_o_Projeto 
de Lei do Senado_n.,. 84/82, qu~: .. submete à apro­
vaçãO do Senado Federal os contratos visando a ob­
tenção de empréstimos internacionais". 

2.2J -:-' Requerimentos 

- N9 283/84, de urgência, para O Projeto de. Lei da 
Câmara n9 I 52/84, que altera vantagens dos cargos 
que especifica. 

- N9 284/84, de urgênciã, para--o Projeto de Lei da 
Câmara n'i' t?0/84, que altera a estrutura da Catego­
ria Funcional de Fiscal de Tributo de Açúcar e Ãl­
cool, do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscali­
zação, e dâ outras providências. 

2.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Assunção, pelo Sr. Carlos Lyra, em caráter defi­
nitivo, QQ m_an,4a_!Q __ d~_S!:Itª-c1Qr_p_~l9_ E_s_ta_dg_d~_Ala­
goas. 
~ Recebimento do _Oficio n9 S.23/84 (n9 766/84, 

na origem); do Governador do Estado de Mato 
Grosso, solicitando autorização do Senado Federal a 

_fim de que aquele Estado possa realizar operação de 
empréstimo externo no valor que menciona para o 

- fim que específica. 

2.3 ~ORDEM DO DIA 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cã­
mara n9 SO /84 (n"' 191/83, na c":isa de dHgeni), que 
fixa os efetivóS ifa Polícia Militar do Terriiório Fede-­
ral de Roraima, e dã outras providênciaS. AprovadO, 
após usar da palavra na sua discussão o Sr. Benedito 
Ferreira. À Câmara dos Deputados. 

- - Parecer da Comissao de· Relações Exteriores 
sob~e a Mensagem n"' 143/84 (n9 300/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Vasco Ma­
riz, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a funçãp de. Embaixador do 
Brasil junto à República Democrãtica Alemã. Apre­
ciado em sessão secreta. 

.::.... Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a-Mensagem n"' 144/84 (n9 301/84, na origem), 

. pel~- qual o Senhor Presidente; da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Luiz Au-

-gusto_ Pereir~ _S9uto Maior. Ministro de Primeira 
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Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repllblica 
do Peru. Apreciado em sessio secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
s-obre a Mensagem n"' 152/84 (n"' 315/84, na origem), 
peta qual O Senhor Presidente_ da República submete 
à deliberação do Senado aesc.olha d_o Sr . .Siiinio Pon~­
tes Nogueira, Ministro de Primeira Classe, da Carrei­

-ra de_ Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino da Suécia. Apreciado em 
~P secreta.. 

....:. Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n9 201/84 (n9 408/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a esc_olha do Dr: Luiz Octá­
vio Pires e Albuquerque Galliotti para exercer o car~ 
go de Minístro-do Supremo Tribunal Federal, na 
vága· decorrente da aposentadoria do Ministro Pedro 
Soares Mufioz. Apreciado em sessio secreta. 

2.4- MAT~R!AS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 152/84, em regil'ne 
·de urgência, nos termos do Requerimento n"' 283/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes, tendo usado da palavra na sua 
discussão o Sr. Nelson Carneiro. À sanção. 

-Projeto de Lei da_Câma:ra n9170/84, em regime 
de urgência, nos termos- do Requerimento n"' 284/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. -A s_<!_nç_ão. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Décima 
Conte'rên-tla da Ordem d_os AdVÕgados d_o Brasill re­

centemente realizada na cidade do_Recife-PE. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Desti­
nação de recursos- do FISET /Pesca; para projetos de 
agr\cultura de interesse do Estado de Sergipe. 

2.6 -COMUNICAÇÃO DA PRES!DilNé:IA 

- Referente à não-designação da ~Ordem do Dia 
da próxima sessªo em viftude da realização de sessão 
esjJecíal destinada ã hOmenagear o ex-Senador Lean­
dro Maciel. 

2.7 - ENCERRAMENTO. 

3- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N• 71, de 1~84.(republicação) .. 

4- SECRETARIA GERAL DA MESA 

- Resenhas das matérias apreciadas de 1.,. a 31 de 
outubro de 1984. 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 192"' Sessão , em 7 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e Lomanto Júnior. 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM.SE PRE­
SENTES OS SRS . .SENAQORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Odacir Soares --Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros--Alexandre Costa- Alberto Silva-
Helvídio Nunes ~Almir Pinto- José Lins -Vir,iílio 
Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho- HU-mber­
to Lucena ~Marcondes GadC!ha - Milton Cabral -. 
Cid Sampaio- Lui:tCãvalçante- Lo\.l.dval Baptista-­
Passos Pôrto ~LomantoJúnior- Luiz Viana- José_ 
Ignãcio Ferreira- Moacyr Dalta- N.elson Carn-eiro---=.--­
Roberto Saturnino - Morvan Acayaba -- Alfredo 
Campos- Amar~! Furlan- Benedito Ferreira- Hell­
rique Santillo- Mauro Borges- Gastão Müller- Af­
fonso Canuil'go --Áiv_aro Dias- EnéãS Faria:- Ja1son­
Barreto- Le:noir Vargas- Carlos Chiarelli --OdâV1õ~ 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr palia) - A-lista_de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessào.o 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. f'l-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

h lido o seguinte --

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N9 202/84 (n" 409/84, na origem), de 6 do cQ.n-<mte, re­

ferente ao Projeto de Lei _do Senado n9 164, de 1981, de 
autoria do Senador Luiz Viana, que proclama o 
Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont Patrono da 
Aeronáutica Brasileira, _o Marechal-do-Ar Eduardo Go­
mes Patrono da Forçã. Aérea Brasileira, e cria a ·•Meda­
lha Eduardo Gomes". 

(Projetei que se transformou na Lei n9 7.243, de 6 de 
novembro de 1984.) ---

De agradecimento de comunicação: 
N9 203/84 (n9_410/84, na origem), de 6 do cor:r~nte, re­

ferente à promulgação das Resoluções n'i's 59, 60, 61, 62, 
e 63, de 1984.) 

OFICIO 
Do Sr. 1<?-Secre_târio da Câmara dos Deputados, enca­

minhando à revisão- do Se;;ad_Q -~utógnlfo- do ·se&uinte 
projeto: 

PROJIITO DE LEI DA CÃMARA N• 194, DE 1984 
(N• 3.048(84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a inclu5i.o nas Tabelas Permanentes 
dos 6rgios da Administraçio direta e de suas Autar­
quias dos atuais ocupantes de empregos Integrantes de 
Tabelas Especiais. 

O Congresso N acionai decret~: 

Art. J9 Os atuais ocupantes de empregos integrantes 
de Tabelas Especiais dos órgãos da Administração Fede­
ral direta e de suas Autarquias serão incluídos nas Tabe­
las Permanentes dos respectivos órgãos, mediante en­
quadramento no sistema do Plano de Classificação de 
Cargos, instituído pela Lei nll 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970. 

Parágrafo único. A inclusão a q11e se refere este arti­
go independerá de habilitação em processo seletivo e de 

exiStência de vaga na lotação, promovendO-se o seu aJus­
tamento para efeho da progressão fUncional. 

Art. 211 O servidor beneficiado Por ~ta l~i será- posi­
cionado na referência inicial da Categoria Funcio_pal na 
qual for enquadrado, vedada_a percepção de vantagem 
pessoal e observad_as a correlação de atribuições e a habi­
litação legal, quando exigida. 

Art. 311 Após o enquadramento dos serv:iPor~_bel}e­
ficiados por esta lei, a lotação dos órgãos ficará automa­
ticamenre-a:justada, extinguindo-se, com a inclusão na 
Tabela P_er_manente, os -empregOs constant~ das respec­
tivas Tabelas Especiais-:-

ATt. 4q As despesas decorrentes da presente lei serão 
aterididas à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 511 O Poder Executivo baix.ará as normas neces­
sárias à execução desta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 69 Esta Lei entra eni vigor na· data de s1.:1a publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições ·em contráriO 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.645, 
DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a dusiftcaçlo de cargos 
do Serviço Civil da Unilo e das autarquias fedenfs, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1"' A classifiCação de çargos do ServiçO Civil da 

União e das autarquias federais obedecerã às_ diretrizes 
estabeleddas na presente lei. -

Art. 29 Os cargos serão classifiçados como de provi­
mento em comissão e de provimento efetivo, 
enquadrando-se. basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimeqto em Comissio: 
1- Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento EfetJvo: 
11 - Pesquisa Científica -e TeCnológica 
rrr- Diplomacia 
IV- Magistéri~ 

v__.- Polícia Fed~~al 
VI -Tributação, Arrecadação e FiscalizaÇão 

--V !I- Artesanato 
VIII -Serviços AuxiliareS 
IX- Outras atividades de nível superior 
X -Outras atividades de nível médio. 
Art. J9 Segundo a correlação e afiriidade, a natureza 

dos trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, 
cada Grupo, abrangendo várias atividades, compreendr 
rá: 
I- Di{eção e Assessoramento Superiores:_ os-·cargos 

de direçãçl e aSsessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critério da con­
fianÇa,- segundo for estabelci:fdo em regulamento. 
ti- PesqUisa Cie~tffi.ca e Te"c:túJiógÍca:'os cargos com 

atribuições, _exclusivas ou comprovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitaÇão regai equivalente -e não estejam abrangidos 
pela legislação do Magistério Superior. 

III -Diplomacia: os cargos que se destinam a_repre­

sentação diplomâtica. 

IV -_Magistério: Os car-gos com atividade: de_ magis­
têriO-de todos os níveis de ensino. 
V- Polfcia Federal: os cargos com atribuições de na­

ture~a policial.~-
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car. 

gos com _atividades de tributação, arrecadação _e fiscali~ 
zação de- tributoS federais. 

VII- Ai"tesanato:-Os carios de -atiVidades de natureza 
_ permanente, principais óú aUxiliares, relacionadas com 

9s serviços d.e ~rtífice em suas várias modalidades. 
VJTT ___:SerViços Auxiliares: os cargos de atividades 

administrativ_as em geral, quando não de nível superior. 
_IX___:. Outras ativida_,des de nível superior: os demais 

catgo-s ·para cujo provimento se exija diploma de curso 
superiof-_de ensino ou habilitação legal equivalente. 

J( 2.,.....ôutfas ãtiVidades_ de nível médio: os demais car-­
goS Para cujO provimento se exija diploma ou certificado· 

- de conclusão _de curso de grau mêdio ou habilitação_ 
equivalente. _ - -

Pa:ráSI-afo úriico. As atividades relacio~;~da-s com 
--tranSpOrte, _co!l_servação, custódia, Operação de _eleyado-_ 

res, limpeza e outras assemelhadas serão, de prCferência, 
objeto de exe®c;:ão indireta, mediante contrato, de acor­
do com o art. lO§ 7", do Decreto-lei n' 200, de 25 de feve­
reiro de 1967. 

Art. 49 OutroS Grupos, com caracteríSticas pró­
priaS, difefenciadOS dos relacionados no ãrtigo anterior, 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados-daqueles se 
o justifiCarem_ as necessidades da Administração, me­
diante ato do Poder Executivo. 

Art._ SI? Cada Grupo terâ sua própria escala de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
mordialmente, aos seguintes fatores: 
1- importância da atividade para o desenvolvimento 

nacional; 
11 - complexidade e responsabilidade das atribuições 

exercidas~ e 
111- qualrfiCações requeridas para o desempenho das 

atribuições. 
Parágrafo_ úniCo. -Nilo haverá correspond~ncia entre 

os níveis dos diversos grupos para nenhum efeito. 
ArL 6" A ascensão e a progressão funciônais obede­

cerão a critêrlos seletivos, a serem esta!Jelecidos pelo Po­
der ExecUtivo, associados a um sistema de treinam~nto e 
qualificação destinado-a assegurar a permanente f!.tuali­
zação e elevação do nívei de eficiência do funcioO"a.liSmo. 

Art~ 79 O Poder_ Exec!J.tivo elaborará ~ e_xpedirâ O 
novo Plano de Classificação de Cargos, total e-u parcial­
meriteJ--mediante deCreto, observadas as disposições des-: 
ta leí. 

Art. 89 A implantação do Plano serâ feita por ór· 
gãos, atendida uma escala de prioridade pa qual se leva­
r~ C!TI- conta- preponderantemente: 
L~ _a implantação prêvia de reforma administrativa, 

com base no Decreto-lei n' 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 

11- o estudo_ quantitativo e qualitativo da lotação 
dos órgãos, tendo em vÍsta a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ante­
rior; ·e 

111- a existência de recursos_ orçamentârios para fa· 
zer f~ce às respectivas despesas. 

Art. 911 A transposição ou transformação dos car­
gos, em decorrência- da sistemática prevista nesta lei 
processar-se-á giadativãmente considerando-se: as neces­
sidades e conveniências da Administração e quando ocu-
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pados, segundo critérios- seletivos a serem i:stabelecidos 
para os cargos· integrantes de cada grupo, inclusive atra­
vés de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgãci·ce-ntral o Sistema de Pessoal expe­
dirá as normas e instrw~-ões necessárias e coordenará a 
execução do novo Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios, órgãos integrantes da Presidência da República e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para apro­
vação mediante decreto. ~- -- ~---

§ I '1 O órgão central .cto Sistema_ de Pessoal promo­
verá as medidas necessárias para que o plano_seja manti­
do permanentemente atualizado. 

§ 2'<'- Para a correta e uniforme implantação do Pla­
no, o órgão central do Sistema de Pessoal promoverá 
gradativa e obrigatoriamente o treinamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa segundo progra­
mas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. li. Para assegurar a uniformidade de orien­
tação dos trabalhos de elaboração e execução do Plano 
de Clalisificação ·de Cargos, haverá em cada Ministério, 
órgão integrante da Presid~cia da· Repú~lica ou autar­
quia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de: 

1- determinar quais os Grupos ou respectivos CargoS 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que se re­
fere o artigo 89 desta lei; 

I 1--:- orientar e superviSiOnar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e análises indispensáveis à in­
clusão dos cargos no novo Plano; e 

III- manter com o órgão central d_o Sistema de Pes­
soal os contactos necessários para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que tra­
ta este artigo serão designados pelos Ministrõs de Esta­
do, dirigentes de órgãos integrantes· da Presidência da 
República ou de autarquia, devendo a escolha recair em 
servidores que, pela sua autoridade administrativa e ca­
paCidade técnica, est<;tiam em condições -de exprimír os 
objetívos-_do Ministério, do órgão integiante di--Presi­
dência da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
.n-essas nesta lei, estabelecerá, para cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidência -da República pu al!tar­
quia, um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não Observância da norma contídii 
neste artigo somente seiá pernlítída: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de 
modo a não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais; -devidamente justificados 
perante o órgão centrãl do SiStema -de Pessoal, se inviá­
vel a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da 
ConStituição e erri )>ai-iicuiar, ilo sêu~ irt. 97, as fo-rmaS de· · 
provimento de cargos, no Plano de Classificação decor­
rente desta lei, sCrão estabelecidas e disciplinadas me-­
diante normas regulamentares especificas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, coi1tidas no Estatu­
to dos Funcioriãrios Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos 
do Serviço Civil do Poder EXecutivO, a que se refere â Lei 
n9 3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação posterior, é 
considerado extinto, observadas as disposições desta lei. 

Parágf<i.fõ único. A lnC:dida que for sendO implantado 
o novo Plano, os cargos remanescentes de cada catego­
ria, classificados conforme o siStema de-que trata este ar­
tigo, passarão a integrar QUadros Suplementares e, sem 
prejuízo das promoções e acesSO que i::oubeiem, serão su­
primidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeitO do disposto no art. 108, § J9 da 
ConstituiÇão, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusi~­
ve o disposto no art. 14 e seu parágrafo único se aplica-· 

rão à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas da União e do 
Distrito Federal, bem c_omo à classificação dos cargos 
dos TerritórioS e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data. de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. -
Brasília, 10 de dezembro de 1970; 1499 da Independência 
e 82•. da República. - EMILIO G. MIDICI- Alfredo 
Buzaid - Adalberto de U.rros None• - Orl1ndo Geisel 
-Mário Glb10n Barbozo Antônio Delllm Netto­
Mário D1vld AndreiZZI- L F. Ckne Lima- Jubu G. 
Passarinho- Júlio Barata- Mário de Souza e Mello­
F. ROtha Lagôa --T Marcos Vlnftlu Pratfnl de Moraes­
Antônio DIIS Leite Júnior- Joio P1nio dot Rei• Velloso 
-José Costa Canlcand- Hyglno C. Conettl. 

(Às COmissões de Serviço- Piiblico Civil e de Fi­
nanças.) 

O SR._PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido será publicado. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19. 
Secre.tárJo. 

~ lido o- seguinte 

. PROJETO DE LEI DO SENADO N• 223, DE 1984 

E•tende b pensões percebldu por vhivu de milita­
m os benefidos da Lei n9 6. 782, de 19_ de maio de 
1980. 

____ O Congresso N aCionai decretJ;l: 

Art. 19 Aplica-se às pensões percebidas por viúvas 
de rrlilitares os beneficios previstOs na Lei n9 6.782, de 19 

-de maio de 1980. _ 
Art. 29 Esta Lei entrará em vigor n"a data de s~a 

publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

,!"u<t!Ocaçio 

A Lei n9 6.782, de 19-5-80, veio ·equipai-ar a doença 
profissional ao acidente em serviço-, para efeito da pen­
são espeCial de que trata o art. 242 da Lei n9 1.711 de 28~ 
1Q-52. 

Nci seu par~grafo único, a equipai<i.ção foi estêridida 
à.Spensões, iOClusive do Montepio Civil da União, con­

-cedidas aos herdeiros de funcionários já falecidos_. 
Não há dúvida de que o espirito da Lei, visou a benefi­

ciar uma categoria de pensionistas. Tudo isso seria muito 
Jouváv_el, se a referida Lei não apresentasse um carãtC:r 
diSCrülliiiãlõ-fi(f. Por qUe-outras pensionistas, como as 
viúVãs dos militares, crijo·s ·maddos contribuíram para a 
receita da União ~não "fõ"ràm- também conteinPfadas, com 
o mesmo benefíciO da Lei? - -" -~ - · -

~ bom_j_enlbrar que os aumentos das pensões de civis e 
militares primaram j)ela equiparação das duas classes em 
relação a vencimentos. Qual a razão, portanto, da discri­
minação? 

SaJa das Sessões, 7 novembro de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI No 6.782, DE 19 DE MAIO DE 1980 

Equipara ao acidente em seniço a doença profis­
s_Jonal e as_ especificadas em lei para efeito de pendo 
especial, e dá outras provldêntlu. 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono ·a seguinte Lei: 

Art. 19 A doença profiSsional e as especificadas em 
lei ficam equiparadas ao acidente em serviço para efeito 
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da pensão especial de que trata o artigo 242 da Lei nt 
1.711, de 28 de outubro de 1952. 

Parágrafo únicO. A equiparação de que trata este arti­
go estende-se às pensões, inClusive ~o Mon~epio Civil da 
União, concedidas aos herdeiros de funcionárioS já fale­
cidoS, para efeito de complementação pelo Tesouro Na­
cional. 

Art. 29 O disposto nesta lei aplica-se na atualização 
das pensões em decorrência da implantação do Plano de 
Classificação de Cargos, instituído pela Lei n9 5.645, de 
10 de dezembro de i970. -

o Art. 3i As despesas d"ecÕrrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta de Encargos Previdenciários da 
União, recursos sob supervisão do Ministério da Fazen-
da._ -

Art. 49 Esta Lei_ entrará em vigor na data de sua 
publicação,_ rey<?gt!_das_ as disposiç~es em contrário. 

(Às ComissõeS _de ConstituiçãO e .Justiça e de Fie 
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­

--:::___ teS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Prcsidi!n­
. cia- convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutoS,--destiriada à apreciação das se-­
guintes matérias: 

- SubstitUtiVO~do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n9 80, de 1984; 

_-Mensagem n9 -143, de__I984; relativa à escolha do Se­
nhor Vasco Mariz para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Democrática Alemã; 

-Mensagem n9 144, de 1984, relativa à escolha do See 
- nhor I,.ui2; Augusto Pereira Souto Maior para exercer a 

função de Embaixador do Brasil junto à República do 
PerU; 

.,.... Mensagem n9 152, de 1984, relativa à escolha do_Se­
nhor Sizfiiio Pontes Nogueira para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia; e 
-~;..;;-Mensagem n9 201, de 1984, relativa à escolha dO 

Doutor Luiz Octávio Pires e Albuquerque Gallotti para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Fede­
ral, --na._vaga decoir~nte_ da aposentadoria do Ministro 
Pedro s~ares M ufi~z. 

OSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, c~municaçã.O que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretário~ 

1:: lida a seguinte 

Brasília, 7 de novembro de 1984 
Senhor_ Presidentet 
NOs termoS do§ J9 do art. 1Õ do Regimento Comum, 

tenho a honra de comunicar a V. Ex•, para os devidos 
fins, que esta Liderança deliberou propor a substituição 
dos nobres Senhores Senadores Mário Maia e Enéas Fa­
ria, pelos nobres Senhores Senadores Cid Sampaio e 
Mauro B_orges, na Comissão Mista do Congresso Nado­
na! que_ dará parec_er SÇJbre _o Projeto de Lei Orçamen­
tária da União para o exercício financeiro de 19&5. PL 
13, de 1984-CN 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos 
da mais alta estima e distinta cõnsideração. - H~Uo 

Gueiros, Líder do PMDB 

O SR< PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as substituições soljcitadas_. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Hâ oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao. no_bie Senador Mauro Borges. 
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O SR. MAURO BORGES (I'MDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Contimia:-ildo uma série-de pronunciamentos sobre o 
setor agrário do nosso País, vou fazer algumas conside­
rações a respeito de um assunto da maior iinportância e 
que foi objeto das minh._as preocupações quando Gõv-er~ 
nadar do Estado até 1964. Criamos o Instituto de-DC:sell­
volvimento _ Agrári-õ--e iniciarrioS-_üiria -atiVidãde Qife s~_ 

não era nova no mundo, era iné"dita no nosso País, a 
criação de um combin_ado _ _agrícola, que chamávamos de 
agrourbano. lnieiam6s'-Um.a série- de ãti_vidades_tigadas_ a 
novos métodos de povoamento- não podíamos prosse... 
guir, jã córri mais de quatrocentos anos de descoberta! 
tratando dos problemas agrãrios da maneira de três sê-. 
culos atrás. 

Com relação aos problemas ligados à reforma agrãria, 
há uma série de divergências_ e preconceitos em que dare-­
mos a nossa visão desse problema. 

O que se deve buscar na reforma agrária, ati'a:vês de 
uma nova estrutura, é levar a prosperidade ao homem 
rural. Prosperidade que não serã oferécTda como prenda 
numa bandeja, paternalistiCarilen[e, que não virá gratui~ -
tamente, como o maná caldo do céu. 

Pelo contrário, o que deve fazer o Governo, e quem 
puder, é criar as condiçõ~ bãsicas favoráv~is a que o es~ 
forço de homens pobres, doentes, analfabetos_ em sua 
maioria, possa ser vitorioso, faieOdo com que esses ho..­
mens possam ter perspectivas de realização CGQnômica_e 
social. Não_se pretende dar a prosperidade de presente, 
mas sim assegurar que o seu germe, tal como uma se­
mente, tenha condições de crescimento. 

b. utopia ou mistificação pensar que, por simples pro~ 
vidências políticas, por decretos como se fossem toques 
de varinha de condão, o camponês possa sair da miséria 
num abrir e fechar de olhos. 

A finalidade da reforma agrária- levad1 prosperida. 
de ao homem da gleba - só se realizará na medida em 
que se conseguir melhorar os índices de produtividade 
agropastoris. 

A melhoria desses índices está _pa razão direta d_o pro­
gresso-da tecnização.agrfcóla, que-compreende uma sêrie 
de medidas: revolvimento (mecânico) da teri-8, adu­
bação, c_ombate à erosão, irrigação se possfvel, seleção 
de sementes, defesa sanitária, colheita, armazenagem e 
ensilagem, comercialização etc., Cnvolvell_do somas vul­
tosas de dinheiro. Nes~e _elenco de fatores ressaJta o ele-_ 
vado preço do equipamento de meca.nizaçã_o_agrícóla. 

Uma pequena propriedade isolada jamais teria con~ 
dições econômicas de justificar as hi\'e!sões de capital 
necessário à sua tecnização. Somente uma propriedade 
de tamanho relativamente grande poderia ter condições 
de suportar as exigências do crédito. 

Mas não seria correto, do ponto de vista social, que se 
realizasse a reforma agrária baseada em grandes proprie­
dades. 

Como, então, fugir ao'ailema...:... graride prOpriedade/~ 
garantias econômico-financeiraS versüs pequeitã prO: -
priedade, com trabalho manual, por falta de condiçõeS-­
para inversões necessárias à tecniza.Ção? 

A solução é lógica; límpida e axiomática - organi­
zação das pequenas propriedades em cooperativas, pOiS 
elas podem ter a base físíca riecessâria às gararitias de 
rentabilidade indispensáveis aos investimentOs -d-ii tecni­
zação, sem os inconveriientes s_ociais da grande proprie­
dade._ 

Pode haver diferentes setores e graus de cooperativis­
mo de, venda, de consumo e de produção. 

O melhor tipo. de cooperativa agrária é aquele em que 
os agricultores se reúnem para viver numa vila _ou peque­
na cidade (RUROPOLIS) de 129 a 200 famíliaª, pois so­
mente assim, realizando uma coOdensação demográfica, 
poderão ter as co_modidade_s básicas essenciais aõ bem 
estar que a nossa civilização Proporciona a todos: habi-
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tação condigna, água encanada, energia elétrica, postos 
de _saúde, escolas etc. 

J~mais uin campo-nês, vivendo isoladarriente1 sepafado 
de seus vizinhos, poderá obter esses beneficios. · 

Do ponto -de vista psicossocial, ele só se sentirá reali­
zado vivendo em comUnidade urbana, pois o homem é, 
antes de tudo, um animal gregário. 

Atê-õSrlossoSfriillgerias, -na suã. selvageria, nãO stipof-
tam viver isolados e constroem SuaS tabaS. -- ~ 

COilcluf-se,- pois, que a vida efu --peqUenas cõmunida­
des é indispensável à plena realização econômica, social 
e espiritUal dos rllrfcolas. 

Obter-se -a- -modificação constitucional, o grande inS­
trumento político-fina:neeiro da refõrlna agrária, patã"ti-­
rara terra-daqueles que não a utilizam convenienteinente 
para r~parti-la com_ eqí.iidade àqueles que dela necessi­
tam, parece, à primeira vlstà; solUção m"ilãgiosa para o 
homem do· campo. 

Na ver4ade, não passará de uma esperança malogra­
da, de uma ação que se constituirá na_ a_nd-r<:;forma, de 
resultados dUVidoSos e; o q~e é piÕi, nã~ iraze-ndo- em si 
o germe da solução, Serã como _que plantar uma semente 
estéril, conseguida a duras penas. 
~ óbvio que não_ se pode criar uma nova estrutura 

agrária sim a terra, mas a sua obtenção isOlada e sem 
condicionamento vai ser justamente o maior obstáculo 
da reforma agrária-lógica. . -

Se o_ nosso agricultor comum receber a terra, livre para 
fazer dela o_ qu_e qui;er, inclusive Vendê-la, veremos que 
boa parte vendê-la·á;c aPós os primeffos revêses. 

Outra parte, talvez a maior, retê-la·á, presa pelo amor 
à gleba e a esperabÇa de dias melhores. 

Deixará de ser o pári3., o escraVo feudal que é atual­
mente, na 111aioria- dos (:asos, para ser um marginal eco­
nômico, um _produto híbrido entre a miséria e a relativa 
prosperidade~ A reforma agrária em bases individualis­
tas, que se a.ntevê, será a negação da-finalidade a que se 
destina, será retrógrada e arcaica, pois criará mais alguns 
milhões de pequenos proprietários, que se agarrarão ao_s 
seus poucos hectares isolados, como um náugrafo à tá­
bua de salvãção que n-unca o levarâ à terra firme da tran· 
Qífilidade, da segurança e da realização de si mçsmo. Se­
rá a r"ef?rma -agrárlã -d:J .. renda de sobrevivência" seme­
lhante ou pior que o socialismo de .. salário míniino", 
que tantos defendem neste País. 

Apesar de ser prudente e realista, afirmo categorica­
mente que não ~eve!lloS dar apenas esse tímido e irracio­
nal passo, que é fazer a reforma agrária em bases iil,divi- . 
dUalistas. - -

Vários países cõffiunis_tas, por motivos diferentes, tive­
ram que permitir o acesso à terra desordenamente e até 
não conseguiram realizar estrutura agrária progressista, 
pois não tiVeram condições_ políticas-de alterar a estrutu­
ra ãgrária. Mui~os desses pã.fses, logo após a guerra de li­
bertação contra- as forças nazistas de ocupação, tiveram 
que permitir aOs partlzans o acesso imediato à terra, sem: 
prévia organização. O resultado negatiVo se faZ sentir até 
hqje. - "· . 

Quª-ndo estive _na Polônia, .verifiquei que 7Ó% ·das 
áreas rU:r-aiif~tavaffi -distrib~[das difetamet1te a- fndivf­
duos e a produção era muito baixa, muito difícil. Per­
guntei porque, send_o_ eles um país comunista, tiveram 
esse procedimento de retalhar e dar uma característica de 
propriedade privada. Informaram-me que era um 
problema ,de realidade polftica. Após a guerra da liber­
tação eles não tiveràfu condições de fazer diferCnte por­
que pr-ometeram a terra, mas. estavam tendo os maiores 
obstáculos para realizar uina reforma agrária que trou· 
xesse realmente o bem-estar e a prosperidade ao povo. 

Citemos os-·casos da Polônia e da IugosláVia, dois dos 
países ni.'aís Prósperos do mundo so-cialista._ Ainda têm 
mais de 70% da estrutura agrária em regime de prosperi­
dade individual, com baixa orodutividade e baixo pa-
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drão de vida, em comraposiçãó a9S elevados níveis "de 
prQdução dâ propriedade mais cooperati vada, 

No Brasil, embo.ra o GoVerno Federal e, notadamen~ 
te, os GOvernOs 1-taduais~ possuam ainda amplas áreiS 
de terras d~olutas, que seriam sufiCientes para -ocUpaY 
pof alguns ãnos a capacidade operativa, para-que se faça 
refornla agrária· ampla e duradoura, é indispensável are~ 
form_a da Coits1ituiçã0 Federal, alterando o sistema de 
-paga:iriento prévio em dinhc~iro para -as desapropriaÇÕC$ 
sem:- contudo, espoliar os- proprietários. 

Entretanto, creio que se pode começar desdejâ, Oujã 
se pOderia ter começado, a reforma agrária Sem-a rCfor~ 
ma da Constituição, Ela ajuda, mas nãO é absolutamente 
neCêssâtia~--o- fato é qUe -nós queremos tiSar um arma~ 
m-entõ- poderosissimo, vamos supor, uma bomba atômi~ 
ca, sem te( usado anies os tecursqs_da guerra convencio­
nal. Naturalmente, em síntese, sou a favor da reforma 
constituciõnal, mas ela não vai determinar a reforma 
agrária. Ela não é suficiente, Vai ser um merO instrumen~ 
to. 1:. preciso que o Goyerno efetiVainent.e- cori:Sti~ua 
grandes equípes e- trace _os seus_ padrões de reforma 
agrária na -prática, que se adapte a cada região do Brasil, 
conforme a ci"rc"unstância. O Brasil é um pafs tão grande 
que não pode ter" o mesmo procedimento p3ra regiões 
absolutamente de8íguaiS. 

Muitos brasileiros de boa-fê, mas superficiais no Co­
nhecimento da matéria, não crêem na reforma "8.gi'ária a 
curto prazo, baseado no sistema cooperativo. Alegam 
que é extremament~ difícil iriiCiiii uffia -CoOperativa. 
Nada mais errôneo, desde que se queira fazer as coisas 
com realismo e objetívídade. Qualquer reforma, mesmo 
~da plOTe5PéCie, que é a de dar ou vender uma peqUena 
gleba de_ terra a um camponês, redundará finalmente 
num problema de agrimensura, num ato de demarcar a 
gleba de terra ao seu destinatário. O problema não fica­
ria multo agravã.do se se fizesse o projetõ- de uma vila e 
nelã. se·-c~em·arcasse -toa· a 200 lotes residenciais ou uma 
ãrea de_ serviços gerais da coletividade e situando os lotes 
rurais na:· Peiifefiâ. dessa comi.midade~ O tancho ou casa 
que pUdesse o camponês fazer em sua gleba isolada, seria 
construir;- na comunidade, o embrião da cooperativa, 
infciaJm~nte d~ consumo, depois de venda e, bem mais 
tarde, de produção. 

A mÕntage~--de um tOsco di~positivo urbã.nfsfico traz 
consigo o· germe d6 uma estrutura organizada, de uma 
semente que germina- e pode ser uma punjante organi­
zação no futt,aro. Evü;tentemente, a implantação de qual­
quer sistenlã. de refornla agrária é lenta, seja ela do tipO 
negativq..:simples demarcação e distribuição de lotes de 
terra, seja a do tipo p~sitivo, capaz de realizar sociaJ e 
econ()micamente o hQmem. 

Não podemos permitir ass1m que aqueles que traba~ 
lham em regime feudal, pagando melas, terças, esperem 
por muito- tempo, dez ou vinte anos. talvez mais, até que 

-as organizações cooperativistas os atinjam. Não é justo 
que não obtenha_m logo um desafogo da miséria que os 
afligem. Propomos, então, que em caráter transitório 
_seja realizada_ uma desapropriação para o uso da terta 
nas áre3s mã.t Utilizadas. Nesse caso, a terra continuaria 
pertencendo ao antigo dono ou proprietário, que recebe-­
ria o pagamento do aluguel relativo pelas colheitas. Não 
precisaria desapropriar totalmente imensas extensões de 
terra para entregar aos atuais ocupantes ou aos que nela 
trabalham no momento. Bastaria que se entregasse a 
quem dispusesse e tivesse as condições de nela trabalhar. 
Naturalmente, isso exige uma regulamentação. Alguém 
que tivesse mil alqueires poderia não ser atingido pela 
desapropriação para o uso da terra, desde que cultivasse, 
suponhamos, 70 ou 80% dela. 

O Sr. Aloysio Chal'es_- Permit~ V~ Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Com prazer, nobre 
Líder. 
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O Sr. Aloysio Cbaves- Nobre Senador, V. Ex• estâ 
abordando um tema que eu não_ teria dificuldade em 
classificâ-lo de fascinante e que, ao mesmO tempo, c(mS­
titui um tremendo desafio, hoje, ao Brasil, para todos 
nós - a reforma agrária. A reforma agrãria tem sido 
muito mencionada, tem sido muito discutida, poucas ve­
zes definida. O que se deve entender por reforma 
agrária? Reforma agrá!iil é a revisão Permanente da le­
gislação que liga o homem à terra, no Sentido de assegu­
rar, não só o ãCesso à tei'ra, mas a proteção necessária, 
proteção técnica, creditícia, soda.l etc, de tal maneira 
possa o homem se fixar aO nleio rural, transformando-se 
num proprietário, transformando-se, também, num pro­
dutor e num construtor do progresso nacional. V. Ex• 
menciona a experiência da agrovila e sugere esta forma 
especial de colonização_. Tenho uma certa restrição à 
agrovila como se pretende fazê..la, de uma forma quase 
que simétrica ou geométrica, Os lotes urbanos no centro, 
os lotes rurais numa periferia mais oii menos distante, 
porque na colonização orientada, dirigida, da Transa­
mazônica, as agrovilas não tiVeram o SUCessO espei'ado. 
Algumas agro vilas, e outras como_ a Rurópoli_s Presiden­
te Médici,- Se -organ'izaram, se tranSformaram em nú­
cleos, foram aos poucos se consolidando, mas o lote ru­
ral, para as atividades do- coiQJlo, algumas vezes ficava 
distanciado, e essa distãncia, -esse-pCi'cill'Sci, quC: Cle devia 
fazer diariamente, pelo menos duas vezes, o afastava da 
sua propriedade. Todo -mundo sabe que o colono quer 
viver da sua propriedade, quer ver a sua propriedade, 
quer estar em contacto permanente com a área que culti­
va, não só para aproveitá-la melhor, como, tambêm, 
para fiscalizar o seu trabalho. Essa distância é muito 
grande e a necessidade de enfrentar todas as condições 
atmosféricas, às vezes inclemente, ou o sol muito forte, 
ardente, ou a chuva muito freqUente, tudo isso criou um 
certo desajiistaffiento. E o qUe se Verificou foi,- m-uitas ve­
zes, o colono deixar a sua habitação na agrovila para 
construir uma provis&ia, riuiitas Vezes PObre, mal­
arranjada, improvisada, no núcleo, dentro -da sua pro­
priedade agrícola. Portanto, esse sistema de colonização, 
com constituição dessas agrovilas, acho que deve ser exa­
minada, sobretudo, à luz dessa experiência já -colh~da no 
Brasil, na regiãõ ao longo da Transamazônica-. V. Ex• 
sabe que ali nós _tivemos dois tipos de coloniz~~o: uma, 
colonização espontânea, desordenada; a outra, a coloni­
zação planejada, dirigida, uma colonização _ordenada 
que partiu mais ou menos dessa concepção que V. Ex• 
estã demonstrando no seu excelente discurso. Acho, por­
tanto, que devemos examinar esta questão com profun­
didade para podermos caminhar no sentido de construir 
uma solução estável, permanente, duradoura e eficaz 
para o homem rural. 

O SR. MAURO BORGFS- Muito obrigado, nobre 
Líder Aloysio Chaves. O aparte de V. Ex• é muitO opor­
tuno. Na verdade, mesmo que haja uma tese certa, ou 
uma teoria certa, pode, às vezes, haver um fracasso pela 
mâ condução e pela mã realização, circunstâncias dita­
das até mesmo peJa nossa falta deexperiência.ileSsecarii­
po. Na verdade, em quase todos os paises, sejam eles so­
cialistas ou capitalistas, viajando, recentemente, pela Eu­
ropa, na Bulgária, mi Romênia, na Áustria, e outros paí­
ses --e pudemos verificar que lá não existe uma só pe­
quena fazenda isolada. Elas são totalmente agrupadas 
em agrovilas. Andam-se horas e horas nos campos, sem 
se encontrar uma só casa isolada. Porque eles conside­
ram que os beneficios da civilização só podem ser apro­
veitados através da convivência comunitária. O que V. 
Ex• disse, de; faz~r-se u~ ahrigo, sobretudo na nossa re­
gião, de muito calor, é natural, pode fazer-se uma barra­
ca, uma proteção qualquer, mas ê preciso que, se esses 
lotes forem um pouco distantes, realmente se arranje 
uma condução, o.u que cada um possa ter sua bicicleta. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Andar 4 ou 5_ quilômetros não~ muito, um individuo, de 
bicicleta, faz esse percurso em 20 minutos. 

O Sr. Aloysio O.aves- Permite-me V. Ex• uma pon­
deração? -

O SR. MAURO BORGFS - Pois não. 

O Sr. AJoysio Chaves- No exemplo de países peque­
nos, de uma superficie reduzida, como V. Ex• mencio­
nou, tais como a Bulgária, a Romênia, e outros da Euro­
pa, esta solução pode ser viável, porque, sobretudo, são 
países que já têfn uma eei'ta infra-estrutura· montada e 
organizada-no meio rural. Mas; num País co'm a exten­
são do BraSil, na" AmazOnia, por exenlplo, Onde o módu­
lo rural é de 100 hectares, ainda que reduza a quarta par­
te, a 25 hectares, essas distâncias não são absolutamente 
pequenas. Essa solução torna-se iriviáVel. Recordo-me, 
agOra, põrque não tinha -conhecimento que V. Ex• ia 
abordar este assunto, que a França enfrentou um proble­
ma muito-SériO:o Có_digoCivil de 1804, o Código Napo­
leônico, estabeleceu a exigência de uma partilha igual da 
terra em cada sucessão. Em toda a sucessão era obriga­
tória_ã:_paftilha igual da terra. Não poderia haver a com­
pensação de-quinhões entre bens móveis, Por exemplo, e 
bem imóvel de natureza rural. Isto levou, na França, ao 
parcelamento e a um retalhamento da propriedade pri­
vada. O retalhamento, pela divisão obrigatória em cada 
sucessão; e o parcelamento, porque, como não poderia 
haver a compensação de quinhão e se o de cujus fosse 
proprietário de tiês áreas, unlil no sul da Fránça, outra 
no norte, e outra no centro, todas as três teriam que ser 
divididas igualmente entre os herdeiros, de tal maneira 
que-cada herdeiro ficava com uma parte, com um lote 
desse terreno. Depois, se fez a reincorporação da pro­
priedade rural, mediante fórmulas engendradas. Mas 
isto conduziu ao minifúndio. Esse é um problema gravís­
sim-O-q-1.!-e ainda--perdur-a-muito-recente.mente.--Problema 
grave, por exemplo, em Portugal, sobretudo na região 
nOrte, problemas graves em outfos países, problema que 
já surge e se agrava··n.o ;Rio Grande do_Sül. Receio que 
nUma regi~o nova, pioneira, Uma nova experiência de 
colcti1izaçãô, comO na Amazônia, corri-módulo rural de 
100 hectares, ou de 50 hectares que seja, SOluÇão dessa 
natureza possa se tornar pouco inviável. Reconheço as 
vantagens e as excelências de se poder çoncentrar numa 
-agrovila ·ou numa rurópolis a popul~ção, porque será 
mais fácil dispensar a ela a proteção médica, a educação, 
o transporte, en~m, toda assistência fundamental, hoje, 
a qualq-Uer grupamento rural ou urbano. Mas, essa expe­
riência tem que ser revista ·e c_onsiderada em função das 
peculiaridades do nosso meio. 

O SR. MAUR BORGFS- V. Ex!- tem inteirã ra­
zão. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex•, com a sua experiência, 
com u seu tirocínio, com o seu conhecimento, num_ Esta­
do de uma grande extensão territorial como Goiás, e- a 
. sua experiência de Governo, poderá trazer a esta Casa 
uma grande colaboração, como já o_ faz com o seu dis­
curso, que é a continuação de um outro discurso prOferi­
do anteriormente no Senado. 

O SR- MAURO BORGFS -Muito o.brigado, Ex• 
Estou inteiramente de acordo. Foi exatamente o que 

falei. Uma idéia sobre modificação de reforma agrária 
tem que ser variável para cada região. Realmente, ela 
nãp pode ter o mesm'o protótipo para todas as regiões do 
País. A natureza do solo, o estado de urbanização daRe­
gião, tudo isso vai influir, realmente. 

Então, eti'reconheço Que Corri loies da -ordem de-20.al­
queires geométricos, ou seja, 100 hectares, realmente não 
seria prático fazer-se isso. E acho mesmo que, desde que 
isso possa ser feito num~ ""fl'nde parte do Pafs,jã é muito. 
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importante. O que não se deve é criar um tipo exclusivo. 
Deve-se pCrmitír sempre, coino nós na democracia, uma 
phiralida(fe d-e Partidos, uma pluralidade de maneiras de 
agir. Este é exatamente um protótipo que vai atingir jus­
tamente os mais pobres~ Porque, na verdade, nós temos 
classificado de _uma forma mais ou menos simplista, tr~ 
nfveis de proprietários rurais: o grande proprietário que 
tem a capacidade de fazer tudo sozinho, tem máquinas, 
tem terra, tem assessoria: técnica, ele precisa apenas de 
uma polítiCa- agifcolã adequada para que ele possa ter:: 
rendimento, nã~ ser_leva_do à d~rrota. EsSe homem pode 
fazer quase tudo sozinho. 

Agora, e há uma segunda categoria de proprietários 
que têm parcialmente os meios de produção. Ele tem pe­
quenas glebaS de terra; mas só tem o trator, não tem a 
colheitadeira, não tem mineira-- de guardar sua pro­
dução. Esse homem, para ter - digamos assim - um 
ftm feliz na sua atfvidade, evidentemente, ele tem que se 
agrupar em cooperativa. A cooperativa vai, justamente, 
preencher as suas faltas, vai fazer o que ele não- pode fa­
zef. sozinho. Vai comerciar para ele, vai guardar a pro­
dução, vai, enfim, dar-lhe muito mais força do que agin­
do isoladamente. 

_A..gora, há um:a terceira categoria, que é a dos homens 
quase sempre sem tC!fa, sem t~ator, s_em nada. São SÍJ!l­

- pies homens da gleba, simples homens que passam a 
maior parte do ano desempregados, que ficam procuran­
do serviço aqui e ali: Esse tipo de atividade, eu sugeriria 
mais para essa terceira categoria, dos homens que preci­
sam ser orga1_1izados, educadC?s, instruídos, para que 
criem, não no primeírO -dia, mas â:pós alguns anos, uma 
vida em cooperativa . .Esses é que vão ser os melhores ele­
IJlentos para esse tipo de organização empresarial, atra­
vés de uma cooperativa integrada, de venda, de pro­
dução, de consumo, de tudo. Mas nunca fazer a reforma 
agrária com exclusividade. Acho, inclusive, que deve ha­
ver uma competição~ Só o tempo-vai fuostrar'qual dos ti­
pos de organização sobrevive rrteihor, dá meihores resul­
tados. Só a experiência é que dará condições de se chegar 
a isso. 

Aquele que cultivasse apenas 2% ou 30% ficaria sub­
metido aQ ·~direito de desapropriação", e a terra seria 
usada, na forma da lei, para quem a requisitasse e tiveSse 
condições de nela trabalhar. Sou mail! favorável a que se 
dê a terra ao trabalhador que não a possua e que possa 
trabalhã-la, sem ser proprietârio, do que a distribuição 
pura e simples, porque, como jâ disse, isso acarretaria 
uma resistência à reformulação do uso da terra por parte 
da população. Seria Criar o germe da anti-reforma. Por­
tanto, o· fato de ser ou não proprietário não tem tanta 
importânciã.. O essenCial ê que o indivíduo possa apro­
veitar os bens produzidos pela terra. ~ o fundamental. 
. ~·A desapropriação para uso da terra" aliviaria a si­

tuaçiio de milhares de brasiJ,.ir'os e lhes daria condições 
de -esperar a grande e única solução do pro.blema agrário 
;=..._as· OrganiZações CooperatiVistãs. 

Para nós, a cooperativa será a solução da técnica e da 
democracia. Muito-s países democráticos têm estruturas 
agrárias _progressiStas e sOcialmente jústas . 

Entretanto, nenhum iguala a Israel. Esse país demo­
crático possui rilais de 90% de sua estrutura agrária em 
tesime cooperáffvisiâ:, de diferentes níveis de sociali­
zação. 

-0 KIBUTZ, altamente socializado, tanto na pro­
dução quanto no consumo; 

-O MOSHAV OVO IM, com mais liberdade de pro,. 
dução e de consumo; 

-O MOSHAV SHITUFI, beneficiando-se dos eleva­
dos in_dices de produção dos KIBUTZIM e do maior li­
beralismo de consumo dos 44moshavin". 

Essas cooperativas são os maiS Vigorosos e impressio­
nantes exemplos de estrutura agrária democrática do 
mundo. 
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Siio organizações da•:; mais avançadas, social e econo­
. micamente, dentro de pleno regime democrático. Não 
são -organizaçõeS Coriipülsórias e sim opcionais1 no que 
diferem dos .. kolkoses'? soviéticos. 

São, naturalmente, complementadas por grandes or­
ganizações de apoio e comercialização dos produtos 
agrârio-s~--destacando-se a TNUV A. que vendeu no ano 
passado mais de ~O milhões .de dólares de frutas cítrica!>. 

Estes dados estão ultrap-assados. A TNUVA é uma 
empresa especializada para atuar no mercado externo, 
vende uma rábula. São os melhores especialistas de co­
mércio do mundo. Nós, os brasileiros, temos dificulda­
des. Todos sabemos que o Brasil tem levado a pior, mui­
tas vezes, nas atiVidades comerciais com o exterior, por­
falta, ainda, de pessoal especializado, com tradição. Es~ 
tamos improvisando uma série de empresas estatais dC 
comercíafíza:ção, entre as quais se destaca a IN­
TERBRÁS~ Mas grupo eSpecialiZado nessa matéria rião 
se improVisa, nãO-se faz por decreto: . 
~ necessário salientar qUe o sistema da dispersão resi­

dencial e do individualismo dificulta o cooperativismo e 
jamais se terá um organismO forte, social e economica­
mente. 

Acresce que num país com pequena ãrea utilizada, em 
confronto com a que }lossui sem utilização, sendo mais 
do futuro que do passado e do presente, não se com­
preende que não se usem, em larga escala, as terras yir­
pns acessíveis, com sistema de-colonização cooperativis­
ta,. baseado em programas mais 'a·mplos de desenvolvi­
mento regional. Nós, que somos descendentes debandei­
rantes, nilo podemos renunciar ao contínuo avanço para 
u terras novas. 

A solução agriria que prop-onho serve tanto para a co­
lonização como para a recolonizaçào, isto ~. o rem~meja­
mento demográfico dos r\lricolas. 

Em pafs, como o Brasil, que ainda tem 2/3 de suas ter-. 
ras por ocupar ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O tempo de 
V. Ex• está encerrado, nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES- Um momento, Sr. Pre­
sidente, acabo em poucos segundos . 

... é criminoso que se permita seja o povoamento· feito 
como hâ 20 anos. Há, pois, dois l)roblemas que devem 
ser tratàdos · simultaneâmentê: coloÕizilÇão e recoloÕ.i­
zação. 

Na implantação de novas estruturas agrârias em âreas , 
pouco povoadas ou despovoadas (colonização) os gastos 
com a aquisição de terras são de pequena monta, da or­
dem de 5% dos investimentos globais - inclusive o·s in-: 
vestimentas indiretos regionais (preparo da infr~~ 
estrutura da região - estradas, energia elétrica, ãgUâ 
etc.) não recuperãveis a curto prazo, e também os inve.s;• 
timentos diretos, recuperáveis, tais como financiámen~ 
para aquisição de animais, sementes, implementõS agrft 
cofas, casas etc. 

No caso do remanejamento da população agrâriá, ist~ 
é. da recofonização de ãreas já h,umanizadas há tempoi, 
os gastos com a aquisição ou desapropriação ·de t'eri-ai; 
atingem altos valores, indo a números da ordem dC-3o$ 
dos investimentos globais, baixando, entretanto, os' gat 
tos com a criação da. "infra~Cstrutura", que está mais du 
menos realizada. 

Baseado nessas condiderações, propus e obtive apro­
vação da Assembléia Legislat_iva para a lei que criou _O 
Instituto de Desenvolvimento Agrârio de Goiás- IDA­
GO. 

O IDAGO~ controlando, como maior aCionista, asso­
ciedades de economia mista - C ia. AgrícOla. e Cia. de 
Armazéns e Silos do Estado de Goiâs S/A, é o instru.:. 
menta administrativo para a c0loi1.izai;ão e recoloni­
zação do Estado. A sua atuação sC basearã •. principal­
mente. na criação de novas estruturas a~árias que têm 
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como modelo ou prÕtótipo o' "chamado: ... Combinàdo 
Agro-urbano". 
- Na verd~de, as agroviias se agrupam como um buquê, , 
e o sistem, de eqUilíbrio numa área, digamos assim, de 
mêdia aproXifnação com essas pequenas cidades, comes~ 
sas colônias a&rícolas, se faz coin uma cidade preparada 
para ser agroindustrial. Isto é muito importante, potque 
impede que a produção seja industrializada a 500, 1000 · 
Km de distância, _E fundamental, para o equilíbrio do 
Pa-fs, que se faça a industrialização dos produtos rurais 
mais ou me_nos próximo a sua zona de produção_. ~mui­
to import~ii.te para a economia d_o_ país em termos de 
transporte, e mesmo para a ocupação correta_ do espaço 
geográfico do país, com as suas populações. 

Lamento não ter oportunidade de terminar o meu dis­
curso, por absoluta falta de tempo. ~ realmente, um as~ 
sunto que: merece toda atenção, porque o nosso País, 
ainda muito grande, não pode continuar a fazer a sua ex­
p_ansão à~la diable, fei~~ como se fez há ta!ltos anos; É 
preciso que se organize, .que se planifique J)ãra que não 
se verifique, como agora, os tristes fatos de uma Popu­
lação acelerada nas grandes cidades, esse incrementO hu­

-"mano absurdo, posto que não temos copQições, nas 
grandes cidades de atender a esse excesso de população. 
Temds utna população totalmente marginalizada, que 
perde o hâbito de voltar a sua terra. Fazê-la volt~r ê difí­
cil, temos é que impedir que ela saia. Não podemos, é 
verdade, evitar que baixe a população dO campo. Isto é 
um fato histórico: todos _os países que se industrializam, 
v~em ~ecr~Scer a. popul~Ção do camp~. Mas. nós pode-
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mo~ encoOtrar uma ·solução intermecfiãria. Quer dizer, 
manter o çampo- em-si mesmo e criar uma zona que nós 
chamamos de urbana, com essas ag'rovilas e com as cida­
des agroindustriais. Contínuo: · 

O PAPEL DA REFORMA AGRÁRIA 
NO ATUAL CONTEXTO HISTORICO 

Das instituições trasladadas pelos colonizadores para 
a América Latina, nenhuffia -per(qaflCceu nlais renitente 
às mudanças do que as estruturás agrárias. 

Urge, portanto, no Presente, devido ao clamor das po­
pulações rurais e do.S: problemas emergentes do processo 
de desenvolvimeo,to!__que os governos enfrentem decisi­
vamente os cristalizados vícios estruturais do agro. 
-Mais do que nunca, na fase atual, temos que criar no­

vas formas de produção, que incorporem os_chamados 
subdesenvolvidos no conjunto ,de nações que vivem em 
pleno progresso, através dos modernos processos de_ in­
dustrializaçãO"; de inais justas e equitativas normas de 
dist.tibuição da .. riquez;1. _ 

Apesar de sermos um continente subpovoado, enfren­
tamos~ paradoxalmente, um pJ:oblema econômico muito 
sério .devido a explosão demográfica que hoje se verifica. 
à uma_ taxa muito mais forte que aquela com a qual esta· 
mos desenvolvendo os nossos imensos recursos._ 

No dado abaixo, preparado pela Divisão de Assuntos 
Sociais da CEPA L, podemos ver, detalhadamente, a po­
pulação do Brasil em 1960 e sua provãvel população 
para 1980, o aumento_ líquido resultante e suas respecti­
vas taxas de crescimento demogrâfico. 

POPULAÇ!O EM MILHARES 

1!160 1980 

BRASIL 70.600 126.800-

O ã~lerad~ a~mento demográfico, na atual conjufitu· 
r a, vem se tornando um desafio,_ em virtud_e: - _ , 

1~") da crescente curva de aumento das demandas de 
produtos agro-pecuãrios, bem como a necessidade de 
criar novas ocupaçõeS; 

2f) da --in-suficiência que tem deinonSttado o desen .. 
volvimento industrial, apesar de ser realmente espanto­
so~o para solucionar, à curto prazo, o ·problema da ocu­
pação que é um dos pontos de estrangulamento que afe­
tam os níveis de vida e as nossas possibilidades de desen­
volvimento. 

O Brasii te~â, portanto, Que-Ser,caPaz de, no~ prÓxi-· 
mos anos, produZir alimentos e produtos industriais, sej_a 
diretamente ou através dQ comércio exterior, para m~1s 
s-i milhõe-s de habitantes. Suá econdmia terá que ser C{l~ 
paz, ainda, de dar trabalho a uma parte importante des:a 
gente, muito espechilmente, àquelas gerações que hoJe 
têm menos de 10 anos. ~ · 

A Reforma Agrâria se coloca, então, como elemento 
chave na aceleração do desenvolvimento econômico, so­
cial e político. Sem intensificação da agricultura, 9ue im· 
plica em mudanças das estrUturas li&rárias e que implica 
muitas outras mudanças, dificilmente, teremos outra saí­
da para os problemas do desenvolvimento; 

Perguntar-se-=-ía, por exemplo, qual seria o destino de 
-nc;Ss-Os projetoS de fridustrialização acelerada se tivermos 
que gastar a maior parte de nossas· divisa-s ·em importar 
alimentos e produtos manufaturados para 'manter o nivel 
de vida do nosso povo? 1 

Acresce ainda, outro aspecto importante: a possa po­
Pulãç80 Oão soinente estâ crescendo em termos Q!Janti­
tativos mãs Qualitativos, ou seja, passa a exigir m~lhores 
Condições di vida. Ã medida que aumenta a urbanização 
e sua Penetração ocorre no meio rural, há uma tomada 

Aumento 
liquido 

52.200 

Taxa auual 
1!155-1965 

3,3 

Cresc.pop. 
JJe-1!175 

3,0 

de consciência da massa campesina quanto ao seu margi ... 
nãllSmo e t~nde ela a exigir o ''ntodu5-vlveJtdi0 dbs óio-
dei-nos confortar de nossa civilização. , 

A tudo isto ainda se agrega como fator de destaque, o 
"poÍítico", criâ~do conSCiência nos habitant'es ·.-de (Jue 
suas necessidades são reais e urgentes e que têm o direito 
de lográ~las no mais breve espaço de tempo. ~ 

A partir da análise desta perspectiva global ~de uma 
série de outros fatos foi que O Governo do Estado i:IC' 
Goiâs, idealizou a sua Política Agrãria, através dós cha­
mados "Combinados Agro-Urbanos", inovação ~~s mé­
todos de Reforma Agrária e que pudessem responder: 

1~") a uma filosofia de política agrâria não divorciada. 
da realidade brasileira e regionalizada, pois nenhum 
problema nacional requer solução única ou nacional; 

2~") _a uma integração regional e nacional de comuni­
dades segregadas; 

31') à introdução de modernas têcnicas de produção, 
em contraposição com instituições atraSadas que preva­
lecem no meio rural, constituindo o roJI1pimc:nto com o 
passado estímulo poderoso para o futuro do Estado d~ 
Goiás e. da Nação_. 

OS COMBINADQS ~G,ROURBANOS 
JUSTIFICATIVAS S()CIO-ECONOM!CAS 

:Os Cha~ados Combjnados Agro-Urbanos são um 
novo p-rOcedimento :Cieõ.tmoo que contrasta com os n1o­
delos convencionais de colonização que se vinham prati· 
cando atê hoje no País. 

Com suã -ideologia apoiada no conhecimento das for­
mas de cooperativismo integral e com, base nas experiên­
cias observadas e estudadas no· Estado de Israel apresen­
tam uma estrutura de colonização que possa promover 
uma adequação das necessidades do campesianato e das 
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condições de subdesenvolvimentQ de várias regiões do _ 
Estado_ d_e_GoiãsA ê preciso que se diga, de passagem, que 
foí levada em consideração, rigoroSamente, a realidade 
social para a qual foram projetados, evitando se consti­
tuírem numa simples tran-spOSição mecânica de um mo­
delo sociológicO; mas, sim, QUe fôssem um elemento bar~ 
mônico-dentro das particularidades e características do 
nosso meio fisiCo e: spciill. 

'O- alcance e o grande fundamento sócio-econômico 
desta política não é só ele transformar os níveis e con­
dições de produtividade, senão_o sistema de vida condig­
na, instituindo novas tramas de relaç_ões s_ociais. Nesta 
política-agress1V3 de Colonização não é bastante modifi­
car a estrutura da propriedade fundiária, e os métodos 
de uso da terra, dos recurso_s n_aturais, mas sim, Trans­
formar o Homem Rural e Satisfazer às Aspirações das 
Regiões Atrasadas por meio da revolução agrícola, con­
duzindo à uma verdadeira: Mudança Social. 

Não obstante ser sua filosofia altamente avançada, 
parte do princípio da conservação da unidade Geoeco~ 
nômica. A experiê-ncia de Reforma agrâria em pãíses 
como México, Israel, Iuguslâvia, tem demonstrado _que 
uma correta política de tedistribuição de_ terra não_.é O 
simples parcelamento, mas muito mais do que isto: o da 
integraÇão das massas camponesas à sociedade nacíon.ill. 

Os- Combinados Agro-Urbanos ao consetvarem a uni­
dade Geoeconômica através da adoção de um Modelo 
Cooperativista Integral proporcionam a programação e 
integração dos fatores_ econômicos, técnicos e sociais, in­
clusive, canalizando os serviços de assist.Çncia ao nível da 
comunidade. 

Nos Combinados as comunidades rurais se capacitam 
para a administração democrãtica e -de promoção de as­
sistência técnica, financeira e social. O problema do Es­
tado raramente se inclinar a efetuai esta" transferênca de 
atribuições e capacitar as comunidades rurais à que elas 
participem ativamente dos programas de colonização é 
aqui colocado, transformando as formas rígidas de Di­
reção Burocrãtica etil uma flexível modalidade de coloni­
zação Dirigida e de Co-Gestão Democrãtica._ 

Combinam-se os propóSitOs- de melhoramento das: 
condições de produtividade e.de. be_m_~star soci_al com a 
particfpação das comunidades em seu própriO desenvol­
vimento. Hâ uma integração vertical, onde os Combin_a­
dos controlam, 'desde a exploração agrÍCola, às responsa­
bilidades de processamento, industrialização e comercia­
lização, evitando o paternalismo e o burocratismo. 

Por outro lado, enfrentam, também, certas áreas do 
setor privado que vê nas formas de co_operação uma 
ameaça a sua hegemonia~. O c_omportamento deste setor 
se tem caracterizado pelo excesso-de intermediários entre-­
produtores e consumidores...Os Comb_ínados, com o Mo­
delo de Cooperativa Integral, evitam que as comunida­
des rurais se encontrem escr!lvísadas dentro de uma eco­
nomia e o seu conseqUente estrangulamento e esclerosa- _ 
menta. Sanam, também, o grande dilema em que se colo­
ca com freqiíência o c_áoperativismo agrícola de manter­
se como sociedade de serviços à custa de não poder fun­
cionar como empresa agrícola, à custa de renunciar à 
uma verdadeira soci«iade_ de serviços. 

Do ponto de vista da macrpeconomla_os Combinados,:. 
apresentam duas justific11_ti~as b~sicas: 

a) Política de povoamento", quer dizer, medidas de 
estímulo, regulações, ação promocional por parte do Esw 
tado no sentido de apoiar e ampliar o movímento expon­
tâneo de ocupação produtiva de terras nas frente~ pio­
neiras. Os dispêndios estatais são, aqui, substancialmen­
te menores, baseando-se a criaçã_o_de novas frentes de 
trabalho agrícola e de subseqiiente aumento da r<;.nda no 
aproveitamento e emprego dos fa_ton;s produtivos o-cio­
sos; 

b) "Polílica de colonizaçã-o", quando o Estado, pro­
movendo investimentos diretos, e criando aquilo que se 

_ conhece por capitalização-estiutural (no sentido de que 
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tais investimentos darão à estrutura do sistema a mobili­
zação de fatores produtivOs), dirige e-condiciona· o opró~ 
cesso de desenvolvimento -econômico". 

Instituem aind:i: 
-ordenamento da forma de_ajuda coletiva, orientada 

para exploração agro-pecuãria coletiva e indiVidual (á­
gr:icultura de subsistência): Através de-·uma organiZação 
deste sistema dç contraprestação- cooperativa mútua 'de 
trabalho, Poder'ã Converter-se- em um mecanismo dinâ-
micÕ-da.comU.llidide;- - -

- esploração comum das terras com fins de comercia­
lização; 

--vendas e compras em comum; 
-proporciona a organização e interCâmbico direto de 

produtos entre membros de u_ma mesma comunidade ou 
entre diversas comunidades agrãrias, podendo utilizar os 
mecanismos tradicionais de troca, como meio de promo­
ver o aumento da produção e fonnação do me~::cado i~­
terno local; 

-antepõe-se ao preconceito anti-urbano do homem 
rural que passará a viVer em pequenas cidades, denomi­
nadas Rurópolis, próximas às glebas de trabalho; 

-liga o núcleo da Organização Social aos próprios 
camponeses e por isso-mesmo, estão os Combinados ca­
pacitados para promoverem uma dinânlica origiriada-e 
alimentada pela própria comünidade, além de Combina· 

- rem os propóSitos -de melhoramento e das Condíçõt:s de 
produtividade e de_ bem-estar social. Outrossim, a·o de­
senvolVer o sentimento de grupo como ponto indispensá­
vel à organizaçã_o da classe rural para o encaminhamento 
de solução de seus problemas, criar-se-á uma liderança 
campesina com mentalidade associativista, aceitação da 
r_~ponsabilidade do espírito -de ajuda mútua. 

V ma inicíativa de grande alcance é a programação da 
seleção dos colonos, voltada exclusivam.ente p~ua aque­
las categorias s_ociais que operam no campo, assalariados 
e parceiros em suas diversas modalidades, contendo, ain­
da, normas que evitam _a exPloração de um colono pelo 
outro e eventuais_ e futurQs _ __l,úcela_mentos das _glebas 
pela adoção do instituto do usufruto. Objetiva, portani9, 
substanciais -miidanças de estruturas agrárias, a necessi­
dade de maior produção agrOpecuária e a necessidade-de 
se obter um _m_~lhoramento do tlJvel _de vida da P9PU­
Iação rural, entendendo por nível de vida a relação do 
complexo de exigêricias cada vez mais crescentes, com­
pletando as_ necessidades sentidas e dinamizaf!;do as não 
sentidas. 

Em síntese, a-- Úpologia dos Combinadàs-Agio-~ 
Urbanos busca uma melhoria de estruturas dentro das 
quais os __ colonos vivem e trabalham, procurando lograr 
reformas justas e us_o_m.ais eficiente_ da terfà-,_de modo 
que esta constitua a base da estabilidade econômica, fuil- -
damento de bem estar, progresso e garantia de liberdade 
e-dignidade para o homem. t uma política que condicio­
na e conjuga os fatores de produção-em bene(ício das cv­
munidades rurais, estabelecendo um verdadeiro YínCulo 
entre O homem e a terra. - -

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO: . 
DO COMBINADO AGROURBANO 

O Ca.!:nbinado_ é_ ço:vstituí9o, e$_quematiçiu:~ente1 de 
quatro núcleos coloniais idênticos: A-B-C -O-e de 
uma "URBS" (área urbana, cidade)~ 

Os núcleos coloniais terão a seguinte formação: 
1) áreas ABCD, com aproximadamente 1.300 alquei­

res geométricos, ou_ 6.300 hectares. Cãda uma d~tas 
áreas será dividida em_2()() lotes agrícolas de 30 ha. (um 
Jote para cada família) cortados por caminhos vicinais; 

2) ·áreas-•'R'.'- ç_ada oúdeo possuirá uma pequena 
vila (RURÓPOLIS) com: a) 200 casas residenciais para 
as famílias dos c_olonos, construídas em terrenos âe 
1.000m2, dotados, portanto, de espaço para horta, po­
mar, galinheiros, etc. __ 

b) prédio da cooperativa mista (produção e consu-
mO); -

Quinta:re_ira 8 4 I I 5 

ç) escola primária e um posto de saúde; 
d) Pãtrulha agrícolã mecanizada (cooperação da 

CAESGO); 
-d) armazéns e silos (CASEGO); 
O templo religioso; 
g) centro social e uma pequena praça -de esportes; 
h) instalações de água encanada e de energia elétrica. 

3) áreaS A 'B'C'D'- si(uadas entre os conjuntos de lo-
tes rurais; terão superfície de aproximadamente 2.000 ba. 
e Serão destinadas à criação de gado lc:_iteiro-, de corte e à 
suinQCultUJ:6l...CJ:Q..<;.arã.te.r inteils~o. 

4) área urbana (ORBS) - O Combinado possuir& 
uma cidade planificada para permitir uma população 
hiicial de 5.000 habitantes e máxima de 30.000 habitan­
tes, completando s-ócio-econOmicamente os núcleos. 

A principal reforma ou inovação- oferecida na con­
cepção do "'Combinado'' é que ele prevê, respeitada a 
necessidade de descentralização do trabalho, a concen· 
tração dos homens para a vida, obedecendo .uma lei fun­
damental de tendência humana: o gregarismo. 

Os colonos e suas famflias viverão eni" coinunidade, ou 
seja, numa pequena vila, onde poderão ter alguma assis­
tência e gozar das comodidades b,ásicas essenciais (água, 

Juz, habitação, escola, asSistêncía- sanitária, efC.). Se fos­
sem residir nos próprios lotes agrícolas, deficilmente te~ 
riam oportunidad-e de receber esses beneficios, somente 
possível com a união de suas forças. 

Os lotes mais distantes da Rurópolis situar-se-ão no 
máximo a 4 Km, o que permitirá o seu acesso, em fácil 
caminhada. 

Mais tarde, quando a cooperativa tiver prosperado, os 
colonos poderão ser conduzidos até o campo de trabalho 

·por veículos daquela organização. O almoço será levado 
em marmitas e aquecidos no local de trabalho. Terão o 
jantar, e, se for o caso, a ceia, em suas residências, após 
as jornadas de trabalho. 

Os colonos serão proprietários dOs lotes e das cas~~ re­
sidenciais não tendo liberdade, toda_via, de transferi-los a 
terceiros sem ouvir a cooperativa que terá, sempre, pre­
ferência para sua aquisição. 

Na Rurópolis, os colonos cooperativistas farão suas 
compras (cohslimo) ·e, ainda, as vendas de seus produtos 
através da co_operativa. A criação de gado bovino e suino 
será feita em cada núcleo agrícola por intermédio da pró­
pria cooperativa que fornecerá aos colonQs, leite, man­
teiga, queijos-e, Carnes. 

A existência de um núcleo colonial, na forma exposta, 
já atende grande parte das necessidades sócio­
econômicas dos colOnos e suas famílias. COnStitui uni Or­
ganismo social relativamente completo. 
· Entretanto, precisamos ir um pouco além. 

Será necessário industrializai a prOdução agrope­
cuária. (Muito bem! Palmas.) 

·o SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pãiiYrà" aO nObre· Senador Huinbertá Lucena, como 
líder de Partido. 

: O"sR: HUMBERTO LI/CE~A (PMDB -- Pll. Pro:-'. 
nuncia o segl!inte díscurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: -

Decorrido~ três meses da realização das Convenções 
Nacionais que escolheram os candidatos do GoVerno e 
das Oposições ao Colégio Eleitoral que elegerá o próxi­
mo Presidente da República, atingimos, agora, o período 
critico -qUe decidirã o próprio desfecho dQ processo su­
cessório. 
-Pouco mais de 60 dias nos separam do 15 de janeiro e, 

diante da vantagem eleitoral clara e inquestionável con~ 
quistada Pelo candidato das Oposições, Tancredo Neves, 
forças minoritárias- isOladas do sentimento quase unâni­
me da sociedade brasileira mas interessadas em impedir 

_ã_ qualquer custo a alternância do Poder, tentam, ainda 
com mais audãcia, conturbar o cenário político. Preten­
dem levar às últimas conseqüências- a proclamada máxi-
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ma de sua prática sem êtica e sem escrúpulos, isto é:, ""em 
eleição, só é feio perder ... 

Convencido do papel, fundamental e histórico que o 
Congresso Nacional pode e deve desempenhar na defesa 
da ordem jurfdica e na garantia da manutenção das 
atuais regras do jogo sucessório, ocupo hoje esta Tribu­
na, na c_ondíção de Líder do PMDB no Senado Federal, 
para fazer algumas considerações sobre o processo poll­
tico em curso e para conclamar aos senhores Senadores e 
Deputados, acima de eventuais filiações partidárias, a 
nos unirmos ~a defesa da legalidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 
A minoriã-'hiconformada que hoje tenta conturbar a 

nonnalidade do processo político é a mesma minoria que· 
tentou envolver, sem êxito, desde o princípio, as nossas 
ForÇas Armadas na campanha sucessória. 

Essa minoria conseguiu, é verdade, que-algumas Or­
dem do Dia se- imisCuíssem ria dísputa política, contra~ 
riando frontafmente os dispositivos cónstítlicionãis. 
C,onseguíti, também, que setores. radicais de direita ten­
tassem perturbar alguns dos ordeiros comícioS organiza;. 
dos pefas Oposições a favor de seu candidato. Pre~n~ 
diam mariipUlar assim a opinião pública e reeditar um 
Plano Cófien mais _in verossímel e inaceitável do que 
aquele do Cã.pitão Olimpo Mourão, em 1937. 

Mas a teniativa dessa- minoria de envolver nossas 
Forcàs Armadas, não cons!!guiu ir alêm desses fatos. Sal:­
vo as exceçõ.es conhecidas. são hoje freqUentes os pro­
nunciamentos- -de altas e responsáveiS patentes militares 
inSiSfiDdo no- papel Constitucióiial das Forças Aarma­
das. A semana passada, por exemplo, afirmava em Porto 
Velho o Ministro da Aeronáutica: ·~o problema suces­
sório é dos políticOs e não dos miJitare_s ( ... ) a_questão es­
tá entregue à classe política a qoem compete resolvê-J.a ". 
Na segunda-feii'ii; desta semana, enquanto o Ministro­
Chefe _do Estado-Maior das FOrças Armadas, Brigadeiro 
Waldyr de Vasconcelos, garantia em São Paulo que '"as 
regras da sucessão são as· qúe aí estão", o Ministro Ex­
traordinário Párà AsSuntos Fundiários, General Danilo 
vtnturini, também assegurava no Rio de Janeiro que 
"devem ser mantidas as regras do jogo". E ainda ontem 
o General Venturini voltava a insistir que não há hipóte­
se de golpe de estado_ porque "as Forças Armadas jamais 
se levantaram contra a vontade da Nação". 

Sr. Presidente, Srs. SCnãdcifes: 
Essa minotiã iÍicorifornl"a.da, que trama contra a esta­

bilidade do processo sucessório, conta em seus quaqros 
com velhas cassandras e até mesmo com o apoio ostensi­
vo de alguns ministros de Estado. 

As recentes declarações do Deputado Magalhães Pin­
to revelam que civis golpistas rondam os ·quartéis em 
busca de apoio que felizmente não encon_tram. _r:_ lamen­
tável que o ex .. lfder ciVil do Movimento de _1964 venha 
defender, 20 ano-s depois, mais um golpe de estado. Mas 
é reconfortante Verificar a Unanimidade naciOnal do re­
púdio às teses do ex-Presidente do Congresso Nacional, 
sintetizada na nota ofiCial lida em Belo Horizonte pelo 
Governadõr Hélio Garcia, reafirmando que Minas Ge­
rais não aCeitará imposições e estará firme, decidida e 
coesa na defesa da legalidade e da Constituição. 

O que aconteceu· em São Luis do Mara'nhão na esco-­
lha dos delegados da Assembléia Legislativa do Estado 
ao Colégio Eleitoral revelou, por sua vez, até onde estâ 
disposto a chegar o Senhor Ministro da Justiça em seu 
apoio ao candidato oficiai à Presidência da Repúblíca. O 
senhor Ibrahim Abi-ackel admitiu de viva voz, em rede 
na..:i::T!al d~:: 'tcle,·ísão, haver comandado pessoalmente a 
••jr,i..;:rven·ção branca" de.'policiais federais arma.dos de 
metralhadoras na Assembléia Legislativa. Tudo isso à 
revdia do Governador do Estado. As cenas deploráveis 
que os meios de comunicação divulgaram, estarreceram 
o país e envergonharam a consciência cívica naciOnal. ---

., 
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si. PreSidC:nte, Srs. Sen~dores: 
A minoria iriCofórmàda: tenta envolver at~ mesmo o 

Congresso Nacional, em suas manobras. Já tive oportu· 
o idade_ de tratar nesta tribuna dos acontecimentos que 
culminaram com a adoçãO, pela maioria eventual da 
Mesa do Senado, do Ato n" 2, determinando que a esco­
lha dos delegados das AS:$eblé:iãS Legislativas ao Colég_io 
Eleitoral fosse feita-por voto secretO. Não há dúviQa de 
que a Mesa exorbitou de suas funções, claramente defini­
das nas Leis Complementares de n9 15/1973 e de n9 

47 Jl984. De qualquer maneira, enganou-se a minoria in­
conformadã quanto à sua própria capacidade de riiani· 
puiaçã'o e o que s-e viu foram aS ASseni.blêiaS, apeSar da 
trama do voto secreto, escolhen:m delegados que garan­
tem ao candidato das Oposições Tancredo Neves, um 
mínimo de 93 do total de 138 votos que estavam sendo 
disputados. 

Sr.-Presidente, Srs. Senadores: 
Sabe-se, todavia, que novos casuísmos e que nova-s 

Vio_I_ê-ncias e§~ãQ seitdo tramadas pela min·orüt inconfor-
mada_ _ _ _ 

A sá-bia e-únâriline decisão âe ontem do Tribunal Su­
perioi :ereitOi-al, contrariando o çapcioso Parecer ante­
riormente emitido pelo Sr. Procurador-Geral di! Re­
pública, liquida de uma vez a tentativa ilegar de f~er 
preValecer o instituto da •'fidelidade partidária'' no Colé­
gio Eleitoral. 

Diz expressamente-a decisão do TSE em seus it~n_s 3 e-
4: . .. 

-.:.....:.~·•Nio eXIst~ norrila constitUcional oU lega"! gue r~s~ 
trinja O liVre exercício do-sufrágio dos membro§._do Con.-- _ 
gr_esso Nacional e dQs Deiegad_Q!! das Assembi~ias Legis- ~­
la_tiva,s_dos Estados n.o c·olégio Elélloral i;l_e que tratam os. 
arts. 74 érs da Constítuíção, ou que lhe prescreva a nuli­
dade-Por Viola:ção da fidelidade partidária; -----

- C()g_tpete_ privativamente, errfqualquer caso, à jus­
tiÇa Et:eltorarProce_di:r à aj)u"ri:1Ção e ao julgamento _de 
aiitliâi- ou vcilo qUe pOssa imPlicai irifidelidade parti­
dárja, a teor dq art, 152 §§ s: e 6~1_da C~nstUuiçãó Fede-
ral", , -

Mesmo assiril Sr. PreSidente, Srs. Senadores, a_ mino­
rfa in~nf0rmada coO.tinua-ã. hlsísii"rdescà"radaminte nã 
"fidelídade" com_ _o __ iD:crível artificio-de_que o TSE_n~~­
poderi~ contrariar Uma eVefliUai -dé"ciSão~Parddârià. --

Fala-se ainda no "voto nomip.fll por escrito". popular­
mente conhecido colno ~·votó"o~ . .Il-V~I:gonhado", ~edida, _ 
aliás, incOmpãtível por sUa própria-natureza com·a .. fi. 
ddldàde Partidária". . _ _ ·- · - --

Não se .sabe quem terá a cora8:ém de defender o "voto 
envergonhàdo''. tendo eln vista a "üàdição ·e~st~!JeiJ:cida 

- ao longo dos anos de funciooam_ep.to do_ Colêgio E~eito- _ 
-=ral e da clareza meridiana do teXto CQnstitJ.!éio1íal. . 

O Sr. Aloisio Cbaves- V. Ex•.ri:te cOncede um ilparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Com o l!laior.pra­
zer. 

O Sr. Aloysio Olaves - Nobre Senador Humberto 
Lucena, em primeiro lugar, como Líder do Gov_erno:nC§­
ta Casa, eu devo fazerjustiça ao proi1liilciamentci de V. 
Ex' quandO destaCou as declarações de vários Ministros 

--do atual Governo cOm responsabilidãde inclusive na 
----=-área militar, em faVOr dC uma Solução coD.stitucíonal. 

--AliáS, esta re1ieráçãõ se torna vá. desnecessária, tantas ve..: 
zes ela já foi feifa à Nação, não só pelos Ministros que 
são auxiliares diretos do Presidente da República, mas 
como pelo eminente Presidente João Figueiredo, que 
conduz o processo da abertura democrática com lucidez, 
com abstenção, com determinação e com alta clarividên­
cia pOlítica. Esses méritos ningUém pode negar ao -Presi­
dente Figueiredo, nem a Oposição o faz. De sorte que 
nesta parte não tenho reparo nenhum ao discurso .. de V. 
Ex•. A da fidelidade partidária, falando a posição de 
Líder do PDS, devo dizer a V. Exf que é uma questão po­
lêmiCã.. Eu, pessoalmente, tenho um entendimento - in~ 
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clusive o manifestei por ocasião da reunião da Executiva 
-t- tenho um pensamento quanto à possibilidade de se 
estabelecer a fidelidade no Colé2;í0 Eleitoral, tenho wn 
pensamento' com relação à validade do voto chamado in­
fieL Mas reconheço que essa mâtéria é susceptível de dis­
cusSãO- --e 7 

dC éOnrrOVéfsiil'. rião é uma mãtéría simPles. 
mas de alta ilÍdagação polftica. Tanto assim o é que o 
candidato da Aliança Democrática, o Dr. Tancredo Ne­
ves, na suceSsão do Presidente Geisel, em vários pronun~ 
ciamentos, enfatizou ·que não admitia a possibilidade de 
_!1111_ delegado do MDB votar no General Figueiredo, por­
que a fidelidade partidãria era indispensável numa 
eleiçãO indireta, numa eleição dessa natureza. Atualmen­
te, essa posição estâ sendo esCtuecida, ou talvez até repu­
diada, mas recordo o episódio. Para V. Ex• constatar 
como esta matéria é realmente delicada. Não preciso di­
zer a V. Ex' e a Casa, neste ligeiro aparte, que a demo­
enleia nãO pode funcionar bem se n~o repousa em sóli­
dos_ partidos, em partidos bem estruturados e bem orga­
nizadOs. ,sé· nós fizermos -uma i'á.pida verificação, no 
mundo inteiro, chegaremos à constatação de que a de­
mocracia funciona com eficiência plenamente nos pafses 
on,de o_s partidos polítiCos estão bem organizados e bem 

. _ estruturados. Mas _aqui, no Brasil, estamos assistindo 
uffia experiência, nesse particular, quase surrealista. Á 
medida em que nos aproximamos desta óltimà etapa do 
processo de transição pOlítica, os partidos, ao in vês de se 
consolidarem, estão implodindo; o PDS com as divisões 
internas, O P~rtidç de V. Ex•, qu.e ê uma frente parti~ 
dáLia. _com_vãi'Iãi correntes. Ideológicas que se identifi­
Cam pllbHcimentê; -Õ PT com problemas internos; o PDT 
e 4? P~B. igUalmente.., 9i'~, como é possível pensar em 

· con-struir unia solução democrática, estável, duradoura, 
para este_ PaÍs sem partidos políticos bem organizados, 
sem'-PaitidOS P-olÍtico bem constitufdos? Como é possível 
.esses partidos subsistirem a todos esses embates sem o 
mín-imô- de c-oesão, de unidade, de disciplina partidária? 
Isso não é possivel! Mais cedo-ou mais tarde, passado o 
fragOr:dessa Iuta 1 todos nós teremos que constatar qu~ 
serâ -preCisO Ordenar em bãse éticas, sólidas e inatacáveis 
to<! o o proc_esS<)_~e _representação partidária no Brasil. 

o • Ó SR. HlJMÍIERTO LUCENA - Quanto à ênfase 
quC dei -às diClii~ações dos Srs. Ministros Chefe do Esta­
do Maior das Forças Arm3das e da Aeronáutica, eviden­
te.tnen.te;Tãzüt-s·e necesSário diante do piocedimento ina­
ceitáVC:I e por que não dizer até vergonhoso de certos 

· Piiriainéilt'ai-es_ adeptos_· do candidato ofiCial, que têm 
c~a~o -~ cú~ulo_ de .0~-p~r a tribuna, na Carilara_dos 
DePutados, para convocar abertamente as Forças Anna· 
das. a _uma intevenção _no· processo pOiúcO. O que quis 

-evidenciar rOi jUstamente-quê, apesar desse papel, sob to­
dos _os aspectos condenável, as nossas Forças Annadas 
estão se comportando, como não poderia deixar de s!-Jo, 
eXáiiõi'tli(e deO.iro-das-suas ãt-ribuiÇõCs c-õnstitucionais e 
legais-~- . 

QUanto à questão da fidelidade partidária, eri1 primei­
to lugar, hoje, ela está 'praticamente solucionada com a 
decisão t.mânime, de ontem. do Tribunal Superior Eleito­
ral. AChO não· hã l;llais o- que-disCUtrr: até porque qUal-

. - qUer indndente sobre essa matéria tCrá qUe sei resol\'ido 
pelos mesmos magistrados que deliberaram a respeito 
dessC a:sSurito de trai1CeD.dCntal impóftância no momento 
que estamos Viven:do ria poHtica nacional. -

O SR. AWYSIO CHAVES - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -,-.Em segundo ê in­
contestável que o que houve, no quadro polftico­
partidário do País, foi a implosão do PDS em face da 
obstinação total do seu atual candidato a Presidente da 
República, que não aceitou os apelos que lhe foram fei­
tos pelos diversos companheiros no sentido de uma con­
ciliação interna do PDS. S. Ex•, o Deputado Paulo Ma-
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luf, tornou-se, portanto, o responsável pela deterioração 
do PDS. Dái, surgiu a rrente Liberal que, hoje, é o 
embrião de um novo partido nO quadro polftico nacio­
nal, que lançará o seu manifesto à Nação dentro de pou­
cos dias- documento que jâ estâ sendo assinado por to­
dos os Senadores o; Deputados Federais e Estaduais que 
integram esse novo movimento políticO nacionaL Então, 
como se falar em fidelidade quando os compan!teiros 
que, hoje, fazem parte, co-mo nossos correligionáfios da 
Aliança Democrâtica, lid_erados pelo Vice-Presidente 
Aureliano Chaves, estão marchando para a criação de 
um novo partido político? qr~? diz a Constituição no seu 
art. 152, § 5~', claramente: 

"Art. 152._ ······---~~---····CC .... CC~··-
(105) § 51' (*) Perdc;rá_ o mandato nq Sena,do 

Federal, na Câmara dos Deputados, nas Assemble­
'ias Legislativas e nas Câmara~ IVI_uit.icipais que_m_, 
por atitudes ou pelo voio,-se opuser às diretrizes IC­
gitimarriente ·esfabeleddas pelos órgãos de direção 
partidária ou deixar o Partido sob cuja legenda foi 
eleito, salvo se para participar, c_omo fundador, da 
constitUição de novo Partido. 

Acho assim que é mais do que claro que todos os com­
, panheiros da Frente Liberal estão inteiramente imunes 
de qualquer penalidade por infidelidade partidária, mes­
mo que não-tivesse havido a decisão d_e ontem do Tribu­
nal Superior Eleitoral, que superou toda esse problema 
porque; por unanimidade, deliberoU que o instituto da 
fidelidade partidária não se aplica ao Colégio Eleitoral 
nem em relação aos Parlament:tr_C$ federais, ilem aós âe--­
legados das Assembléias Legislativas. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex~ está fazendo uma di­
gressão sobre esse assunto, são considerações de nature­
za pessoal, vagas ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. Estou (moo 
do de fatos concretos. 

O Sr. Aloysio Chaves- ... e não sobre fatos que ques­
tionem a posição do meu Partido e a posição, sobretudo, 
da liderança do_ Governo, também, nesta Casa~- Poss_o 
reiterar a V. _Ex., o quejã declarei murtas vezes, no Sena­
do da República, em pronunciamentos, em debates aqui 
travados: o Governo cumprirâ, escrUpulosamente, todos 
seus deveres constitucionais. Teremos as- eleições a 15 de 
janeiro e a posse do eleito a 15 de março de 1985. O ta,_ V. 
Ex• que estâ -se opondo, tão intransí&enteniente; à decla­
ração da exigência da fidelidade por parte do PDS, não 
deve se esquecer que na eleição de 15 de novembro de 
1982, o povo constituiu, como a maioria do P_DS, o Co­
légio Eleitoral. E o PDS está sendo espoliado nesta 
maioria, como já deClarei, tainPÇm, nesta Casa, -qut;_ Con­
quistou nas urnas- urnas que elegeram Senadores, De~ 
putados Federais e dez Governador~. que não são per­
turbados no exercício de scu!(mandatos. No entanto, es­
ses delegados, que saíram das me:;mas urnas, numa 
eleição vinculada, agora transferem-se, ao seu bel­
prazer, para outros parJid~_assume_~ o_utrQS compro­
missos à revelia do partido que os elegeu. Isso é realmen­
te um fato_inusitad_o, que não tem precedentes. Desapa­
rece a unidade do partido, ·desaparece a disciplina parti­
dária, nãci hã mais estrutura partidãria. E como, pergun­
to eu, continuarelncis -a caminhar, no sentido de consoli­
dar esse processo democrático? Parece que aí há uma 
c_ontradição fundamental. Há poucos momentos, co­
mentava o nobre Senador Luiz Viana, com muita razão-, 
que durante vários anos, na Inglaterra, o Partido Traba-
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lhlsta governou--c.om a maioria de um Deputado. E, eu 
~ropletei .....:.... a sUa lembrança acr~ceõ.taJ!do que, receri~ _ 
temente, em Israel, também, com um Deputado._ Só é 
possível isso em países democráticos em virtude da djscf~ 
plina e da unidade, que existe _entre os partidos. Isso, evi­
d_entemente, não há no Brasil e nós políticos terrios ares­
ponsabilidade de construir de maneira correta, sólida, 
essa base partidáriã., sem a qUal nunca teremos uma de­
mocrada_estável no Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA__- As palavras de V. 
Ex•, noDre _Líder, data venla, ca_em no vazio diante da de­
liberaÇãÕ histó~icã de ontem do Tribunal Superior Elei­
toral. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex., me permite? 

- O Sr. Aloysio Chaves- Porque eu tenho como norma 
nobre Senador, não discutir decisão judicial. Eu venho 
da Magistratura e tenho o mais alto respeito à decisão 
dos tribunais. Acato plenamente a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral como o meu Partido a acata, não a 
discute; quem está questionando é V. Ex•, porque o as­
sunto estaria até ultrapassado. 

O Sr. Hélio Gueiros -- V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Não estã ultrapas­
sado, sobretudo, quando a deliberação- do Tribunal Su­
perior Eleitciral foi de ontem. 

O Sr. Aloysio Chaves- A decisão não dirime a ques~ 
tão? V. Ex• não declara que essa decisão dirime a ques~ 
tão. Há dúvida? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Acho que sim. 

O Sr. Aloysio Chaves- Pois bem. Então, está resolvi­
do o assunto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas eu fiZ questão 
-de re_gistrã-la nos Anais, do Senado Fe_deral. 

--~ O Sr. Aloysio Chaves - Pois V. Ex• está adotando 
uma posiçifci cOntraditória, porqtle-o seu-partido, aiite­
rio"nriente na suCeSsãO do Presidente Ernesto Geisel, não 
adotoU a mesma posição com relação"-à fidelidade parti­
dária no Colégio Eleitoral. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nós não fechamos 
a questão. 

O Sr. Aloysio Chaves- Não fecharam, mas muitoS 
proclamaram a necessidade e conv6itiênCia- de fechar 
qu_estão. 

- O SR. HUMBERTO LUCENA - Não (echamos 
QueStão. 

_ O Sr. AloySio Chaves - E protesiã.ram peJO fã.to de 
membros dO partidO de V. Ex., võtarein naquela ocasião­
nó candidato da antiga ARENA. 

O. SR. HUMBERTO LUCENA - Não fechiurios 
questãO e tanto que vãrios companheiros nossos vota­
ram tanto no ex-Presidente Geisel como no Presíden_tç 
FigUeiredCi .. ~ _ 

O Si-:-Hélio GueiroS- V. Ex• me permite, nobre Seria­
dor'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... no Colégio Elei· 
toral._Agora o que V. Ex~ nã"o peide perder de vista é a 
criação, a esta altura, do novo partido que nós salldãmos 
com euforia, que é o Partido da Frente Liberal. 
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O Sr. Aloysio Chaves - Não se discute isso. hu não 
se'í se-v. Ex~ preleriâe se transferir- para- eSse partido. 

O SR- HuMBERTO ÜJCENA -V. Ex• é q~e não 
pode- mais falar em disciplina partidária quando esses 
seus ex-companheiros não são mais do PDS. Eles jã se 
despediram do PDS. 

O Sr. Aloysio Chaves - Estou falando na disciplina 
partidária que inexiste, de uma maneíra geral, dentro de 
todos os partidos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas como falou 
em disciplina partidária se esses companheiros ... 

"O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex' sabe que freqUente­
mente nós acertamos medidas e providênCias, e contra 
esses acertos rebelam-se muitas vezes cotripanheiros nos­
sos. Por m~is respeitáveis que sejam as posiÇões, isso não 
deixa de ser uma quebra dessa unidade, dessà disciplina 
partidária com relação à orientação que se adota: Esses e 
muitos exemplos poderão ser repetidos, o que mostra a 
necessidade de se conStruir ... __ 

O Sr._ Hélio Gueiros...:... Permite--me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O Sr. Aloysio Chaves- ... esta estrutura, essa organi­
zação- partidária- de outra maneira, de outra forma. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas tratam-se de 
ex-companheiros de V. Ex• que já praticamente se desli­
garam do PDS e hoje são fundadores de um novo parti­
dó. -Portanto, não hã disciplina partidãria. 

O Sr. ~loysio Chaves- Eu não discuto o direito que 
tem qualquer Parlamentar de se filiar a um novo partido; 
por que se_ renegar o texto expresso da Constituição? 
Ach~ que dentr_o _da _ _!llinha ~ancada ninguém pode d~s­
cutir issO ... 

__ -0_-:?Í!-_!:I~!!~R_!'O LUCENA- Mas como contes­
tar o !~x~o ~~presso d_a Çonstit~ição? 

O Sr. Aloysio Cbaves- ... mas até que esse partido se 
c-Onstitua; ninguém pode rebelar-se. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Como não? São 
fundadores, nobre Senador, de um novo partido. _ 

__ O Sr. Aloysio Chaves- Sim, a partir do momento em 
que essa fundação se concretizã: atr<ivés de Um manifesto,­
como V. Ex• sabe, que a lei exige, subscrito, no mínimo, 
por 101 eleitores devidamente identificados, para regis­
tro posterior.no Tribunal Superi~r Eleitoral. Mas o di­
réito ~e funda-r e organizar o partido ninguém questiona, 
isso ITle p·ãrece uma- coisa tranqüila, pacífica, eu não 
questiono isso. O que eu estava dizendo a V. Ex.-é a ne­
cessidade de os_ partidos apreSentarem coesão interna 
quer se trate do PMDB, do PDS, do PT, dÇI PDT,.em be­
.nefício do sistema- democrãtico que nós pretendemos 

_ co_ns-olidar no Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• não perde 
por es·perar. P_or esses dias vai ler nos jornais ó manifesto 
do Partido da Frente Liberal assinado por todos aqueles 
que dissentiram das decisões-do PDS ortodoxo, quanto à 
sucessão presidencial. 

Ouço_ o nobre. Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Humberto Luce­
na, V. Ex• diz bem quando salienta que um Poder mais 
alto se_ teyant9_u e r~golveu a questão. O Senador Aloysio 
Chaves achou a questão polêmica. Mas, quem resolve a 
poíêiTilca, quem -interpreta a, lei, a Constituição ê o Poder 
J uQiciário. Quem acaba de interpr~tar a lei e a Constí-
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tuição é a· Poder Judiciãrio, por uma deCisão unânime. 
Então, está decidido. A Justiça diz ... 

O Sr.Aiuyslo Cbaves- Mas, ninguém está se rebelan­
do contra essa dicfsão, nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- u• que no COU::gio Eleitor3I rlão_ 
hâ fidelidade partidária. Não interessa mais a opinião 
particular de ninguém. Não hâ fidelidade partidária no 
Colégio Eleitoral. 

O Sr. Aloysio Cbans- Não estamos questionando a 
decisão._ 

O Sr. Hélio Gueiros- Agora, quanto à alusão do Se­
nador Aloysio Chaves, repetindo o Senador Luis Viana, 
de que a Inglaterra passou não sei quantos anos s6 com 
um, é um exemplo que S. Ex: cita. MaS, podemos Ciiar 
dezenas de exemplos em que gabinetes caem com uma 
semana, 15 dias, 20 dias, um mês, dois meses, três meses. 
Então, é muito cômodo tomar a Inglaterra Como exem· 
pio e dizer -que naquele país, durante certo tempo, pCr· 
maneceu no poder um gabinete por causa de Um. Já hou­
ve muitos casos em que caem os gabinetes logo que orga· 
nizam. Na Itália nem se fala. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da11a) - Comunico 
ao eminente Líder Humberto Lucena que o seu tempo 
estã esgotado. V. Ex• dispõe de 5 minutos. 

O Sr. HeliO Gueiros- Por outro lado, Senador Hum­
berto Lucena, ainda fazendo alusão a uma declaração do 
Senador Aloysio Chaves que disse que os povos civiliza­
dos, democráticos, se mantêm com essa fidelidade parti­
dâria, não foi o que aconteceu, oiitem, nOSEStã:dcis-Uni­
dos. Ouço,- aqui, que os Estados Unidos são a maior de­
mocracia do mundo, não tem igual, é uma coisa ma-ravi.:­
lhosa, espetacular, não tem coisa rrielhor que a democra­
cia dos Estados Unidos. O que aconteceu ontem? O povo 
norte-americano_ votou maciçamente quase unanime: 
mente, no Partido Republicano e deu uma vitória de 76 
votos de diferença, na Câmarã dos Deputados para o 
Partido Democrata. Então, se os Estados Unidos são 
exemplo, então ele citou o exemplo errado, porque nos 
Estados Unidos o eleitorado, lã, dividiu, a Presidência 
para o Partido Republicano e deu o Congresso Nacional 
ao Partido Democrata, no que está sendo sábio, porque 
faz o equilíbrio entre um Poder e outro. De modo que é 
preciso cuidado com: certas citações que se fazem aqui, 
porque as grandes Nações, as grandes democracias fa­
zem de um jiito, porQue DãO-é nãci; elas estão f3.ierldo­
exatamente do jeito aqui do Brasil. Nós estamos nos reu­
nindo para dar à OposiÇãO-o GoVerno da República, em:. 
bora, eventualmente, o Corigressó Nacional ou o Senado _ 
Federal estivessem nas mãos do Governo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a opor­
tuna contribuição de V. Ex( 

O Sr. Cld Sampaio- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Sendor Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador Humberto Lucena, quero 
felicítá-lo pelo reg-istro que faz dos fatos que vêm ocorri­
do no País. Disse muito bem V. Ex• que o faz depois da 
decisão tomada pelo Tribunal, para que fique registrado 
nos Anais, e é indispenSável para a História de urn País, 
que esses fatos sejam registrados. Inclusive, para Que os 
parlamentares e os responsáveis pela direção, não só 
político de Partidos, como no exercício dos seus próprios 
mandatos, sintam perante à História a responsabilidade 
da posição que assumem. Citou o ilustre Seiiador Aloy­
sio Chaves,· em aparte a V. Ex•, que ~a piCciso fortalecer 

os _PartidOs, que as democracias exigem Partidos fortes, 
_que não é posSível que esses Partidos estejam implodin­
do. No entanto, é necessârio;·e o digo também para que 
tíque regiStrado nos An3is, que haja no decurso dã. his­
tória de um país respeito às normaS, nãO haja casuísmo, 
em que em beneficio Pfópiio o legislador e o próprio go­
-vern.o modificam a lei_e a Constítuiçãci. O que-esiâ -aci:ill­
tecendo é consequência de causufsmos que foram im­
plantados e modificaram a nossa Constituiçãõ:- Basta 

-- que se olhe a incongruência de uma mesma Constituição 
estabelecer para a escolha de Presidene da República e 
representantes de Assembléias legislativas, e depois, 
cliamãndo-os de representantes da Assembléia legislati­
vas, que dentro dos princípioS. constitucionais e de Díi'ei:. 
to deviam ser" representativos da própria asserilbléia le­
gislativa, pelo próprio regime brasileiro, sejam escolhi­

-dos pela bancada da maioria. Esses causuísmos deram a 
este País a 3.narquia em que vivemos, -não só na Ccó:Oo­
rnia, nas finanças, como na política. O que nós assisti­
mos é decorrência da falta, principalmente, de respeito à 
História futura do Pais,_de normas, de esquecimento da­
quela norma básica para os legisladores, que ninguém le­
gisla em causa própria, Felicito o ilustre Senador Hum­
berto Lucena pelo magq.ífico pronunciamento que está 
fazendo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Grato a V. Ex• pe­
las suas palavras, que realmente têm toda a razão de ser, 
sobre-tudo. quanto a questão dos causuismos, porque in­
felizmente, nestes últimos anos eles têm frenquentado 
permanentemente a nossa legislação, sobretudo no cam­
po polítíCO-eteitoral. 

E ainda agora, vê V. Ex~ qUe se lembrasse dessa mino~ 
ria inconforinada, a que eu me refiro no meu pronuncia­
mento,- outros e muitos causuísmos ainda Kaveriam da-
qui até. o dia 15 de jarieiro. --

O Si. G8s~a. -Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pediria vênia ao 
Sr. Presidente pará colher os Óltimos apartes ao meu 
pronunciamento e encerrar. 

Ouço o nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr._ Gastio Müller - Senador Humberto Lucena 
quero aproveitar a oPortunidade para registrar, através 

_do seu discurso;' o's meus cumprimentos e os meUs paraM 
béns ao Ministro ~eitão de Abreu. S. Ex' hã mais de um 
ano já afirmara, os jornais publicaram e foi muito co­
mentado em todo o Brasil, que não haveria a fidelidade 
partidária no Colégio Eleitoral. De modo que o Tribunal 
SuperiOr Eleitoral simplesmente confirmou aquilo que o 
tylinistro Leitão de Abreu já tinha dito há muito -teÍnpo. 
Ísto jã é um fato consumado, de que não bav~á fidelida­
de no voto do CÓlégio Eleitoral. -Além dissO, Senador 
Humberto Lucena, não haveria sentido essa eleição no 
Colégio Eleitoral porque desde que se use o argumento 
çlo Senado_r Aloysio Çhaves, de que em 1982 o Colégio 
Eleitoral era maioria do PDS. então1 não precisava haver 
eleição. Era só o PDS fazer uma convenção, escolher o 
seu candidato e ele já estava eleito. Eles teriam 36 votos a 
mais no Colégio EleitoraL Mas, eles não se lembram qué 
o eminente candidato deles, o Deputado Paulo Maluf, 
tem dito arrogantemente que tem muitos votos da Opo­
sição, entre os quais do nosso partido, o PMDB. Esses 
votos não s_eriam incoerentes, também? Nã-o seriam tim­
bém de infidelidade partidária? Pois·com o PDS compac­
to, Paulo Maluf só poderia ganhar as eleições com 36 vo­
tos a mais e S. Ex• aflrma, com toda a convicção, que 
Deus lhe deu, que vai ganhar por mais de noventa votos. 
Então, há um paradoxo, "um contra-senso nas afirmaÇões 
dessa ala ~o PDS ortodoxo _qu<;' apóia o eminente Depu­
tado Paulo Malu.f, Congratulo-me_ com V. Ex• pelo bri­
lhante discurso e lembro-me do ex-Presid~l}te Ernesto 
Geisel, que diss~ uma vez, ePJ 1[17, que _se qu~eria instal~r 
neste País a ditadura da Minoria. É o que se ~tá queren-
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do fazer agora, instalar-se no País e manter-se no poder a 
ditãdUra da Minoi-ia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O aparte de V. Ex• 
complementa valiosamente o meu pronunciamento. 

-O Sr. Moacyr D~arte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Moacyr D~arte- Nobre Uder Humberto Luce­
na, eu me permitiria, apenas para avivar a memória de 
V. Ex•, declarar que o instituto da fidelidade partidária, 
a sua aplicação no Colégio Eleitoi-al, com as sanções pre­
coriizadas na mesma leiislação, foi Cnfaticamente deferi.:.. 
dida pelo eininent.C ex-Governador Tancredo Neves na 
últirria.reunião do Côlêgío Eleiloral, desejoso de punir os 
infiéis do seu Partido que demonstravam inClinação de se 
m-aiiifes-tárem ~fávoràveiinCiúe ao candid<lto do Pos. A 
imprensa da épocà registiOU em-manchetes declarci:çÕes -
do eminente ex~Governador Tancredo Neves e, hoje, 
candídaio da Aliança Democrática à Presidência da Re­
Pú blíCa, dereftdeiido a apHcabiliâade do instftuio 'da fide­
lidade partidária. V. EX' rio seu discufso brifh~ii1te, como 
todos os seus pronunciamentos, faz uma referência, em­
bora fugaz, ao voto nominal escrito, Quero declarar que 
a tese foi trazida por mim à colocação, à discussão. Ela 
suscitou polêmica, dividiu opiniões, muítos a defende­
ram e muitos_a_ ela se opuseram. Apodada por alguns de 
inj urídica e de inconstitucional, para mim foi confortan­
te tomar conhecimento que estudiosos do Direito, her­
meneutas conceituados da letra da lei, de conceitos e sa-

- __ bedoria irrefutáveis como, por exemplo, o Professor Al­
fredo Buzaid, o Professor Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho, o Professor da Universidade Federal do Rio de 

__ Janeiro, José Ariel de Castro; -aeclararam, em entrevis­
tas, artigos e pareceres, que a idéia encontrava _arrimo e 
respaldo na Constituição, que era defensável e que era 
jurídica. COnseqaenteme-nte, se trOuxe uma tCSe à discO$· 
são e à colocação, não posso ser suspeitado de pretender, 
com a aCiõÇão dessa providência inovadora, que só coli­
de com a prax-is adotada nos Colégios Eleitorais anterio­
res, esconder ou camuflar o meu voto. Foi uma idéia en­
volvendo matéria de ordem interpretativa, que encontra 
respaldo na Constituição e que não podei'á jamãis Ser 
acoimada de casuística ou meramente motivada pelo 
oportunismo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não me lembro de 
n~huma declaração do ex-Governador Tancredo Neves 
qUanto·a punição pof infidelidade partidária de qualquer 
correligfonárfo do ex-MDB, que quizesse votar, na su­
êêssão-pres1dencial, são nome indicado pelo então Parti­
do oficial, a ARENA acho quehã um equívoco quanto a 
isto e em nenhum momento o Movimento Democrático- -
Brasileiro, naquela época, se reuniu para tratar desta 
matéria. 

Quanto ao· que V. Ex• diz sobre fidelide partidária e io 
voto nominal por escrito, sei q-ue V, Ex• trouxe à baila o 
assunto no Senado Federal, e houve um debate aceso em 
torno dele. Mas V. Ex• não foí o úniCo, Vários outfos 
companheiros de seu Partido, na Câmara dos Deputa~ 
dos, também se adentraram em considerações a respeito 
da matéríà~C a melhor resposta que V. Ex• encontraria 
seriam as declarações do jurista Miguel Reale e, que é in~ 
teiramente insuspeito porque é um homem muito mais li· 
gado ao ofii::ialiSmo do que à Oposição e que recente­
mente, tendo sido o autor dos dispositivos constituêio· 
nais sobre a fidelidade e sobre o voto nominal, deixou 
claro e patellte, através da imprensa, que a fidelidade 
não poderia ser exigida no Colégio Eleitoral e que o voto 
nominal teria que ser descoberto e oral. Portanto, foi o 

próprio au!_or de_ssas normas constitucionais que veio de 
público, sem que fosse convidado pela Oposição, nem 
pelo -nÕsso candidato, dar esses esclarecimentos. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, espera a JllÍnoria incon~ 
formada contar com uma eventual decisão favorável, em 
última inStância, da maioria da Mesa do Senado Fede­
raL 

Já não bastou mudar a composição do Colégio Eleito-_ 
ral da última eleição p3ra esta'? 

Querem, aiilda, violentar as consciênciã.s dos que livre­
e independentemente declaram seu apoio aO canQidato 
da oposição? 

Querem, ainda, violentar o postulado fundamental da 
eleição que é o da liberdade de escolha? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Embora esteja corivencido que, como já decidiu o TSE 

para o caso de "fidelidade partidária" também a decisãO­
sobre o .. voto nominal por escrito" escapa legalmente da 
competência da Mesa do Senado, aproveito para dirigir­
me·especialmente ao Presidente do Congresso, Senador 
Moacyr Dalla. 

A nova situação de equilíbrio político_ entre os 
membros que compõem a Mesa do Senado levará, caso 
necessário, o Presidente a emitir o seu votO de Minerva. 
Sabe Sua _Excelência da responsabilidade histórica que 
terã eventualmente em suas mãos como Presidente esco­
lhido pela unanimidade de seus pares para ser o repre­
sentante supremo do Poder Legislativo.- Todos espera­
mos e confiamos de Sua Excelência, ne-ssa fase de tran­
sição poiitica, o comportamerito isento e de magistrado 
que terll caracterizado os Presidentes desta Casa em toda 
sua história. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Nas verdadeiras democracias de sistema presidencia­

lista, a escolha de novos presidentes é processo normal e 
rotineíro que- culiriifl.a côrifa- posse daquele candidato 
que merece a preferência do voto popular, 

VivemOs no Btãsil um período espécial de transição. 
Após 20 ariós-de regime auiori.fáriO,-:eifgO"tàdOs -õS roi;Cll.r:.. 
sos legaís disponíveis para a implantaÇão imediata de 
eleições diretas, as oposições aceita.ó:üi1 mais uma vez­
disputar a Presidência da República de acordo com as 
regras do jogo def!nidas pelo p-róprio regime autoritário, 
comparecendo com um candidãto aO ColêgTo Eleitoral. 

O Sr. Roberto Satumino- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Corri nluifa honra, 
com a permissão do Sr, PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• vai 
me perdoar, mas a Mesa está sendo complacente c_om V. 
Ex~. pois tem 42 minutos e ainda não têrminou o seu dis­
curso. O eminente Senados_ R.Qbet~ S3t1,1rnino vai (alaL 
depois, bem como o Senador Nelson Carnç:iro, o Sen!l­
dor Henrique San(illo para breves comuniCações. E aiil~ _ 
da há mais 8 oradores inscrit9_S._ 

O ·sr. Roberto Saturnino- Apenas expresso a minha 
total solidariedade, a minha total concordância com 
tudo o que disse o nobre Senador Humberto Lucena nes:__ 
ta tarde. Era só a manifestaÇão de minha posição, era:­
lando em nome do meu Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado, 
nobre Senador e Líder Roberto __ Satll.rnino. 

Sr. Presidente, SrS. Senadores: 
f! preciso que- este ponto fiqüe bastante claro: as Opo­

sições aceitaram as regras do jogo definidas pelo próprio 
regime: Eleições indiretas, mantidas, aliás, contra a von~ 
tade geral da naçãoi 

Pois bem! 
Nos últimos meses, o candidato das Oposições, Tan­

credo Neves, transformou-se, inquestionavelmente, no 
candidato da Conciliação Nacional, único capaz de pro­
mover a transição pacífiCa para a democracia plena. 
Poucas vezes na nossa história polítiCa um candidato a 
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Presidente da República terá recebido apoio tão maciço 
dos mais diferentes setores da sociedade brasileira. As 
pesquisas de opinião, realizadas por empresas insuspei­
tas e divulgadas freqüentemente pelos órgãos de impren­
sa, indicam que mais de 60% dos brasileiros escolheriam 
hoje o candidato das OpoSiÇões se pudessem votar em 
eleições diretas. Até porque as Oposições nãO temeriani 
a realização de uma consulta que submetesse ao referen­

-do popular o resultado de nossa vitóriã no ColégiO Elei­
toral. 

Não é possível virar as costas à vontade nacional e ig­
norar os anseios da maioria esmagadora da nação. AJe­
gitimidade do apoib popUlar é condiç[o essencial e indis­
pensãvel para o exercício de um mandb.to político e sem 
ela, especialmente em época de crise grave, nenhum go­
verno conseguirá e~frentar os problemas que exigem so-
lução imediata. -

Sr. Presidente; Srs. Senadores: 
Não hã democracia sem alternância do poder e a de· 

mocracia que oS brasileiros des~jam é a democracia da 
maioria. Infelizmente o Senhor Presidente da República, 
apesar de ter jurado fazer deste País uma Democracia, 
afirmou recentemente que "às vezes os anseios do povo 
não exprimem aquilo que realmente interessa ao País." 
Na democracia que qUeremos, ao· Contrário, Os ã.iiSeiOs 
do povo é que definem o que interessa ao País. 

O__Faís ritudou .e muitos insisttml __ em ignorar essa "inu. 
dança. A maioi"ía da Nação jã fez sua opção. A maioria 
dos_ po!íticos que vã:o votar no Colégio Eleitoral também 
fez sua escolha. Resta, agora, que a vontade da maioria 

_ss@. fi,vf_eJI!..ente ez-ercida no Coiégio Eleitoral. Resta, 
-_ aíora, qu!!-Tancredo Neves Seja -eleito em I ;i d1;janeift)_-e~ 

tome posse eril 15 de março_'!_ para promover as mun­
dançaS essenciaiS __ que a Nação exige. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Osj_ornais estão -reple:tos de_ denúriicüi.s-de corrupção, 

--de violência, de tentativa de suborno. Uma minoria in~ 
conformada -tenta deSesperadamente reViver os teffipOS :_ 
da ~epúbli~a Velha em busca de casuísmos que garan­
tam _a derrota de quem ganha _e a __ vitória de -quem é der­
rotado. 

<roVefnadOi-es denunciam retaliações finanCeiras aos 
seus EStados, em resposta à opÇão que fizeram peio can­
didato das Oposições, atendendo aos anseios po]mlares. 
Preparativos para a decretação de "medidas de emergên­
cias", numa área de 500 Km em torno de Brasília,_às vés­
peras da reunião do Colégio Eleitoral, são ameaçadora­
mente anunciadas nos jornais. 

Nos mais de dois meses que nos separam do 15 de ja­
neiro_ e rios mais de 4_meses.que nos separam do 15 de 
março, é preciso que a Nação esteja vigilante e o. povo 
mobilizado inteiramentê para que essa minoria in~Onfor­
m"ã"ãa não COnsiga burlar suaVOnfB.de. 

-COnclamõ-;portanto, aos Srs. Senadores e DepUtados 
para nOs unirmos, 'acima dOs Partidos_ numa _vigília cívica 
que s.ó terminará a 15 de março~ A autocolivocação ex­
traordinãria_do Congr~so" Naç_ional, a partir de 5 de de­
_zembro próximo, é o mínimo que podemos faz.er para 
permane-cer fiéis à vontade nacional e honrarmos o man­
dato que recebemos do povo brasileiio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Pã-llnas.) -

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, como Líder, a-o eminente Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO ~PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D~alla) - Con.oe<io a 
palaVra ao nobre SCnador Henrique Santillo, para uma 
breve comunicação._ 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
-DOR. SERÃ PUBLICADO POSTERLORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao eminente -Senador Roberto Saturnino para 
uma breve comunicação. 

O Sr. Roberto Satumino (PDT- RJ. Para uma comu­
nicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores_: 

Tenho r~bido, ultimaJ!lente, de muitos compositores 
de músiciPópulã.r brisileira, compositores-do R in de Ja­
neiro e de outr_os Estados do País manifestações várias 
de muita inconTOrmídade com o estado de coisas que rei­
na no tocante à arrecadação dos seus direitOs autorais. 
As acusações que tenho recebido, Sr. Presidente, são 
realmente müito pesadas, são acusações estarrecedoras 
de irregularidades muit_6 grandes, num rol muito exten­
so.- que vêm sendo praticadas, jã há alguns anos, no 
ECAD, no Escritório de Arrecadação de Direitos AutO­
rais.- Essa entidade eStá sob intervenção, e, se rlão me 
equivoco, já é a segunda ou terceira -intervenção que se 
processa sem que _esta_ situação seja sanada. As inter­
venções se sucedem e os processos irregulares de arreca­
dação contínuam os mesmos, a insatisfação e a incorifor­
midade dos compositores continua também no mesmo 
grau, se não em grau mais elevado do que havia anterior­
mente. 

Há uma quase unanimidade entre os compositores, Sr. 
Presidente, na queixa de_ que récebem quantias filfimas, 
muito aquém do que deveriam receber pelos direitos au­
torais, pela execução de suas músicas nas estações de rã­
diO; nas teleVISões, enfim, nos eSPetáculos públicos de 
t'Odo o P3JS:-Há evidênCias, "Sr. Presidente, de que quan­
do reclamam jU.rúo ãõ- ECAD, esses comp-ositores fre­
-qu-entemente recebem propostas até de suborno em troca 
de seu silênciO. 

O ta, Sr. PreSidente, esse assqnto jâ foi ventilado, mes­
mo na imprensa Por vãrias vezes, e· não é-posS"ível qUe 
permaneça essa situação; razão pela qual uso esta tribu­
nã Pãt=a·pedir a-aterlção dã Ministra de Educação, a-Srf 
Esther de Figueiredo Ferraz, para que dê uma atenção 
maior a este caso e mande proceder efetivamente a uma 
auditoria minUciosa,- Uma auditoria profunda sobre o 
ECAD; que refaça a lniervenção com outras pessoas, 
c9m OlJtros d_elega~os de sua confiança_ par~ que esse es­
critório passe a funcionar a contento e livre os composi­
tores dessa irregularidade, desse clima de inconformis~ 
mo, de insatisfação generalizada em que se encontra. 

Enquanto iSsO, Sr. Presidente, quero _anunc"iàr à Casa 
que -estou eStUdando, com a assessoria de muitos compo~ 
sitores e advogados amigos, uma modifiCação extens-ã ria 
legislaçãO qUe diz respeito à arrecadação de direitos· ãll­
torais. 

Mas, o objetivo principal dessa minha comunicação 
de hoje era pedir providências à Sr• Ministra no se'ntido 
de que se faça uma auditoria, se refaça ã atual inter­
venção s_obre o E_CAD a fim de que esse ambiente de ir­
regularidade e de inconformismo cesse de uma vez por 
todas sobre essa instituição. 

Era _o que tinha a dizer. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao eminente senad_or Martins Filho para uma' 
comunicação~ 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Para uma co­
municação.) -Sr. Pr~idente, Srs. Senadores: 

Manda o_ bom s_enso que, em época de crise, 
administrem-se com redobrada prudência os parcos re­
cursos disponíveis. 

Se há unanimidade na opinião nacional de que vive­
mos um_a época de crise, não se pode dizer, infelizmente, 
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que o mesmo ocorra quanto à prudência na admínis­
tração dos recursos do País. 

Chegando agora de meu Estad_o, trago sentida reiVTn­
dicação do .Sindicato dos Proprietários Rurais_ da Região 
do Apodi que, segundo seu Presidente, o companheiro 
Leonildes Marcolino, vem lutando, de há longo tempo, 
para conseguir que os poços -perfurados pela PE­
TROBRÃS na prospecção de petróleo, sejam aproveita­
dos, nos casos de insucesso, para o abastecimento. d'água 
naquela região, incrustada no semi-árido nordestino. 

Isso, atualmente, não ocorre assim. 
A PETROBRÁS faz altos investimentos .na perfu­

ração _dos poços e, constatada a_inexistên_çia d.e petróléo, 
lacra-os e os abandona inaproveitados, sem atentar para 
a imensa utilidade de que teriam como fonte de abasteci­
mento d'água, numa região tão carente desse líquido 
como é aquela. · 

Sabemos que para o aproveitamento desses poços há 
necessidade de_i_nvestimentos_complementares, principal­
mente em revestimentos, para impedir a contaminação _ 
dos lençóis profundos, mas sabemos também que é des­
perdício de reçursos deixar sem aproveitam-ento um poço 
de alta vazão depois d_e perfurado, numa região sem á­
gua. 

Costuma dizer o encarregado da PETROBRÁS na re­
gíão qu~ Ha finalidade da Empresa é abastecer de pe­
tróleo o País e não de água o Nordeste, revelando que, se 
de um lado, é louvável seu espírito de lealdade à corpo­
ração que serve, do outro, é caolha sua visão de Brasil, 
pois a PETROBRÁS não. pode ser um estado, dentro do 
Estado, com int~resses exclusiviStas, alienados do_ con_­
texto nacional. 

Agora mesmo está sendo concàt.JJda a perfuração de 
um poço no Sítio do Algodão, em Apodi, denominado 
"Poço Pioneii;-o da Ostra' .. no qual a PETROBRÁS iii- _ 
vestiu cerca de hum bilhão e quinhentos milhões de cru­
zeiros e que, se-seguir o destino dos outros, será lacrado e 
assim permanecerá quando poderia ensejar beneficios 
capazes Oe justificar plenamente seu custo. 

Diante disso, faço veemente apelo às nossas autQTida­
des para que estudem uma forma de aproveitamento des­
ses poços, perfurados às centenas no Nordeste, com altos 
investimentos que, atualmente não deixam nenhum re­
tomo. 

Fosse, talvez, o caso de se deferir a um órgão de desen 
volvimento, a função de explorar esses poços em progra 
mas de irrigação, de abastecimento de âgua à população 
no Nordeste brasileiro. 

O que não se concebe, de qualquer forma, é o des­
perdício de .obras tã_Q_custosas e tão úteis .. apenas porque 
não ê finalidade da PETROBRÁS abastecer de âgua o 
Nordeste", quando conhecemos alguns poderosos que, 
através de força po1itica, conseguiram perfurar poços 
nas suas propriedades para produzir melões e vender 
para o_-~x.terior. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS_SRS. SENADORES: 

- Eunice Michiles - Claudionor Rodz - Galvão 
Modesto -João Cas_t~lo __ ~_João Lobo- Marco Ma­
ciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- J:oão Cal­
mon - Amaral Peix.oto - Roberto Campos. ..:.... Jorge 
Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PRDJETO DE LEI DO SENADO 
N• 139, DE 1984 

(Em regime de urgência - art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 139, de 1984, de autoria do Senador 

DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o_ll) 

Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-lei n9 _1,541, 
de 14 de abril de 1977 (Lei das Su_blegendas), tendo 

PAR_ECER ORAL; favoráy~l,_proferido em !'J~­
- -nãrio, da Comissão 

_:_-de Constltulçio e Justiça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
. J;tej~itado. 

O SR._ Ht_LIO GUEIROS- Sr. Presidente, solicito 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Será feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Hélio Gueiros. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenário. 

Está- sl,ispensa a· sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minu~os, a sessão é 
reabertã às 16 horas e 40 minutos.}_ 

O-SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)_- Está rea~ 
berta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a PreSidên­
cia deixa de proceder a verificação solicitada. A vot_ação 
do projeto fiCa adiada. 
· Igualmente: os delnãis itens da Oidem do Dia, todos 

em fase de_ votação, constituídos pelos Projetos de Lei da 
Câmara n•s 10/81,44/81,53/77,65/79, 14/84,211/83 e 
79(79: Projeto de Lei do Senado n9s 13/80 e 41/82, ficam 
com a apreciação adiada para outra oportunidade. 

O SR. PREsiDENTE (Lomanto -Jú-niof) - Há ora­
dores inScritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavr·à-ao nobre Senador Helvidio Nunes~ -

(Paiisa.) -
S. Ex• não está presente. 
Concedo a_ palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

(Pausa) 
S. Ex• nãó está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

(Pausa.) 
S._ Ex• não está presente. 
C0i1.Ct:do ii pal8.vra ao nobre Senador Moacyr DUarte 

(P<illSa.) 
S. Ex• não está presente. 
Corictdo __ a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadore~ 

Apesar das promessas reiterãdas do Governo, até hoje 
riãO foi pOSSí~efo encaminhameflto ao Con8reSS0 Nâcio~_ 

_nal de proposta do Poder Executivo, atendendo a uma 
_ n;_ivindicação dos funcionários pUblico federaiS, a_calC:fl­

-· tada há mais de dois decênios, nO sentido do pagamento 
do 139 salário aos estatutárioS. 

A gratificação natalina - com esse nome criada por 
iniciativa do ex-Senador Aarão Steinbruch há mais de 
vinte anos- beneficia não apenas todos os assalariados 
da iniciativa privada, mas também os servidores públicos 
-federaiS~ -estaduais ou municipais~ Sob -o regirrie da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Disso resulta que, na mesma repartição da Adminis­
tração direta ou indireta, podemos ter dois servidores, 
no exercício de funções análogas, um percebendo doze e 
o outro treze salários anuais. 

Essa_ situação de injustiça não pode perdurar. O 
princípio d~ isonomia salarial, que tenl as-sento no text_o 
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const_i!uciorialt atribuindo para o mesmo trabalho igual 
salário, sem exceç_ão de_ idade, nível cultural ou qualquer 
outra disfinéfo, preCiSa ser-ãmplamenie praticado e não 
a" penas na empresa privada, sen~o também em todos os 
setores pl:íbiicOs, estaduais, federais ou municipaiS, paia 
que haja uma verdadeira justiça distributiva. 

Quando se assiilãfa a impossibilidade do Te"souro para 
o pagamento do !39 salário ao funcionalismo federal, 
deve_ter em yista que ele representaria doze por cento 
sobria _folha de_ ordenados, 11ão significando em cinco 
por- cento d;;- dTSj)êndiO rlacionai. Além disSo, esse di­
nheiro não vai ser entesourado - principalmente pelos 
pobres aposentados - mas logo depois de pago irá 
diluir-se na compra de bens, principalmente de primeira 
necessidade,_ significando um incremento imediato às ati­
vidades mercantis. 

Os ecQnomistas da escola monetarista devem 
convencer-se de uma vez por todas de que o salário é o 
maior -inStrumento dinamizador da indústria, do comér­
cio, da agricultura e dos serviços, porque rápida e neces-

--sariamente se dilui no mercado. - -~--

Esperanlos que o atual GoVerno se antecipe ao próxi­
mo e· faça justiça. aos servidores federaiS. atribuindo-lhes 
o 139 _salãrio. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador LoLLrival Baptista. 

O SR, LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun- _ 
cia o seguinte discurSo.) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res. _ 

O desmembramento do atual Minisfêrio da, PrevidêSJ­
cia e Assistência Social (MPAS) nas atuais circunstân~ 
cias- quando um colossal déficit orçamentário de qua~ 
se 2 trilhõe;;_ de cru<Z!!:iros, se avo! uma, enquanto_os meses. 
vão passando, e a hiperinflação parece ter escapado aos 

-controles governamentais -torna-se uma imperiõsa exi­
gência da tracionalidade técnico-administrativa, e do 
simples bom-senso. 

O enorme desequilíbrio orçamentário do MPAS, 
ameaça- desestabilizar todo o sistema previdenciário, 
além de anular a atuação dos dois órgãos básicos incum­
bidos das iniciativãs, empreeõ_climentós e atjvidades con­
sideradas como tipicamente de "assistência soCial" -
isto é,_as Fundações LBA e FUNABEM. 

0 _que isto signifi~a, erri_ ter!DOS cOifCretOS de funciona­
mento quotidiano, pode ser exemplificado pela Fun­
dação Legião Brasileira-de Assistência (LBA), que pas~ 
~ou à jurisdiÇãO do MPAS em virtude do DeCreto n' 
'74.000, de 1' de maio de 1984. 

Desde então, a i..BÁ. tornou-se inte1ramenu: aepc:uut:n­
te do oÍ"çamento do MPAS, num percentual trrisório de 
0,86%-e de ·recursos aleat6ri()s oriuRdoS do FINSO· 
CIAL, os quais conjugados são insuficientes para aten­
der aos encargos da instituição com os seus programas 
de Complementação Alimentar, implantação de uma 
Rede N acionai de Creches-Casulo, Assistência às Mães e 
CriançaS -carentes, aos Excepcionais, aos Idosos, Socor­
ro às Populações flageladas por ocasião das calamidades 
maiOrres (secas e inundações), e assim por diante. 

A outra ·benemêrita entidàde, a VENAàEM, que sur­
giu no panorama da administração_ federal com a L~i n9 

-4.-513/64, encontra-se em situação de precariedade orça­
mentáríã ainda mais dificil do _que a LBA. 

As duas Pundaç.ões reunidas se diluem nas gigantescas 
estruturas previdenciárias, subdimensionadas .: carentes 
de ~llJ'S--º!1~- exigindo, ambas, uma completa reformu­
lação conceitual, técnica e operativa, no contexto de uma 
nova e arrojada abordagem sistêmica dos desafios da as­
sistêncfa soCial. 
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O aesdobramento do MPA_S, com o advento de uma 
Coordenação Nacional, a nível de Ministério Extraordi­
nário, englobando as duas Fundações, deixaria aquele 
Ministério adstrito, exclusivamente, às funções básicas, 
de natureza previdenciária, podendo, afinal, concentrar­
se na solução dos seus imensos problemas. 

Essa idéia não é nova: surgiu por ocasião do funciona­
mento da Comissão Parlamentar de Inqu~rito que inves­
tigou a trágica -situação das famílias pobres e crianças ca­
rentes no Brasil, a então denominada CPI do Menor, em 
1976. 

Uma das cone:lusõ~ mais inovadore_s e polêmicas des­
sa CPI consistiu, precisamente, no projeto-do desdobra­
mento do MPAS e conscqaêntc implantação de uma 
Coordenação N acionai a nível de Ministério Extraordi· 
nârio. 

Em seu famoso Relatório sob r(: "A Realidade BraSi· 
Ieira d_o __ Menor", aquela CPI advertiu que, na hispótese 
da rejeição dessa proposta ..... chegaremos, então, ao 
ano 2000, na condição de uma potência emergente fru~ 
tada, socialmente atrasada e internacionalmente desmo­
ralizada - o gigante sul-americano de pés-de-barro •• .'' 

Essa grave advertência foi uma resultante dos levanta­
mentos estatísticos promovidos pela aludida CPI, atra­
vés do PRODASEN, os quais compfõvaram a existan­
cia, em 1976, no territónio nacional, de 25 milhões de 
menores carentes, dos quais cerca de 4 milhões eram os 
chamados trombadinhas, pivet~. ~"menores abandona­
dos" propriamente ditos, além de, aproximadamente, 
600 mil infratores e deliqUentes-infantis, vivendo em con­
dições patológicas irrevêrSiveiS, itaS fi'onteii'as da crimi­
nalidade. 

Estas considerações me ocorreram à margem da leitu­
ra do magnífico, oportunO e corajoso artigo da Senhora 
Léa Leal, incansâvel e digna Presidente da LBA, cujo ex­
cepcional desempenho já a credenciou ao profundo res­
peito, carinho e irrestrita admiração do povo brasileiro. 

Sob o título abrangente "'De um Congresso e das Crê-: 
ches", o referido artigo da Senhora Léa Leal foi publica­
do pelo Cori'elo Brazlliense, em sua edição de domingo 
passado, 4 de novembro de 1984. 

A propósito de algumas proposições aprovadas pelo I 
Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho, relativa­
mente a aJterações que deveriam ser efetivadas na Legis­
lação; c-onforme sugestões _do Ministro Arnaldo Susse­
kind, a Presidente Léa Leal demonstrou, de maneira irre~ 
toqufvel, a alienação, inocuidade e inexeqüibilidade da­
quelas proposições no tocante à assistência à maternida­
de, ao sistema de creches e aos serviços de assistência so­
cial e aniparo aos trabalhadores. 

"o que julgamos necessário"- asseverou a Se­
nhora Léa Leal no artigo em apreço,- cuja incorpo-­
ração ao texto-destes comentários solicito neste Irio-­
mento, --:- "na realidade social brasileira, especial­
mente quando nos encaminhamos em direção a um 
novo Governo, é sepilã'at a ~-dos contribuin­
tes prevldendirios da uolstflda derida aos meaos 
favorecidos", ··como fruto de nos~ experiência no 
campo social - prosseguiu - coadufmos lleJ' w .. 
presclndfvel o desmembnmento do Mlalstfrlo da Pre­
ridêocla e Assistência Social, pan dar Jogar a um 
oovo órgão com atribuições espeefflc:as, rec:unos pr6-
prios e soluções adequadas". 

Acreditamos que a insigne Presidente da LBA tem 
toda razão quanto às soluções que propõe em seu artigo. 

Conforme esc1areceu, '"a Previdência C a Assistência 
só têm em comum o <;<hamado. "social". 

, '"A primeira recebe e retribui. A Assistência So­
cial é um investimento cujo retOrno pode ser consta­
tado a curto, médio o_u longo prazos. O investimen­
to na criança de hoje representa a economia de ama:-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

nhã. Se nãO investirmos, sobretudo em alimentoS, 
na fase mais vulnerâvel da infância, tudo que se fizer 
depois, será tarde demais. Isto porque as seqUelas da 
desnutrição, nos primeiros anos de vida, são sim­
plesmente irreverSiveis. São elas as grandes respon­
sáveis pelo acréscimo, cada vez maior, que teremos, 
nas_ geraçõ~s futuras, de deficientes fisicos e _mentais, 
de marginais e marginalizadosn. 

Queira Deus que· as autoridades responsáveis pela as­
sistência social, do futuro governo, levem em conside­
ração os autorii3.dos -ensinamentos e advertências da Se­
nhora Léa Leal que, nestes últimos anos, tem vivido, 
quotidianamente, uma imensa e insubstituível experiên­
cia na luta contra 11 marginalização social e a pobreza de 

___ vastos segmentos da população brasileira. 
--- --- Felicito-a pela sabedoria imanente e plena viabilidade 

dos seus conceitos e proPostas, que refletem uma menta­
lidade arejada, evoluida e progressita, a serviço do bem­
estar das populações carentes e desassistidas deste imen­
so País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Pafriias.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DE UM CONGRESSO E DAS CRECHES 

Ua Leal 
No I Congresso Brasileiro de Direito de Trabalho, foi 

aprovada uma carta elucidando reformàs a serem efeti· 
vas na nossa legislação, tendo como relator o Ministro 
Arnaldo SuSsekind. 

No que concerne a: o amparo à maternidade, especifi­
camente quanto às creches, concluiu o Congresso, e está 
registrado no citado doCumento, alínea c;i:,. ueliminar, 
tanto quanto possível, a proteção legal ao trabalho da 
mulhCr que gere diScriminação. Nesse sentido o amp·aro 
à maternidade deve ser atr:íbuído à Previdência Social C 

-aos Serviços Sociais_ e motivada a instalação de creches 
de bairros, nas grandes cidades sem ônus direto ao em­
pregador". 

Realmente, a legislação-em vigor,§§ lO? e2'? do art. 389 
do texto consolidado, é falha, pois a obrigatoriedade 
constante da legislação é suprida, quando eficiente a fis­
calização, por pequena multa, sem maiores reflexos para 
a empresa, sendo que a solução dada pelo§ 29 é facultati­
va, dependendO da boa vontade dÕs empregadores para 
estabelecimento de convênios. 

Por outro lado, tais dispositivos legais, obrigando ao 
-empregador a implantar creches após a contratação de 
de~erminado número de mulheres, discrimina no empre­
gO a própria mulher~ 

Na realidade, é necessário mudar. 
_ Mas, seria a proposição aprovada pelo Congresso de 

Direito do Trabalho a melhor solução para a assist&lcia 
à maternidade com relação ao sistema de creches no 
País'? 

Teria o Ministério da Previdência e Assistência Social, 
com a determinação de um novo encargo, recursos sufi­
cientes para sustentá-lo, quando se sabe dos esforços 
despendidos por aquele órgão para cumprir com os seus 
atuais encargos'? O MPAS atravessa hoje a sua maior cri­
se de desequilíbrio orçamentârio. Segundo declaração 
recente do Ministro do Planejamento, Delfim Netto, o 
DEFICIT da Previdência "decorre praticamente do mal 
ajustamento da receita ao crescimento da despesa do sis­
tema previdenciãrio". 

Depreende-se._ dai, que seria muito ~imples se, num 
passe de mâgicã, em conseqaênciã -de uma alteração le­
gal, fosse o MPAS contemplado com maiores recursos 
para a implantação de· creches, em todo o Brasil, como 
preconiza a Carta do I Congresso de Direito do Traba­
lho. 
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Oportuno se torna ressaltar que a solu~o de tão grave 
problema social vem sendo a meta prioritária da atual 
àdministração da LBA. 

A Fundação Legião Brasileira de Assistência, ê)ue pas~ 
sou à jurisdição do MPAS através do Decreto n9 74.000, 
de 1' de maio de 1974. depende. desde então, exclusiva~ 
Il_lente do orçament.Q_ daquele ·MiniStério, num percentual 
de 0,86% e~ eSporadicamente, de recursos oriúnljos do 
Finsociã.l para a atender a imímerOs- programas que se 
iniciam· na ·maternidade e na infância e se estendem att a 
velhice. 

Somente o Programa de Assistência 8os excepcioD.ã.is 
leva 20% do orçamento da Legião. O de Educação para o 
Trabalho, o de Complementação Alimentar, o de 
Creches-Casulo (próprias, conveniadas, domiciliares ou 
de em~rgência} assim como os demais programas realiza.: 
dos de Norte a Sul do Pafs e expandidos, especialmente, 
no Nordeste, tornam-se de dificil execução, face à defi­
ciência, cada vez maior. dos recursos necessários. 

Embora o Governo tenha interesse relevante em sOíu­
cionar tais questões sociais, a verba do MPAS dependerá 
sempre de fluxo de caixa, tendo como objetivo primeiro 
cumprir os compromissos para com aqueles que contria 
buem. ou seja, garantir a previd&lcia dos que. em última 
anâlise_._ por ela pagam. 

Af -yem o cerne ~a questão. A Previdência e a AssistCna 
cia só tem em comum o chamado Social. A primeira re­
cebe e retribui. A assistência social é um investimento 
cujo retorno pode ser constatado a curto. m~dio ou lona 
go prazo. O investimento na criança de hoje representa a 
economia da amanhã. Se não investirmos, sobretudo, em 
alimentos, na fase mais vulnerável da inlã.ncia, tudo qu~ 
se ftzer depois, será tarde demais. 

Isto porque as seqüelas da desnutrição, nos primeiros 
anos de vida, são sirilplesmente irreversíveis. São elas as 
grandes responsáveis pelo acréscimo, cada vez maior, 
que teremos, nas gerações futuras. de deficienteS fisicos e 
mentaís, de marginaiS e de marginalizados. 

No Brasil, a assistência social vem sendo prestada de 
forma descoordenada, o que acarreta tremenda superpo­
sição de áreas de atendimento e, conseqUente diluição de 
recursos. 

A solução preconizada no I Congresso do Trabalho, 
se aceita, seria mais uma a constar do texto legal, sem 
aplicação prática, pois substituiria a obrigatoriedade do 
empregador pela de um órgão _oficial, sem verbas especf­
ficas para assumi-la. Tal solução, porém. Dão é aconse­
lhável, especialmente no campo da assistência social que, 
em P,enhum pais, deve estar atrelada à Previdência e só 
dela depender. 
_ E preciso que a soCiedade também participe para a 

melhoria das condições de vida do seu povo, prioritaria­
mente das crianças que não cessam de nascer. Para impe­
dir o "fantasma demográfico" não houve, até hoje, esta­
belecida uma polftica de planejamento familiar adequa­
da. 

Essas crianças, oriundas das classes de mais baixa ou 
nenhuma renda, não pediram para vir ao mundo. A nós, 
compete ajudá-las a sobreviver dignamente, nem que, 
para alguns, seja apenas por sabê-las convivendo ama­
nhã com nossos ffihos e netos. 

Estas considerações, baseadas num trabalho efeti~o 
junto às camadas mais carentes do Pais, levaram a Le­
gião Brasileira de Assistência·a desencadear um~ ... Cam­
panha Nacioilal de Creches", cujos resultados demons· 
traremos oportunamente. 

O_ que julgamos necessário, na realidade social brasi­
leira, especialmente quando nos encaminhamos em di­
reção a um novo Governo, é separar a segurança dos 
contribuintes previdenciârios da assistência devida aos 
menos favorecidos. 

Cõffio fruto de nossa experiência no campo social, 
concluímos ser imprescindível o desmembramento do 
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Ministério ·-da Previdência C 'Assist~ncia Social, para dai­
lugar a um novo órgão com atribuições especfficil.s, re-
cursos próprios e solu_~ a_d_c:quadas. -

Esta a tese jã c;:ncampada pelo eminente Ministro Jar­
bas Passarinho que, na espinhosa missão que-lhe foi corl­
fiada, não tem poupado esforças pará salvar a Previdên­
cia Social. Considera"'O Ministro que; .. o mais justo pãtã 
a área da assiSlênciã so~iãCé-Uma. cr~cen.te p)ttieipação 
da União, fundamentalmente através do Finsodal". 

Mais uma vez a colocação feita-pelo Ministro da Pre­
vidência está absolu(amente cQrreta. O Pin_social, como 
o nome indica,-rorCrTado para apoiar .. prioritariam·ente, 
através da contribuição das empreS'as, programas- desen_­
volvidos nas áreas_da Educação, Saúde, Habitação e cJa 
AssistênCia às popliiações mais carentes do País. 

Léa Leal, assistente social e socióloga_, é presidente da 
LBA. . 

Correio Brazilie~e 4-lJ-84. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Maller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,. Srs. Senado­
res: 

A luta pela conquista do Poder Federal ou pela sua 
manutenção estã partindo por um plano inclinado, por 
todos os ângulos que se observar, dos mais desagradáw 
veis._ 

Justifica-se que os eventuais detentores do P_oder lu­
'tem para mantê-lo, mas, desde que o façam, dentro dos 
princípios fundamentais da moral e d_a ética. N gte-se que 
ao passar do tempo isso não se observa. Parte-se, naya­
mente, para os deslavados casuísmos, pela caça dos vo­
tos, pelos métodos mais escabrosos e condenáveis, ~nfiin 
as barreiras morais e -éticas foram, totalmente, relegadas 
ao quinto plano. Os detentores do Poder Federal, por 
mais de 20 arios,-sentem:,;se em-pâriiCO, quando percebem 
que não o manterão num jogo limpo da demoCracia e 
partem para ignorância como se diz Vulganriente. 

O exerilpló de cima, lógico, provoca O 3parCCimento 
de figuras menores que desejam aparecer de qualquer 
fonna, numa ânsia de vedetismo incontido de clepto­
inaníaco em pleno vigor, como o Governa_do:r d~ Mato 
Grosso, produto gerado pela corrupção e pela fraude, a 
fazer declarações bombásticas, despudoradas e agressi­
vas, crinado uma imagem de que Mato Grosso é terra ds 
violência ·ou coisa_que o valha. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Cuiabá, Cãpital 
do nosso Estado, pacífica, culta e acolhedora, considera­
da cidade agarrativa, não pod~ ser vista, graças ao Go­
vernador, gerado pela corrupção e pela fraude,' um bo­
quirroto iricoriigívi:l, como uma cidade agressiva, quan-
do na verdade é, tipicamente, hospitaleira. -

O -que se sabe, no entanto, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é que essa figura esdrúxula que o Brasil inteiro sabe 
como foi- eleito, para uso externo é malutista exaltado, 
porém, por baixo do pano, não é nada disso, pois, telefo­
nou, em Cuiabã, para um alto dirigente do PMDB, ofe­
recendo toda a estrutura do Governo Estadual, para o 
sucesso do comicio de Tancredo Neves, nó Próximo dia 
10 de novembro. Entre os oferecimentos está dinheiro 
para despesas e naturalmente esse numerârio não sairia 
do seu bolso e sim do eráriO~ eXC:c"l.itaftdo um ãto, por to-: 
dos os títulos, condenável. 

O tal Governador, produto gerado pela corrupção e 
pela fraude, anuncia pelos quatro ventos em Cuiabá e 
todo Mato GrossQ, faltando com a verdade, que esta 
ajudando a campanha de Tancredo Neves, financeira­
mente, por intermédio da viúva do grande estadista desa­
parecido Juscelino Kubitschek. Vejam. Srs. Senadores, 
como o ilustre candidato de uma facçãO do PDS está 
sendo traído c por um dos considerados mais enérgicos 
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defensores da candidatura,.já derrotada. Sem eJicrúpu­
, los, õ detentor eventual do Poder Estadual, age como um 
bom Pin6quio e cada vez mais Cresce o seu·nar_ií:_; Ele, Sr. 
Presidente, Srs. Senador~, está adotando, aquela já cow 

-nheCecifSsima atÍtude de acender uma vela. a Dells.e outra 
ao diabo. 
·~Dízêm que quem·a_dola esse comportamento, no fim 
fica mal com os dois. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, diante desse .s:omportamento, não ético do S_r. Go­
yey_o_ador, pro-duto g_erado peJa corrupção e pela fraude, 

__ g _ _Qiretório_ Region;d do Ply[DB,_d~ Mato Gr_osso emitiu 
__ a no~a qficiilt que Pa~C)_ a ler:_ - ~ 

"NOTA OFICIAL DO~ PMDB 

O Govermcdor Júlio Cainpos, ·em entreviSfa do 
dia 23 do corrente, ao programa .. Bom Dia Brasil", 

·da TV Globo, declarou que se dirigiu aó Presidente 
dQ Di!'fitório Regioilal do PMDB para oferecer to­
dos os recursos necessários para a realização do 
comício do candidato Tancredo Neves, em Cuiabá a 
10 de novembro próximo. 

O PMDB esclarece que realmente o Governador 
~e _dirigiu ao Presid_ente, fazendo essa oferta; toda­

- -vi_a, levado o fato ao conheciment9 do_ ~artido, este 
cl_ecidiu que não deveria ser aceita. 

Em face das declarações do Governador a_ Ço~ 
missão Executiva do PMDB decidiu expedir a pre­
sente Nota para esclarecer que todas as providên­
Cfã.s relacionadas com a realização do comício e a vi­
sita_do Dr. Tancredo Neves a Mato Grosso são cus­
teadas e promovidas pelo Partido e pelo povo. 

Cuiabã, 24 de outubro de 1984. - Lenlne de 
CJ.Dlpõf Póvoas, Presidente da Comissão Executiva 
Regional. - Deputado Luis Soares, Secretário­
Geral do PMDBJMT 

Nos próximos dias., o Diretório divulgará outra nota, 
afirmãndo, com antecedência, que o Partido não aceita e 
rejeita qualquer ação agressiva 'ou coisa semelhante com 
relação ao candidato de urna facção do PDS que visitará 
Cuiabá, dentro de alguns dias. 

O PMDB não participará e condenará mesmo, repito, 
qualquer envolvimento, se houver, de agressão ao candi­
dato que estará em nossa Capital. O povo mato­
grossense e cuiabano sempre pautaram pela hospitalida­
de indiscut[vel, aliás, marca registrada do povo da nossa 
terra e portanto já se condena, por antecipação qualquer 
tipo de hostilidade ao candidato que visitará a nossa ter­
ra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tomar-se-á, ainda qutra 
precaução, isto é, o Presidente do Diretório Regional do 
PMDB, de Mato Grosso, solicitará, ofiCialmente, a Polí~ 
cia Federal, se houver bandeiras v_ermelhaS; ou de Parti~ 
dos não legalizados no grande Comlcio do dia 9 (noVe) 

_do corrente, sejam çletidos, sem violência, os portadores 
das mesmas e identificados na presença de toda a im­
prensa, ou seja, escrita, falada e televisada. O PMD_P de 
Mato Grosso deseja que fiQue bem claro que nãQ será 
responsável por qualquer procedimento que não se afine 
com os hons princípios legais _e de hospitalidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

-o SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
à palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

CENTENÁRIO DO JORNAL 

"DIÁRIO POPULAR" DE SÃO~ PAULO . 

Há órgãos de imprensa que, por fefletirem a Vi.dà. e os 
valores da comunidade onde atuam, acompanhando-a 
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na sua evolução, ostentam existência sólida e permanen­
te, que se peipetua no passar dO tempo- e nas grandes 
C'ausas de que se fazem bastiãeS. 
~ O jOrriafD~o Popular, de São Paulo, cujo centenãriõ 

amanhã sê comemora, é" um desSes órgãos que, pelas in­
formações que veiCula e perenidade doi valores. que, ao 
longo dos anos, tem sido capaz -de contribuir para for­
mar, a_~syme elevado sentido público, adensando a nossa 
herança sociaL 

Já na Sua fm1daçã:O fOi marCado pelo signo de patrióti­
cas ca_!T!e?_!lhas que corresponderam sempre aos anseios 
da Nação brasileira: A causa da Abolição- Cxp·ressão 

-.dO .SenliriU:-fito de justiça e liberdade do nosso povo -
teve nos notiCiáiioS-e editoriais das edições-de então do 
DI4rlo PÕpular valoroso campo de luta. 

A identificaÇão com os ideais da nacionalidade revela­
se logo no primeiro número, que circulou no dia 8 de nQ­
vem.bro de 1884, cujo editorial previa a Proclama-ção da 
República, que viria a coriCretizar~se cinc-o- anos depois. 

Foi c-riado por José Maria Lisboa, que antes de fundar 
S<:U- próprio jornal, era diretor-gerente de A Província de 
Sio Paulo (que com a Proclamação da República passa­
ria a se chamar O Estado de S. Paulo, fundado em 4 de 
janeirO de l.875)". DivergênCias entre José Maria Lisboa e 
um outro diretor ftzeram com que ele deixasse a Re­
dação no que foi acompanhado por seu grande e fiel 
amigo Américo de Campos, para estabelecerem seu pró· 
-ptio jornal. 

Além de _excelen!e j_ornalista '.'de pena", José Maria 
Lisboa conhecia profundamente os segrego_s de compo­
sição, 'irilPfêSsão e. todas as minúcias da arte gráfica. Se 
não fosse apenas essas qualidades, ele mantinha também 
um rol de seus amigos mais íntimos, -os intelectuais mais 
_expoentes da época, que se dispuseram - por ideal ao 
jornalismo·- a colaborar com o novo diário que nascia. 

A segunda etapa da vida do Diário Popular foi essen­
cialmente difícil, e muitas barreiras tiveram que ser ar­
duamente transpostas. 

Com a Proclamação da República, Américo de Cam­
pos foi convidado a ocupar um cargo diplomático: o 
Consulado Geral do Brasil em Nápoles, Itália. José Ma­
ria Lisboa c_omprou a parte de América de Campos, 
tornando-se, assim, único proprietârio do Diário Popa­
lor. 

Novos colaboradores vieram abrilhantar as páginas 
do jorrial, e logo Lisboa pôde contar com o trabalho de 
seus do-is_ filhos, Amadeu e José Maria Lisboa Júnior, 
que passavam-a mã.ior parte -do dia na Redação, na Rua 
Imperatriz (atual 15 de Novembro). 

Chegamos ao ano de 1910, quando tudo mudava no 
Pa[s, A cidade e o Estado de São Paulo não ~ramos mes­
mos do Segundo Império. A imprensa também evoluía. 
Desgosloso_ com a _doença de Amadeu, José Maria Lis-o 
boa!_o pa~ passou a direção efetiva do jornal para seu fi­
lho, Jot;;é Maria Lis~oa Júnior, que mudou as máquinas 
da Redação para a Rua João Bricola. E_ o Dl,rlo Popular 
s_e instalou num sobradão confortável, de três amplos an­
dares. 

Oito anos depois, em 1918, com o falecimento de José 
Maria Lisboa, a proprie_dade do jornal passou para seus 
cinco filhos: Leonor Lisboa Caldas, Mariana Lisboa 
Soares, Merce_des Lisboa Seng, José Maria Lisb.oa Jú­
nior-e Amadeu de Castro. Lisbo~. 

Em 1940, Rodrigo Soares Júnior e José Maria LisboB 
Walter Seng passaram a integrar a direção do jornal, 
cujo crescimento o edifício da Rua João Brfcola não es­
tava mais comportando. Poucos anos depois, José Maria 
Lisboa Walter Seng veio a falecer e passou a ocupar o 

--cargo de diretor um bisneto do fundador: Rodrigo Lis­
bOa--Soirts, qUe p!iSSou i trabalhar ao lado do- pai, Ro­
drigo Soares Júníor, e que hoje é o Diretor-Presidente do 
Dlirlo Poplllar. 
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E o Diário Popular mudou~se mais urna ve~ para a 
Rua do Carmo. A mudaoç~ para a Rua do Carmo repre­
sentou um perfodo de grandes 'e saudáveis transfor­
mações: o jornal crescia e'sua popularidãde aumentava. 

Fo-i Uriiã- etapa de grandes transformações: São Paulo 
crescia cillldntensidade. A industriã.lizaÇão tomava im­
pulso e o Diário Popular se renovava. Foram contrata­
dos muitOS- proiTssíon·aTs:-]ornalistas, fot6Si8.fõs, ·gráfi­
cos. As mudanças eram como- seiva enriQUeCida a ali­
mentar as evoluções. 

Os anos foram passando, e ó Diário Popular acompa­
nhava a evolução. Chegou 1968. O mundo e o Brasil vi­
viam um pefíOdo de eferveSCéilcia. N<;Sse ano, a Empresa 
Jornalística Diário Popular colocava nas bancas seu ir­
mão mais novo: o Popular da Tarde, especializado em es­
portes, que logo conquistou a preferência de grande nú­
mero de leitor.es_, 

São P~Ulo estava cada vez ma:ior,_ os problemas de 
infra-estrutura se avolumavam, e desde O$ meados -dos 
anos 60 jâ se_ouVia falar de um novo si~temã dt;. trans_p_o_r­
tes, capaz de atender à demanda da população. 

Em 1975, a Prefeitura- desapropriou a sede do Dlárlo 
Popular, na Rua do Carmo, para dar passagem à linha 
Leste-Oeste do metrô. 

O Diário Popular mudou-se então para a Rua Major 
Quedinho, onde funcionara antes a redação e ofieitias do 
Estado de S. Pauro. 

Ó jornal_ continuou a crescer. ~or~m criadas novas 
editarias, novas seções. Seus classifica"dos __:,-ião-Procu­
rados, tão impo_rtantes, tão_ac_e_.ssíveis, tão aceitoS ~ 
também foram e continuaram sendo dinamizados. 

A despeito de tQdas as dificuldades que teve de supe­
rar, o jornal conservou-se "fora de qualquer compromis­
so faccionário", como disseram os fundadores desde o 
inicio. E pretende continuar mantendo o mesmo rumo, 
sem desfalecimento. 

A Partir dos primeiros ·anos esteve ão-lado dos que se 
debateram pela Abolição e, a seguir, pela República, sem 
perder a noção de nossas realidades, contribuindo para o 
aperfeiçoamento político e o desenvolvimento econômi­
co do País. Mais tarde, defendeu o voto secreto, apoiou 
o estabelecimento da Legislação Social e ficou ao lado 
dos que não permitiram fosse nosso Pa[s dominado pela 
anarquia. 

Hoje, empresta sua solidariedade aos que se empe­
nham sinceramente visando o restabelecimento -da de­
mocracia plena, em um clima de tranqüilidade que per­
.Piita a Continuidade do nosso desenvolvimento. 
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ComO é notório, a fidelidade à tradição não serviu de 
justificativa-·pafã qu:e -o Diário Populal' permanecesse in­
diferen_t~ __ às transformações e ao_ progresso do País. Ao 
contr~riO, ~onsei!Jiu prOSseguir ev_oluindo, adaptãrldO-se 
aos nOVos tempoS e Conqt.iTstS.Ildo novos- espaços. 

Mercê da salutar influência de tantos outros destaca­
çlos jprnalistaS:, t~is ~~mo Hen-rique Mattellccí, Jupíacyr 
M. Rezende, Edgard d~ oliY~i~a· Ba~os, Aro.aury JúOicn=: 
o jornal te~m-assegurado o seu elevado sentido institucio-­
noal_CO_f!lO Q_rgão de i1!J-prensa !=f~ nÕtâ~e\ eXpressãoo~Qcial. 
Como todos estes, personalidades também ilustres, do 
porte de um ClãudiQ Lembo, expoente "da vida~ cul!_Urf!.l, 
política e sociaLd_o Pa_ís, ao lado de outros colaborado­
res, contribuem, de form,a ines.timâvel no sentido qe con­
fe_riiem ao Di~rjo Popular, cada _vez .t_l}ais, o ~râter de 
valioso instrumento de afirmação dos melhores valores 

_da C9munid~de paulista e da sociedade _br_asileira. 
Hoje, tendo como Pre_si_dente-J-I_çnorário- a figura Ve­

nerafiâa de Ro~rigo Soares Júnior, como DiretQr­
Presidente Rodrigo Lisboa Soares e. como Dire_~ores 

Francisco S_~_M,_ de Moura,_Luiz Augusto de Castro e 
Moziul Moreira Lima, completa seu primeiro centenário 
de existência. ' 

Por essas razões, Sr. Presidente, é que trago a estaCa­
sa, pà'f-;t o ;de'.'id~ regist~o ~m ~eus Anais, o t~anscurso 
dos 100 anos_do.J).Iárlo Popula~,eem assim fazendo, não 

-apenas· homenageamos a-sua Direção, editores, jornalis­
tas, colaboradores, funcionários e leitores, como tam~ 

- bém a_ própria imprensa brasileira, de cujo livre funcio­
namento depende a própria sorte dos regimes verdadei-
ramente ct~mo_Crãtico.s. - -

Muito obriiado. 
E"fa o _que tinha a dizer, Sr. Presi~ente. (Muito bem!) 

O SR. PRES}DENTE (Lomanto JúJtior) ~~ Não h~ 
mais oradores inscrito_s. 

_Nada mais h.avenqo a tratar, ".'OU encerra_r a._ presente 
sessão, designando para a sessão extraordinâi'la das 18 
hoias e 30 minutos, a:nteriornl.ente convocada,~ seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

-DiscuS~ão, em turno suPtemeniar, do Substitutivo do 
Senado a~ Projeto de Le~ da Câmara n'i' 8_0, de 1984 (n9 
191/83, na Casa-de origem), de iniciiltiva do -Senhor Pre: 
sidente da República, que fixa os efetiVos da Polícia Mi­
Útar do Terr.itó.rfo. Fedefal de Roraima, e dá outras pro­
vidências, tendo 
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PARECER sob _n9 711, de 1984, da Comissão 
-De redação, oferecendo a redação do vencido. 

-2-

DiSCussão, em turno- único-, dO paiecer da _Comissão 
de Relações Exteriores sobre '!. Mensagem_ 1'1_9 143, de 
1984__(N9_.3_00/8_4,·na origem), de 20 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Seri-ado a escolha do Sr. Vasco Mariz, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Democrática Alemã. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relaçõe~_ Exteriores sobre a Mensa-gem n9 144, de 
1984 (n'i' 30J/84, na origem); de 20 de agosto do corrente 
ano, pela qtiaf O Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Sr. Luiz Augus­
to Pereir~ S_outo Maiq_r, Minis~ro de Primeira Clãsse, da 
Carr~ira de DipiÕmãf.a, para exercer a fuTtÇão Cfe Embai~ 
xa~~r_ do Brasil j~.mto à República do_ Peru_. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da ComisSão 
de RetãÇões Exteriores sobre a Mensagem _n'i' 152, de 
1984 {n'i' 315/84, na.Origem),-de 3 de Setembro do corren­
te aoo, pela qyal o Senh9r Presidente da República sub­
mete à delib~r:ação do Senado a escolha do Sr. $izii1io 
Pontes Nogueira. Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de Embaix.a­
dor do Brasil Junto_ ao __ Reino d_~ Suécia. 

-5-

Discussão, em turno únicO, do parecer da Comissão 
--de Constituíção e- JuStíça sobre a Mensagem n~' 201, de 
l984(n~ 408/84, na origem), de 5 de novembro do_cor­
rente ano, pela qual o Senhor P_resjdente_da_ República 
subm~te à deliberação do Senado a escolha do Dr. Luiz 
Octãvfo Pifes e A!bUqui;rque GaiiÕtti-para exercer o car­
go de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga 
decorrente da aposentadoria do_ Ministro Pedro Soares 
MuõazL 

O SR. PR-EsiDENTE (Lomarltõ Júnior) - Estâ en­
~rrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 16 horas e 40 minutos.) 

Ata da 193' Sessão, em 7 de novembro de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume --Eunice Michiles- Fábio Lucena­
Raimundo Parente- Claudioilor Roriz - Galvão _Mo­
desto - Odacir Soares - Aloysio ChavC?S - Ga_!>!!~_l_ 
Hermes - Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Jõão_ 
Castelo - Alberto Silva - Helvídio Nunes - Joã~ 
Lobo - Almir Pinto -José Lins- Virgílio ~âypra ~ 
Moac:yr_DI.Iarte- Martins Filho- Hul!lbert_o Lucena 
- Marcondes Gadelha - Milton _Ça_bra_l - Cid Sam­
paio- Marco Maciel --Gu_ilherme Palmeira- Carlos 
Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto- Lomanto_júnior- Luiz Vi~na __:"'"João CalmOn 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

--- José IgnáciO- Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral 
Peixoto'-_:_ NeTSOn- Carneiro - ROberto sãturnínO -
M_9Ô,_anAÇaYaba -~Aif;edo CampOs-- Aliíar"ill Furlan 
~-Benedito Ferreira ...::.-Henrique SantÜto - Mauro 
Borges- Ga-stãci" Müller- RobertO-Campos.:.... Affon­
so- Camã7go-·..::..--Ãivlir0 Dias- Enéã.s Faria--=- Jaison 
Barreto -'Jorge Borrlhausen - Leili:iii \fargãs :___ Car­
los-Chiai-elli _:.~OCtáViO- Cardoso. 

~-o SR. PRESIDENTE (Lomanto Jtí.nior)-:- A lista de 
pTelfeJ;rç-a acuSa ·f5 comparecimento de 54 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

SOb a proteção de Deus, iniciamoS nossos trabalhos-. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. 1'-
Secietário · -- -·--.n - " ' ~ ,__ 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO DO MINISTRO-CHEFE DO GABINETE CI­

VIL 
D": Presid~ncla da RepUbUca 

N9 533/84, de 5 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos do MinistériO da Fàz;enda sobre os quesitos 
constantes do Requerimento de Informações n9 3, de 
1984, formulado pelo Senádor Itamar FranCo, com o ob-
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jetivo de instruir o __ Projeto de lei do Senado n'il 84, de 
1982. quç .. submete à aprovação do Senado Federal os 
contratos visando a obtenção de empréstimos interna-
cionais". -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1"-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• :183, DE 191W 

Requerimento de urgência, nos termos do art. 371, alí­
nea b do Regimento Interno, para o PLC 152/84, que al­
tera vantagens dos cargos que especifica. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1984. - Aloysio 
Cham, Uder do PDS, Hamberto Lucena, Lfder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO N• :!IW, DE 191W 

Requeremos urgência, nos terlnos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, parao PLC 170/84, que alte­
ra a estrutura da Categoria Funcional de Fiscal de Tri­
buto de Açúcar e Álcool, do Grupo Tributação, Arre­
dação e Fiscalização, e dá outras providências. 

Sala das SessõeS, 7 de novembro de 1984. - Aloysio 
Q~ves - Uder do PDS, Humberto Lucena - Uder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Os re-que:. 
rimentos que vêm de ser lidos serão objetos de delibe­
ração após a Ordem do Dia nos termos do art. 375, 11 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi· 
dência comunica ào Plenãrio, em ôbediência-ao disposto 
no art. St, parágrafo único, bl fine, do Regimento Inter­
no que, em decorrência da renúncia do Senador João 
Lúcio, assume nesta data o mandato, em caráter definiti­
vo, o nobre Senador Carlos Lyra, da representação do 
Estado de Alagoas. 

Dispensadas as formalidades regimentais, uma vez 
que Sua Excelência jâ exerceu o mandato em primeira 
convocação, passa o ilustre Senador a fazer parte dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência recebeu, do Goyernador dO Estado de Mato 
Grosso, o oficio n'>' s/23, de 1984 (n'>' 766/84, na origem), 
solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da CQQ!:'­
tituição, autorização do Senado Federal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de USS 32,000,000.00 (trinta e dois mi-_ 
lhõcs de dólares norte-americanos), para o fim que-espe­
cifica. · 

A matêria será despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. · 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turri(,- suPlementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'>' 80, de 
1984 (N9 ,9,/83! n~_ Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que fixa os efe­
tivos da Polícia Militar do Território Federal de Ro­
raima, e dã outras providências, tendo 

parecer sob nt 711, de 1984, da Comissão 
de redação, of~CCi?ndo a redação do vencido. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em di"' 
cussão o substitutivo em turno suplementar. 

O~ SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO.)- Sr. 
Presidenic, peço a- p3.iãvra para discutii a maiérià. 

SR. PRESIDENTE (Loman~ Júnior)- Concedo 
ã Palavra ao nobre Senador BenCdito FetTcifa; pata dis­

-cutir a matéria. 

O SR. BENEDITO FERREIRA ( PDS - GO: Para 
discutir a mãtéria. Sem rCvisãO- do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O projeto em questão, que fixa os efetivos da Policia 
Militar do Território Federal de Roraima, pelos funda· 
mentos do Executivo e pela nossa experiência pessoal no 
Estado de Goiás, em que pese ser um Estado descoberto 
nos albores do sêculo XVIII, podcrã ser como u-ma hi­
bernação, um isolamento, após a febre do ouro, à exaus­
tão das riqUezas de superficie, permaneceu meu Estado, 
como sabem V. Ex•s, como que esquecido do contexto 
da Federação. Passando a uma vida quase vegetativa, 
com uma agricultura meramente de subsistência e tendo 
como potencial econômico, para custear ãs pouquíssi­
mas importações que os goianos pasSaram a fazer noS. es­
tados litorâneos, o boi, seqüela deixada pe~os baianos, 
(juando para alf enviaram os pequenos rebanhos para 
apoiá à garimpagem, eritão existente ein Goiás.· 

Pois bem, Sr. Presidente, foi o boi que manteve o hoje 
pujante Estado de Goiás, priricipalmcnte em matéria de 
agricultura o que é, inequiVOcamente, uma diStOrção, 
porque a vocação do meu Estado, efetivãmente DãO- é 
agrícola e sim minerológ.ica. O certo é qUe Goiãs, pelas 
dificuldades do nosso desenvolvimento como um todo, 
ficou como que atrofiado, como eu disse, por cerca de 
um século e melo. COm o advento de Brasítiã e, dC nlOdo 
especial, para fàz_er~se justiça, aPós a mudança da Capi­
tal de Golás, GOiãilia, -para o lOcal onde hoje se eílContra 
a primeifa cidade planejada do Brasil, começou Goiás a 
receber as primeiras -,oildas riligratr6riaS~ 

Então, com o adverit~ de Brasflia, com o rasgar dos 
nossos sertões por estradas, por vias de comunicações, 
Goiás realmente acordoU. Acordou, Sr. Presidente, com 
esta gama de brasileiros, de aventureiros vindos-de todos 
os recantos, como aqui alude a Mensagem do Senhor 
Presidente da República, quando se reporta aos proble­
mas de Roraima. ~ oportuno, portanto, que eu preste 
esta homenagem. O meu Estado,- podem e devem os 
goianos se ufanar- tendo -646-mil quilômetros quadra­
dos. com uma população de cerca de 4 milhões de habi­
tantes rarefeitos nessa imensidão territorial, tem uni dos 
menores índices de criminalidade, em que pese a massa 

- lietcrogCRea de brasileiros que habita G_oiâs. Porque, em 
vei-dade, o que tefnos menOs em G6iás são goianos, Sr. 
Presidente. Graças a Deus, graças a esse tipo de bravos, 
capazes de arrebentar as pcias sentimentais, de desligar­
se da segurança, do aconchego de suas famflias, deman­
daram Goiãs. Graç3.s a eSse tipO de geilie cjue ousa en­
frentar o desconhecido em busca de um lugar ao sol, 
Goiás, hoje já caminha celeremcnte, para ser o encontro 
do Brasil, para ser aquela Unidade onde começam e ter­
minam todos os caminhos da Pátria, como se fora, de fa­
to, o coração deste gigante que é o nosso amado Brasil. 

Sr. Presidente, a preocupação- do Governo Federal, 
quando justifica sua mensagem, quando justifica seu 
propósito, alude que, hoje, Roraima experimep.ta sérios 
problemas, problemas de ordem política e social, em vi­
ttide, repit9 da heterogeneidade da população que vem 
demandando àquele território, e por isso precisa aumen­
tar seu contingente policiai. 

Em verdade, Sr. presidente, no Brnsil as coisas têm-se 
modificado, e têm· se modificado para pior. Na medida 
em que vimos verificando nosso desenvolvimento econô­
mico, essa retomada para o desenvolvimento econômico 
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que, graças a. D_eus, jâ bate às. nossas portas, ~o m~mo 
tempo experimentamos que cada vez mais o povo se 
afasta t;la Igreja_ 9u a Igr~ja se afasta do povo. ~essa falta 
do temor a Deu.s __ que, por certo, está permitindo que Ro­
raima, tendo as mesmas condições que teve o meu GOiás, 
habitado pelo mesmo tipo de gente, seja fLindamento e 
justíficativa para uma mensagem do Executivo, para um 
aumento de seu contingente, com a forma e o tipo de po~ 

-- pulação ali existentes, que ali estâ chegando, e na reali­
dade permitiu ao Estado de Goiás chegar à posição inve­
jável onde já _se encontra. 

Ora, Sr. Presidente, esse tipo de migrante não quer de­
sordem, este tipo de migrante, normalmente, quer é tra­
balhar, ele quer até mesmo recomeçar uma vida nova, 
como ocorreu em Goiás. 

Roraima estã dando seus primeiros passos para ser 
uma nova Unidade como Estado da Federação, e jã re­
clama um aumento de seu contingente policial, a níveis 
acentuados, como aqui está na mensagem do Executivo. 
No entanto, Goiás com 4 milhões de habitantes, com 646 
mil Km1 de território, Goiás não tem um efetivo policial 
militar que signifique sequer um terço da Polfcia Militar 
do Estado de Pernambuco que, sabemos todos, tem uma 
população aproximadamente como a nossa e um terri­
tório infinitamente menor. 

Vê-se pois, Sr. Presidente, que Goiás, ern que pese a 
imensidão de seu território, tem mantido a ordem, pela 
qualidade de seus· homens e de sua gente, com um con· 
tingente, aqui vale repetír, inferior a 5 mil homens. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, entendo que não 
hã desenvolvimento sem ordem. Não haverá progresso 
sem qui! o Poder Público possa promover a manutenção 
qa ordem. Daí por que, pelos serviços relevantes que as 
Polícias Militares, de modo geral, têm prestado ao Bra­
sil, e de modo partic~.tlar ao· meu Estado, quero dizer a V. 
Ex•s do meu apoio a esta mensagem do Executivo, como 
também a preocupação de que o Senado se manifeste fa­
voravelmente a esta matéria. Isto porque, Sr. Presidente, 
penso que o ·povo de Roraima- e de modo particular e 
em especial os pioneiros que demandam aquela terra -
quer e -deseja de fato dar sua _contribuição e seu trabalho, 
e para fazê-lo precisa de segurança que, por certo, essa 
Polícia Militar, agon1 aumentada no seu contingente, irá 
lhes propiciar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como de­
finitivamente adotado nos termos do art. 318 do Regi­
mento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

t: o seguinte o Substitutivo adotado: 

RedaçiO do vencido para o tumo suplementar do substi­
tutivo do ~enado ao_ Projeto de Lei da Câmara IJf 80, de 
1984 (a'>'l91/83, na Cua de origem), que OxaoefetlYo da 
Polícia MUltar do TerrlttSrio Federal de Roraima, e d' oa­
tras proYidênclu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 O efetivo da _Polícia Militar do Território Fe­

deral de Rorainla será fixado pelo seu Governador, ouvi­
do o MinistériO do Exército, dentro do limite máximo de 
750 -(setecentos e cinqilenta) homens. 

Art. 2'>' O efetivo de que trata_ o artigo anterior será 
distribuído pelos postos c graduações previstos nos Qua­
dros da Orga!'lização da Polfcia Militar, na forma seguin­
te: 
-i- Quadr~ de Oficiais Policiais Militares (QOPM) 

-Major PM ._ ....... _ ........•..... ., .•..• 3 

-Capitão PM ···L··············-········ 11 
- f'>'~Tenente PM ...........••.. ·-·-·-··· .•• )}__ 
- 2'~-Tenentc PM .. _ ....•• _ .•••. ~· •.•.•..•• ~. _J__ 



' Novembro de 1984 DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão ll) 

11- Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM). 
-SubtenentePM ........ , .. .,._,~-~-._ ..... ,. 6 

(A sessão torna-se secreta às 19 horas e volta a 
"ser pública às _19 horas e 12 -mi~utos) 

- l~'-Sargento PM .... , . , .... , ........... ___ 6 
- 2Y-Sargento PM .... , •... -, ..•......•••• :4_3 
- 3Y-Sargento PM .. , ...... , ... ~ ..• ~ .-., •• _. ~SJ __ _ 

- O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Esgotada 
a ffiãtffiaaa o-raem do Dia, passa-se à api'eCiaçã'O do 

-Requerimento n<? 28Jj84, lido no Expediente, de urgên--Cabo PM ..... _~ ... --·~"·~-~---· -9>_ 
-Soldado PM ........................ __ :\31_ 

Art 3'i' O preenchimento das vagas decorrentes desta 
Lei, por promoção, admissão, concurso ou inclusão, so­
mente serã realizado na proporção em que forem im­
plantados os Órgãos, Cargos e Funções previstos nos­
Quadros da Organização, observados, nos casos de pro­
moção, os interStíciOs eStãbelecido..s na legislação especí­
fica. 

Art. 4"' As despesas com a execução desta lei corre­
rão à conta das dotações próprias constantes ·do Orça-· 
manto do Territórío Federal de Roraima. 

ArL_S'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6'>' Rebogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Item_2: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis-_ 
são de Relações Exteriores sobre a mensagem n9 
143, de 1984 {n9__300L84.. n,a orig_em), de 20 de agosto_ 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escp_­
lha do Senhor Vasco Mariz, Mínistro de Primeira- -
Classe, __ da carreira de diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República _ 
Democrãtica Alemã. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do parecer da ComiS-_ 
são de Relações Exteriores !iO.bre_ a mensagem n~' 

144, de 1984 (n"' 301/84, na origem), de 20 de agosto 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Luiz Augusto Pereira _Souto Maior, 
Ministro de Primeira Classe, da carreira de diplo­
mata, para exercer a função de Em_baixador do Bra­
sil junto à Repúblicã do Peru. 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sãbre a mensagem n~' 

152, de 1984 (n' 315/84, na origem), de 3 _de_s<­
tembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à delib_eração do Sena­
do a escolha do Senhor Sizinio Pontes Nogueira, 
Ministro de Primeir:a Classe, da carreira de diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto ao Re_ino_ da Suécia. 

Item S: 

Discussão, e~ turno único, do parecer da CQmis': 
são de Constituição e Justiça sobre a mensagem n9 
201, de 1984 (n' 408/84, na origem), de 5 de no­
vembro do corrente ano, pela qual o Senhro Presi­
dente da República submCte_à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor Luiz Octâvio Pirçs __ e _Albu­
querque Gatlotti para exercer o cargo de Ministro 
d~ Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Pedro Soares Mutloz. 

As matérias constantes aos ifenS-23. :5. da Ordem do 
Dia da presente sessão, nos termos da alínea h do art. _ 
402 do Regimento Interno, deverão ser apreciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. fqncionãrios as proVidências neces~ 
sãdas, a -fim de que seja respeitãdo o dispositivo regi­
mentaL 

-cia PaFa 6 Projetô de'Lei da Câmara ·n"' 152·, de 1984·. 
Em votação o requerime'nlo. ~ 

- Oii SrS.-Senadores que o- aprovam- jlermaneçãin senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria: 

- DisCUsSão, _em primeir-o turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n_9 152, de 1984 (n9 3.002/84, na Casa ~e 
origem), de iniciativa do_Senhor Presidente daRe­
públcia, que altera vantagens dos cargos que especi­

-fica (dependendo de pareceres das ComissõeS -de 
Serviço Público CiVil e de Finanças). 

Sobre a Mesa pareCer, que serã lido pelo Senhor 
PrlrnCífO~Secreiário. 

: PARECER No 727, de 1984 

-Da Cotnissão de Serviço Público, sobre o Projeto 
de Lei_da Câmara n9 152, de 1984 (n"'_ 3.002-B, de 
1984, rla· Origem), que .. altera vantagens dos cargO=s 

-que especíiícãf•. 
Relator: Senador Moacir Duarte. 

O projeto, de_iniciativa do Senhor Presidente _daRe­
pública, nos termos do art. 51, da Constituição Federal, 
propõe alteração das vantagens dos cargos que especifi­
ca. 

A Mensagem presidencial se faz acompanhar de Expo­
sição de Motivos do Senhor Diretor-Geral do DASP, es­
clarecendo_ q~e o Ministério da Marinha propÔ~ ã. igual­
dade da retribuição lriensal-do Juiz do TribJ.mal Maríti­
mo-ª: de Juiz Federal, tendo em Vista a distorção salarial 
que ora se verifiCa, considerando-se queos primeiros per­
cebem gratificação de nível superior, correspondente-a 
20% (vinte põi cenfO) do vencimento bãsico, -e os últimos 
atualmente fazem jus -ão percentual de 60% (se$5~t_a_ por 
cento) a título de representação mensaJ, em face do dis­
posto no art. 39 do Decreto-lei n~'-2.019, de 28 de março 
de 1983. 

Na conformidade dos estudos realizados pelo órgão 
especlálizado deste Departamento, concluiu-se _pela via­
bilidade da proposta do Ministério da Marinha, na parte 
que visa a manter equivalência da retribuição do cargo 
de Juiz do Tribunal Marítimo com a de Juiz Federal, re­
centemente reestruturado. 

--- O Juiz Presidente terã 10% (dez por cento) a mais no 
p-ercentual da gratificação de representação, em relação 
à dos seus pares, pelas características de que se reveste a 
função e para manter o -princípio da hierarquia salarial. 

--- Dentro desse--objetivo-fOi elaborado o anexo antepro­
jeto de lei concedendo ao Juiz do Tribun'al Marftimó 
compatibilidade de retribuiçã9 com 6 Juiz Federal, o que 
virâ ex"ting!Jir a disciepância que ora se verifica_ entre os 
dois cargos. 

A proposição est3helece assim que a gratificação de 
nfvel superior referente ao cargo de juiz do _Tribunal 
Marítimo ficá substituída pela representação mensÇLI a 
ser paga no percentual de 60% (sesSenta por cento) e que 
o oCupante do cargo de Juiz Presidente do Tribunal 
Mãfitimo _perceberá a representaçãO merisal dé·q-ue ti:·ata-­
o aftigo anterior aum-entada em 1-a (deZ) pOntos percen­
tuais. 

Considerando que os ·efeitos financeifOS"decõrreiites 
da aplicaçã·o-·ctesta lei Vigorarã a partir da data da Sua 

__ publicação, correndO a des-pesa respectiva à conta dos re--
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cursos orçamentãrios do Ministériõ da Marinha, somos, 
no àmbitõ desta Comissão, pela aprovação do projeto. 

·sala das Cortiissões,JI de Outubro de 198'4 . ......,. F'blo 
Lucena, Presidente- Moacyr Duarte, Relator -.Ené~ 
Faria - João Lobo. 

.o--sa. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parect:r. 
da Comissão de Serviço Públic_o Civil conclui pela apro­
Vação da matéria. 

Concedo a_ palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­
me p1:1ra proferir o_ pi:t.recer da Comissão de Finanças." 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De in(CiãiíVa dO Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, o projeto em exame tem por escopo a equipa­
ração dos vencimentqs e vantagens atrib~:~ídas ao Cargo 
PúblicÕ de Juiz do Tribunal Marítirilo, tomando como 
referência a reffiuneração fixada em lei para o Cargo 
Pú_blico__9e Juiz Federal. 

Trata-se assim de regularizar uma distorção que vinha 
se v_erificando, desde a reestruturação recentemente efeti­
vada, na Classificação de Ca_rgOs da Justiça Fed"eral. 

No âmbito da competência regimental desta Comissão 
de Finanças nada hã a opor à aprovação do projeto, jâ 
que o art. 31' explícita as fontes de recursos orçamen­
_táriQs, cUmpr~ndo desta~t_e as norma~ que disciplinam a 
espéCíe. 

Tst.O--PO~to-, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n<? I 52, de 1984. 

O SR._ PB.ESlUENTE (LO:manto Júnior)- Os Pãte­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à sua 
apreciação.-

Em discussãO o projeto em turno único. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESID_ENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre senãdor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente_ e Srs. Senadores: 

Gostariã de pedir a atenção do Senado Federal para 
esse projeto, pois ê uma Mensagem do Presid!!:nte daRe­

- púbfica datada dejaneirç de 1984. Nós aqui costumaml?s 
dizer que só os projetos de iniciativa do Executivo têm 
curso. Este é um projeto de janeiro de 1984, que se refere 
A grlliifieaÇio:-de seis juízeS do-Tribunal Marítimo. QUal 
é a gratificação, Sr. Presidente? -São 400 mil cruzeiros. 

o art. 3~>" ainda diz o segUint~: • 

Art. 39 Os efeitos financeiros decorre.ntes da 
aplicação desta lei vigorarão a partir da data de sua 

-publicação, correndo a despesa respectiva- à conta 
dos recursos·or_çamentãrios do Min.istêriõ da Mari­
nha. 

Quer dizer, nem efeito retroativo tem. Estamos aqui 
desde janeiro para ~segurar 400 inil cruzeiros a seis jui­
zes do "J;"ribunal Marítimo, o que mostra ser preciso dar 
preferê"ncia a- êSseS PrOjetos que a apresentam, realmente, 
uma reparação aos minguados-vencimentos de muitos 
servidores públicos do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)"- Continua 
em -diScussãO _o·-profelo-. (PauSa.) 

-Não hàvCndo -ffiãíS qUem queíi'ã. discuti-lo, encerro a 
discUSsãO. - --

Ein votaçãO. 
Os Srs. Senadores que o aP-rovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o_ projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
No 152, DE 1984 

(N9 3.002/84, na Casa de origem) 

De inicialíva do-Senhor President~ cfa República 
Altera vantagens dos cargos que especifica 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A gratificação dc_níye)._s!lperior referente ao 

cargo de Juiz do Tríbunal Marítimo fica substituída pela 
representação menSal a ser paga_no percentual di-6o% 
(sessenta por cento). __ 

Art. 29 O ocupante de JuiZ-Presidente do Tribunfiil_ 
Marítimo petceberâ a represeD.tação mensal de que_ trata 
o artigo anterior aumentada em lO (dez) pontoS percen-
tuais. _ 

Art. 3'í' Os efeitos financeiros décorrentes dfl aPli- -
cação desta lei Vi80I.:arão a partir da data de sua publi­
cação, correndo a despesa respectiva à conta dos recur­
sos orçamentãrios do Ministério da _Marinha. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam'-se a~_ disposições em"contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) - Passa-se 
agora, à apreciaÇão do Requerimento n9 284/84, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lef da Câma- __ 
ra n' 170, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Sr_s~ Senªc:IQt_es que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) -
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciaçã-o da._ 

matéria. 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da 

Câffiara n' 170, de 1984 (N9 3.738/84, na Casa de ori­
gem), de iniciativa -do Senhor Presidente da ReE_ú~_lica, 
que altera a estrutura d_a categoria funcional de Fiscal de 
Tributos de Açúcar e Álcool, do o--;:-uPO-TributaÇãO-.- ar­
recadação e fiScalização, e dã outras providências (De­
pendendo de pareceres das Comissões d_e Serviços :eúbli­
co Civil e de FinanÇas): __ __ _ -:;..-. 

Solicito ao· nobre-Senador P~ssos Pôrto <l~:~e profira~-
parecer ·da Comissão __ de Serviço PúblicO. -- -

O SR. PASSOS PÓRTO lPDS - SE. Pm prÓferir . 
parecer.) --Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

De íniciatica do Senhor presiden.te da RepúbHCil, nos 
termos do artigo 51, da Constituição, vem a exame desta 
Comiasão projeto, -alterando a estrutura da Categqria 
Funcional de Fisc'al de Tributos do AçJ.icar: e-do àl~ool, 
do GrupO-tributação, Arrecadação e FiSC.alização e 
dando outras providências. 

Quando. do seu envio à Câmara dos Deputado_s; ond_e 
iniciou a sua tramitação, se fez acompanhar de ExpO­
sição de Motivos do Senhor Diretor-Geral do DASP, eS~ 
clarecendo que .. a medida objetiva atender à i-Ci_vj_~dl­
cação do referido Instítuto_,_ sob a jusP,ficativa de que a -
equiparação pretendida é fundamental para a solução de~~~ 
seu problema de mão--de-obra especializada. 

Na conformidade dos estudos levados a efeito pelos 
órgãos técnicos deSte Departamento, a estrutura d-a Ca­
tegoria Funcional de Fiscal de Tributos de Açúcar e Ál­
cool, como s_e encontra atualmente, deve ser corrig~da 
consoante as providências gerais de revisão sã.1arial, ado­
tadas .pelo Governo. 

Dentro desse objetivo, toma-se neccssãria..a edição de 
instrumento legal para adequar a medida proPo:otá à esM 
cala salarial que estabelecer;i os novos valores de retri­
buição das referências dos cargos ou empregos da !eferi­
da cate~oria funcionál. 

Com referência à _retribuição proposta, o objetivo foi 
de o manter similitude com asjã fiXadas _!?ara ~s catego-

rias de Controlador da Arrecadação Federal e de FíSCal 
dC.~COlltribuiÇõCs Previdenciárias, continuando a de Fis­
cal de TributOS Federais em situação superiõ-i". 

Estabelece o projeto em seu art. 1~ que a Categoria 
Funcional de Fiscal de Tributos d~ Açúcar e Álccol, Có­
dig'? TAF-604, do Grupo-Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização, a que se refere a Lf:i n9 5.645, t;le 1970, é al­
terada de conformidade com o anexo, posicionando-se 
na referência 8, inicial de classe A, os ser.vidores atual­
mente posicionados nas Referências 5 a 7 da ?~ferida Ça­
tegoria Funcional. 

.Ressalv_ando-se _o _reposicionamento prOpoStO; rlão Se­
rá alterada a retribUição dos demais integriúueS-aa-Cãte~ 
goria, que permanecerão na mesma referêricfa de venci­
mento, ainda que esta refer~ncia venha. a se situar em 
classe inferiOr à atual. 

Considerando-se, que as despesas com a_ s_ua aplicação 
correrão à conta das dotações próprias do o_rçam~nto do 
Ins-titúto do Açúcar e do Álcool, somos. no âmbito desta 
Cómissão, pela sua :i"provação. 

-O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, para pro­
ferir o parecer da Co missão de FinançaS. 

O SR. LOUIUVA!- BAPTISTA (PDS- SE. Para 
proferir o parecei- da Comissão de Finan_ças.)- Sr. Pre-
sidente: _ 

_ S_ob exame o projeto de lei de iniciativa 00 SenhÔr Pre­
si~ente da República, que altera a estrutura da Categoria 
Funcional de Fiscal de Tributos de Açúcar ~Ãlcool, do 
Grupo~ Tributação, Arrecadação e Fiscaiizã.ção, e dã ou­
tras providências. -

A matéria é submetida à deliberação do Congresso 
Nacional nos termos do artigo 51 da_ Constituição, 
acompanhada de Exposição de Motivo·s_ d9 Diretor­
Geral do DASP._ que justifica plenamente as modifi-­
caçõe;s propo~stas,_ dest~cando que as medidas são neces~ 
sárias para sóluci~nar o problema de mão-de-_obra espe­
cializada no Instituto de Açúcar e_do Álcool. 

Os órgãos técniq~s_ <l_o DASP .t; da SEPLAN examina~ 
raD:!.-a proposição e co~cluiram pela sua aprovaÇão. 

A nova_estrutura da C!'ltegoria Func~ooal_ c;o_ntida no 
projetõ e o reposicionamento de servidores_~tá collfÇtr~ 
me os critérios ~tabelecidos dentro das normas e diretri­
zes da-Lei n9 5.645, _de lO de dezembro de 19iO. 

~_otLo t;tspecto fiminceiro,-vaie destacar-que a desJ:iesa 
·decoffC::nte da Lei correrá-à cOnta d<!S dotaç_ões:_próprias 
do Orçarileflto do Instituto do Açúca-r·e do ÃicoÕl. 

Â vista do exposto, concluímos pela aprovação do 
projeto. -

. O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Os pare­
ceres são favoráv~is. 

Completada a instrução da matéria, pa~sa-se à sua 
- api'eciação. 

Em. discussão o projeto em turno úriico. (Pausa.) 
_Não hayendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Apr-ovado o projeto, a matéria vai à sanção. 

f: o seguíilte -o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 170, de 1984 

(N9 3.738/84, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidenre da República 

Altera estrutura da Categoria Funcional d~ Fiscal 
de Tributos de Açúcar e Álcool, do Grupo­

- Tributação, Arrecadação e Fiscalização, e di outras 
providências. 

o-congresso Nacional decreta: 
Art. }9 A Categoria Funcional de Fiscal de Tributos 

de Açúcar e Ãlcool, código TAF-604, do Grupo­
Tributação, Arrecadação e Fiscalização, a que se refere a 
Leí nY--5 .645, de lO de dezembro de .1970, fica alterada na 
forma Constante do anexo desta Lei. 

Earãgr?fõ-úriíco. Os serVidores atualmente posicio­
nados nas referências 5 a 7 d"á Categoria Funcional de 
Fiscal de Tributos de Açúcar e Álcool ficam automatica­
mente localizados na referência 8, inicial da classe A. 

Art. 29 Ressalvado o disposto no parâgrafo úriico 
do artigo anterior, não serã alterada a retribuição dos 
demais integrantes da categoria, que permanecerão na 
mesma referência de vencimentos, ainda que essa refe­
rêtlcia venha- a Situar-se em classe inferior à atual. 

Parágrafo único, O preenchimento dos cargos das 
classes especial e intermeô_iãriaS da CategOria Funcional 
de Fiscal de Tributos de Açúcar e Àlcool far-~e-á me­
diante progressãõ funCional ou outras regulares- de pro­
vimento. 

Art. 39 A nova estrutura das classes da Categp.ria 
Funcio:ilal de Fiscal de Tributos de Açúcar e Ãlcool não 
prejudicará a tramitação e a solução de pedidQs de trans­
ferência e movimentação de servidores, apresentados_até 
a data_da vigência desta Lei. 

ArL 49 A despesa com a execução desta J..ei.corr.erá 
à conta das dotaç_õ_e_s própria!; do Orçamento do Institu· 
to do Açúcar e_ do Ãlco.ol. 

Art. 59 Esta Lei ent~a-em -~igOr na data de- sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeítos firíandiros . 

Art. 69 _ Revogam-se as disposições em cõritrâdo. 

ANEXO 
(Art. 1 tt da Lei n9 

Categoria 
funcional 

, de 

C6dlgo 

de 198 ) 

Referência de v"encimento 
por-classe 

Tributação, arrecadação 
e fiscalização 

'''' • • • • • ~·.- •• • • • • .,_.. • •.• • ~--~ • ~"-·• ·-~-· • •-to" :.;_~-.-;- • • • •:: • ~ • •;-- ~-· -~ • • • • •: • ·.·• .·-~:• 

frAF-600) ~) ~ Fis~ d~ ~y;ib~t~~- . ·.-· ...... TAF-;04 ·-~ ,. Ci;ds~~ &;~~~~'i :.·Ns·-22 :a· NS.24: -·~-. ~ ·· :r 
de Açúcar e Álcool ClasseC_:_:_Ns~I9 a NS-21 

Classe B- NS-15 a NS-18 
Cla~se A- NS'8 a NS: 14 

O SR.. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -,.Concedo 
a palaVra ;t.o nobre. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. ~ELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o segÜinti: discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

Realizo1,1-se, nos últimos_ dias de setembro e nos pri­
meiros dias de outubro, na cidade do Reç:ife, a Décima 

~onferênCia da- Ordem dos Adyogados do Brasil, t~n_do 
c_omo patrono Joaquim Nabuco, um dos maiores tribu­
nos do Império e da primeira década republicana, repre­
sentando com brilho o Itama_rati em Londre.s e WashingM 
ton, POeta desde os quiflze ariOs de idade, quando Foi seu 
orimeiro" livro elo~iado por Machado de Assis, de qu~m. 

• 
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se tornaria amigO ·rratC::i-no. Estudou 'Ilas Faculdades de 
Direito de São Paulo e do Recife, os estados onde pri­
meiro se instalaram os· curs~s de Direito no Brasil. 

Mas Nabuco foi escolhido por ter sido um dos grandes 
advogados da nossa históriajurfdica, formando, ao lado 
de José Mariano e José do PatrocíniO; um trio dos maio­
res defensores da Abolição da Escravatura, que inspirou 
os seus mais belos discursos, sua atuação no Parlamento 
do Império, seUs artigos de jornal. Por eles, o grande_ per­
nambucano foi sucessivas veies chamado, no Recife, à 
tribuna do júri, para, ·em Cada uma delas conseguir, pela 
sua argumentação candente e pela beleza da sua palavra, 
a absolvição dos pobres clientes, que advogava gratuita­
mente. 

Filho de Nabuco de Araújo, .tambêm jurista e notáVel 
orador, com ele aprendeu a lutar pelos desvalidos, 
convencendo-se do seu entranhado abolicioniSniO.-

Nenhuma figura, na história republicana e nos Anais 
jurídicos de Pernambuco, mais própria a paraninfar Uma 
reunião que teve como temas principai~ .. a aproximação 
e comunicação dos advogados de todo o País, parã eStu:. 
do e debate das questões e problemas vinculados ao inte­
resse cultural e profissional da classe", buscando propos­
tas e sugestões para o processo de democratização -do 
Pais, particularmente oferecendo contribuições sobre te­
mas fundamentais para uma nova Carta Política. 

·Está preocupada a OAB, desde o primeiro instante, 
nos idos de 1964, com a redemocratização do País; luta 
ela pela carta de alforria ao eleitorado brasileiro; defende 
as eleições .diretas para a Presidência da República e a re­
formulação do texto constitucional que, apesar de mais 
de vinte emendas, conserva os traços gerais de hipertro­
fia do Executivo, contidos na Emenda Constitucional n"' 
l,del969. ---

Gostaríairios de estar presentes àquela ·irriportante 
conferência, em que se revezaram os timas POlítiCos e 
jurídicos·, para sentif. a vibração da terra de Joaquim Na­
buco, no momento em que se engaja, com todo o Brasil, 
na luta pela restauração da democracia representativa no 
Brasil, para a devolução total das franqUias e predica­
mentos do Legislativo e.do Judiciário, cOrrigindo-se a hi­
pertrofia do Po_der Executivo. Mas ali estivenios· em 
espírito e ·esperançà, já que outros. deveres, ·inadiáveís~­
nos ausentaram do País naquele período. 

Era o· que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (MUito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res; 

Encontram-se em tramitação, na SUDEPE, para 
anãlise, encaminhmehto e solução, diversos pleitos soli­
citando recursos do FIEST/PESCA para aplicação em 
projetos pesqueiros· ha Região Nordestinã., notadamente 
no que se refere à aqüicultura, captura, industrialização,· 
comercialização e transportes. 

NQ dia l"' de outubro do corrente, as 24 cartas­
consulta e projetos de interesse dos estados do Ceará, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe;· Bahia e 
Maranhão, sob é:xame, ria SUDEPE, totalizavam Cr$ 
10.365:850.300. 

O quadro anexo, Cuja incorPoTa·ção iio texto deste bre­
ve pronunciamento solicito, discrimina o Valor e a desti­
nação dos recursos solicitados. 

Em virtude da sua indiscutível importância para a 
consolidação do setor pesqueiro na Região Nordeste, o 
pwblema foi exaustivamente estudado pelo Doutor José 
Ubirajara Coelho de Souza Timm, ilustre Superinten­
dente da SUDEPE, que encamínhou ao Dr. Marias Ja­
cob Tenório de Melo, recém-nomeado Superintendente 
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

/ 

DIAR10 Do-~ONGRESSO NACfbNAL(Seção 11) 

- SUDENE, oficio solicitando a destinação de parte 
dos recursos orçamentários do FJNOR para aplicação 
nos mencionados projetos de pesca na Região N ardeste. 

De ordem do ilustre Superintendente da SUDEPE, có­
pia desse ofíci"o me foi encaminhada pelo seu Ché:fe de 
Gabinete, Antônio Cárlos Correa-Dias da Costa, tendo 
em vista que consta da relação dos recursos solicitados, 
uma carta-consulta sqbre projetos de aqUicultura de in-

- teres~e de Sergipe no Valor de Cr$ 1.600.000_;_900. 
- Ao agradecer a atenção do ilustre Superintendente Jo-

sé Ubirajara Timm, apreSso-me em formular um vee­
mente apelo ap Doutor Marias Jacob Tenório de Mello 
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riO ·sentido que a SUDENE ·acolha a solicitação que lhe 
fOí didgída, relativamente ao apoiO do FINO R, a fim de 
que a SUDE:PE possa rilelhor atender aos pleitos que lhe 
são enCaminhados quanto à obtençã·o dos recursos do 
FISET /PESCA. 

Fínaliz3ndo, Convém ressaltar que a SUDEPJ;: tem, 
comprovãdamente, se esforçado, nos limites das suas 
disponibilidad_es or_çamentárias~ estimulando a execução 
je projetOs pesqueiros nã Região Nordestina, particular­
mente as de aqiiicultura, 

Eram estas as considerações que desejava forniular 
sobre o assunto. (Mu.i!_o bem! Palmas.) 

(lJOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR LOURIVAL BAPTISTA, EM SEU 
. DJSCURSOl 

PLEITOS EN~ANÃLlSE.SOLICITANDO IECUlSO~ 

DO FISET/PESCK - REGIÃO NORDESTE 

(Posição -e·m 01.10.84) 

~- - " 

- RUBRlCA u .F. NATUREZA QUANT. VALOR 
(c r'$ 1 • 00) -

I - Aquícultura CE Carta-Consultól 06 2.071. 796.000 

PE Carta-Consulta OI 359.225-000 

RN Carta-Consulta 04 875.000.000 

SE Carta-Consulta 01 1. 60o. ooo :-aoo 

SUB TOTAL (a) - - 12 I,. 906.021.000 

n- CaPtura, lndus- CE Carta-Consulta 05 2.938.076~.000~ 

trializaçã~-COmeE_ MA Carta-·Consul ta O! 298. OO!L 000 -
-

cialização e 
--

Transporte. 

SUB TOTAL (b) -~ -

-
I - AquiC.Ult.ura - CE Projeto 

BA Projeto 

PE Projeto 

MA Projeto 

SUSTOTAL (c) -
• 

TOTAL GERAL (a+b+c) -
. ~ ., 

FONTE /ELABORAÇÃO SUDEPE/DEAI 

~ Q_ SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar vou encerrar a presente sessão. 
_ A Se_ssão de amanhã sera destinada, em c_a.:rát~r espe~ 

cial, a homenagear o ex-Senador Leandro Maciel, de 
acordo com deliberação anterior do Plenário ao aj:lroVã.i' 
re-quetirnento de autoria do Senador Lourival Baptista e 
outros Srs. Senadores. Desta forma não será designada 
matêria para a Or'dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 17 minutos.) 

-

-

06 3. 236.084.0011 

01 379.197.000 

02. 620.595-300 ~~ 

01 374.958.000 ~~ 

-~ 02 848.995.000 
-

06 2.223:745-300 -

24 10.365.850.300 

- - __ .,, -

(")ATO DO PRESIDENTE, N• 71, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os arÚgos 52, item 38, e 97; in-

- cisO·VJ, do Regimento IOú.~fno e de acordo com a dele­
ga;;;ãt:r-de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n"' 
2, de 1973., da Comissão Diretora e artigo 99 do Ato da 
C_9missã? Diretora n9 21, de 198i, e tendo em vista o que 
consta nos Processos n9s 010957 84 7 e 011891 84 O, re­
solve 

(*) Republicado por haver saído com incorreções no 
DCN·U de 24-10-84. 
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Art. l~' São transformados em cargos do Quadro 
Permanente, nos termos do artigo 4"' da Lei n'~ 5.975, de 
1973, os empregõs de A_djunto LegislatiVo, Classe_ Única, 
Referência NS-14, do Quadro de Pessoal CLT, 6cupados 
pelas servidores lgnez de Albuquerque Seve Gomes, Ida­
tina Portela de Oliveira e Silva e Eni Soares Laranja. 

Art. 29 A inclusão no Quadro Permanente é_ feita 
nas Referências, Classes e Categorias Funcionais corres­
pondentes às do Quadro rl~ Pes~oal CLT em que se en­
contravam os empregos. 

Art. 3"' Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrãôo. 
Senado Federal, 23 de outubro de 1984. - Moacyr 

Dalla, Pr~idente do Senado Federal. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das Matériu Apr~ladu 

de Jt a 31 de outubro 
(Art. 293, Inciso 11, do Regimento Interno) 

Projetos Aprovados e Eocamlnhados i Sançio 
Projeto de Lei do Senado nt 65, de 1984-DF, que dis­

põe sobre o reposicionamento de servidores do Plano de 
Classificação_ de Cargos do Serviço Civil do Distrito Fe­
deral, e dâ outras providências. Sessão: 2-10-84. 

Projeto de Lei da.Cãma_ra n'~ 77, de 1984 (n~' 2.683/83, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que autoriza o Instituto Nacional de Co­
lo~zação e Reforma Agrâria- INCRA, a doar à União 
o imóvel que menciona. Sessão: 4-10-84 (extraordinária). 

Projeto-de Lei da C~ara n"' q6, d~ 1983 (n'~l_~ª/83, 
na casa de origem), de iniciativá do Senhor Presidente da 
República, que autoriza ci Instituto Nacional de Coloni· 
zação e Reforma Agrária~ INCRA? a doar o imóvel que 
menciona. Sessão: 9-10-84 (extraordinâria}. 

Projeto de Lei da Câmara n<~ 84, de 1984 (n<~ 1.847/83, 
na·casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que fixa o efetivo da Polícia Militar do Terri­
tório Federal do Amapá, e dá outras providências. Sés­
são: 9-10-84 (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n'~ 1_03, de 1984 (!1'~4.216/84, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a manu­
tenção da correção automática semestral dos salários, de 
acordo com o lndice NaciOriiil de Preços ao ConSUrilidor 
- INPC, e revoga dispositivos do Decreto· lei n'1 2.065, de 
26 de outubro de 1983. Sessão;. 18~10-84 (C:itni.ordinária).-

Projeto de Lei do Senado n' 148, de 1984 - Comple­
mentar (n<~ 191/84- Complemet).tar na Câmara dos De­
putados), que adapta a Lei Complementar n'1 15 de 13 de 
agosto de 1973, que regula a composição e o fUnciõna­
mento do ColégiO Eleitoral que elegerá o Presidente _da 
República e dá outras prOvidências às disposições da 
Emen~a _ConstitU:Cíp-nal n'1 22,- de 22 d_e junho de 1982. 
Sessão: 18-10-84 (extraordinária). 

Projeto de Lei da Cânlara n"'-167, de 1984 (n"'3.006/84, 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente d_a 

· República, que concede pensão especial ao Frei José 
Maria Carneiro de Lima- OSM. Sessão: 24-10-84 (ex­
traordinária). 

Projeto de Lei do Senad_o_n'1 164, de 1981 (n"' 6.823/82, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Luiz 
Viana, que proclama o Marechal-do-Ar Alberto Santos 

· Dumont Patrono -da Aeronáutica Brasileira, o 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira, e cria a. "Medalha EduardQ Gomes". 
Sessão: 24-10-84 (extraordinária). 

Projeto de Lei do Senado n9 9, de 1984-DF, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que altera a es­
trura das categorias funcionais _do Motorista Oficial, 
Agente de Portaria e Eõgenheiro Florestal do Plano de_ 
Classificação -de Cargo_s hi.stítuído pela Lei n'1 5.920, de 
19 de setembro de 1973, e dá outras providências. Ses­
são: 24-10-84 {extraord~ii:ária). 
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Projeto de Lei do Senado n9'l20, de 1984-DF, de ini­
cia~iva do Senhor Presidente da República, que autoriza 
o Governo -do Distrito a contrair empréstimo interno 
destinado ao desenvolvimento do Programa de Aglome­
rados Urbanos. Sessão: 24-10-84 (extraOrdinária). 

ProjetO de Lei- da Câmara n"' 82, de 1984 (n"' 1.654/83, 
na casa de origem), que dispõe sobre a criação e extinção 
.de cargos na Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Região e dá outras providências. Sessão 
24-10-84 (extraordinária). -

Projeto-de Lei da Câm3.rã:-i11'T68, d_e 1984 {n"' 3.007/84, 
na ·casa de origem);-de iniCiativa do Senhor Presidente da 
República, que concede pensão especial ao F:i-ei Pereiri­
no Maria Carneiro de Lima- OSM. Sessão: 24-10-84 (ex­
traornária). 

Projeto de Lei do Senado n'1 123,__de 1984-DF, de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que altera a 
estrutura da Categoria Funcional de Bibliotecário, do 
Grupo-Outras Atividades- de Nível Superior, de que tra­
ta a Lei n'1 5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras 
providencias. Sessão: 24-l0-84 (extraordinária). 

Projeto de Lei da Câmari n"' 85, de 1984 (n'12.4_8_4/83, 
na casa de origem), de iniciativa do Senhor PreSidente da 
República, que fixa os valores de retribuição da_Catego­
ria Funcional de Engenheiro de Pesca, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, Código NS-900, e dá ou­
tras providências. Sessão: 25-10-84 (extraordinária). 

PrõjefO de Lei do Senado n9 122, de 1984-DF (n"' 
262/84, na casa de origem}, que altera a estrutura de ca­
tegorias funcionais -do GruPo-Outras Atividades de 
Nível Superior, de que trata a Lei n'1 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973, e dá outras provídências. Sessão: 25-10-
84 (extraoidinária): 

Projetos aprovados e encaniinhãdos à promulgação · 

Projetos d~ Decre~o Legislativo n"' 25, de 1983 (n' 
138/82; na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Cooperãçã_o Sanitária Fronteiriça, in­
cluído entre o Governo da República Federatíva doBra­
sil e o Governo da RepúQlica da Venezuela, em Caracas, 
a 19 de_ fevereiro de 1982. Sessão: 4-10-84. _ (extraordi­
nária) 

Projeto de Resolução n"' 26, de 1984 (Comissão de 
Economia), -q~e a-utoriza a "Prefeítura Municipal de Te­
nente Ananias, Estado do Rio Grande do Norte, a conM 
tratar operação de crédito no valor de CrS 16.041.082,33 
.(dezesseis milhões, quarenta e utn mil, oitenta e dois cru­
_zei_ios_~ trinta~ três centavos). Sessão: 4-10-84. (ext~aor­
dinária) 

Projeto de Resolução n"' 39, de_l984 (Comissão de 
~conomia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ara­
garças, Estado de Qoiâs, a oontratar operação d~ cr~dito 
no_ valor dç ÇrS 22.299.000,00 (vin~e -e dois milhões, du­
zentos e noventa e nove mil cruzeiros). Sessão: 15-10-84. 

- --Projeto de D~reto L~gislcitivo n( 3_8, ~e 1983 (i1'1 
38/83, na- Câmara dos Deputados), que aproya o texto 
do Convênio Multilateral sobre Cooperação e AssistênM 
cia Mútua entre as Direções Nacionãis_de Aduanas (in­
cluídos os anexos I, V e XIII), celebrado na cidade do 
México, a 11 de setembro de 1981. Sessão: 16-to-S4. 

Projeto de Resolução n"' 66, de 1984 (Corr,issão deLe­
gislação ~ocial), que autoriza O P_oder Executfvo a alie· 
nar terras do domín.io da União, destacadas da gleba Iri­

_ri •. situada no Munic(pio de Colider, ~~t~d_o de Mato 
Gr'"cissó, para reassentaniento de ex-ocupantes da Reser­
va Indígena Pimentel Barbosa, na forma- que indica. Ses­
são: "24-l0-84. (extraordin~ria)-

Projeto de Resolução n"' 67, de 1984 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado _de São Pau­
lo-a contratar operação de empréStimo exfeffio no-valor­
de l)SS 55,500,000.00 (cinquenta e cinco milhões e qui­
nhentos mil dólares), destinado a um programa_de sai'10e 
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na- Região ~etropolitana de São Paulo. Sessão: 24-10-
84. (extraordinária) 

Projeto de Resolução n'~ 6.3, de 1984 (Corriissào de Fi­
nanças), que autoriza o Governo do Estado de. Mato 
Grosso a .contratar operação d~ empréstimo externo no 
valor de USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares 
americanos) des_tinado -ao Programa Rodoviário Esta­
dual. Sessão:_24-10-84. (extraordinária) -

Projeto de Resolução n'1 64, de 1984 (Comissão de Fi­
nanças), que autoriza o _Governo do Estado de_ Mato_ 
Grosso a contratar operação de emprés~hUo_externo no 
valor de USS 35,00Q,OOO.OO (trinta e cinco milhões de 
dplares ameriCanos), o destinado ao Programa Rodoviário 
daquele Estado-. Sessão: 24· 10·84. (extraordinária) 

_ Projeto de Decreto Legislativo n"' 15, de 1984 (n"' 
61/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre o estabelecimento e d!i privilégios e 
imunidades da Delegação da Comissão das Comunida­
des Européias no Brasil, firmado entre o Governo daRe­
pública Federativa _do Brasil e a Comissão das Comuni­
dades Européias, e concluído em Bruxelas, a 4 de abril de 
1984. Sessão: 25-l0-84. (extraordinária) 

P~ojeto de Resolução n"' 43, de 1984 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itajá, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito nova­
lor de CrS 116.018.641,00 (cento e dezesseis milhões, de­
zaito mil, seiscentos e quarenta e um cruzeiros). S_essão: 
25- t0-84. (extraordinária). 

Projeto de Resolução n"' 61, de 1984 (Comissão Dire­
tora), que acrescenta § 5'1 ao _art._ 359 do Regulamento 
Administrativ_Q dQSenado Federal, aprovado pela Reso­
lução n<~ 58,_de 19_?2, dispondo sobre jornada de trabalho 
de MédiCOS. "Sessão: 31~ 10-84. (extraordinária) 

Projetos aprovados e encaminhados i Cimua dos De­
putados 

Projeto de Lei do Senado n'1 95, de 1984- Comple-­
mentar, de autoria do Senador Henrique Santillo, que al­
tÚ-a a·-tet"COmplementaf-0:'1 45, de t4 de" dezeffibro dC 
1983. Sessão: 4-10-84. (ex.traordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n"' 213, de 1983, de autoria 
do Senado:r-iO-Urival_Baptista, que instituí o Dia Nacio­
nal do Volunt~riado._Sessão: 15-10-84. 

Projeto de Lei do Senado n~ 140, de 1984, de autoria __ 
do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do_ 
art. 250 e restabelece os arts. 252, 253 e 254, todos da Lei 
n'14.737, de 15 de julho de 1965 ....... Código Eleitoral, re­
vogando o Decreto-lei rt_"' 1.538, de 14 de _abril de 1977. 

_ Sessão: 17 -I 0·84. 
Pojeto de Lei do Senado n"' 163, di 1984, de_autoria da 

Comissão Diretora, que reajusta os atuais valores de 
vencimentos e proventos dos servidores ativos e inativos 
d.o Senado Federal,~ dá outras providência:s._Sessão: 24-
10-84. (extraordinária) 

Projeto encaminhado pela Câmara dos Deputados e pro­
m~gadÕ pelo Presidente do Senado Federal 

Projeto de Decreto Legislativo n'1 16, de 1982 (ri"' 
136/82, na Câmafa dos Deputados), que aprova o texto 

-do Açordo BãsícO de Cooperação Científica e Tecnol6gi­
ca i::ntre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo- da--República do Equador, concluído em 
Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. Sessão: 19-10-84 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de autoridades 

Mensagem_ n"' 128, de 1984 (n9 278/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
delíberaÇão do Senado a escolha do Senhor Carlos Fre­
derico D_uatte Gonçalves da Rocha, Ministro de Primei­
ra· Class_e, da Carreira de Diplorii.ata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Estado do V a--

_ ticano._S~Sãó-: 17-l0"-84. (extraordinária) 
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Mensagem n'1 157, de 1984 (n' 323/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Raul Henri­
que Castro Silva de Vicenzi_, MinistrQ de Primeira ~s­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
~mbaixador do Brasil junto à República da Áustria. Ses­
são: 17-10-84. (extraordinãria) 

Mensagem n"' 142, de 1984 (n' 299/84, na origem) pela 
· qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Álvaro da Costa 
Franco Filho, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil na Delegação Permanente do Brasil junto à Orga­
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura, República Francesa. Sessão: 18-10-84. (extraor­
dinária) 

Mensagem n~' 174, de 1984 (n~' 355/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do General-de-Exército 
Alzir Benjamin Chaloub para exercer o Cargo de Minis­
tro d_o Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente do 
Falecimento do Ministro General-de-Exército Carlos Al­
berto Cabral Ribeiro. Sessão~ 18-10-84. (extraordinári.a) 

Projetos rejeitados nos termos do art. 278 do Regimento 
Interno e encaminhados ao arquivo 

Projeto de Lei da Câmara n' 2~, de 1984(n~" 559/83, na 
Casa de origem), que altera a redação do caput do art. 33 
da Lei n" 3."807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica 
da Previdência Social, para estender o direito à per­
cepção do auxílio-natalidade às mães carentes, não segu­
radas da entidade. Sessão: 9-10-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~>_S6, de 1984 (n9 879/79, na 
Casa de origem), que introduz alterações no parágraFo ú­
nico dQ _art. 4~> da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943. Sessão: 9-10-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 252, de 1983 (n~> 1.424/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o tráfico de veícu-
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los de propriedade de órgãos da Administração Píiblica, 
direta ou indireta, e dá outras providências. Sessão: 16-
10-84. . 

Projeto de Lei da Câmara n' 9, de 1984 (n" 3.353/77, 
na Casa de origem), que estabelece a obrigatoriedade do 
uso de emblemas, indicativos das repartições públicas a 
que pertence~. nos veículos automotores dos ServiçOs 
Públicos Federal, Estaduais e Municipais. Sessão: 16-10-
84. 

Projeto de Lei da Câmara nt 130, de 1981 (n9 862/_7_9, 
na Casa de origem), que autoriza o maior de 16 anos a 
movimentar conta em caderneta de poupança. Sessão: 
21-10-84. 

Projeto de Lei do Senado n~> 46, de 1975, de autoria do 
Senador Adalberto Sena, que proíbe o uso dos passeios 
públicos do Distrito Federal, e dá outras providências. 
Sessãõ: 25-10·84. 

PrOjeto-de-Lei da Câmara -n~" 19, d-e 1983 (n~" 281/8i~ n3 
Casa de origem)~ qué dispõe S_obre dados que devem 
coOstar de notas fiscais e conhecimentos de transporte 
para comprovação da entrega de mercadorias. Sessão: 
29-10-84. --- - -

Projeto de Lei da Câmara nc;o 65, de 1984 (n~' 1.467/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a proibição de as 
indústrias de detergentes produzirem não­
biodegradáveis, nas_ condições que ~ecifica. SessàQ:29-
10-84. 

Projeto de Lei dQ ~nado n9 47, de 1983, de autoria do 
Senador Nelson Carneito, ·que -(já nova redação ao artigo 
4so da Consolidação das Leis -- do Trabalho, 
compatibilizando~o com o par-é.graío- ú_nico -~o ·artigo 
468. Sessão: 31-10:84:_ -

Projeto de Lei" do SeniidO n~' 23, de 1984, de auto~ia do 
SenadQt _NeJs_Qn_ Caweí_rg, qUe acrescenta dispositivo à 
Legislação Orgânica: da Previdência Social (Lei n~> 3.807, 

.de 26_de agosto de 1~60), autOrizando a realização de 
cõ_nVêniQ_s ~~-Q!!l __ a-sSociaçõe_s de aposenta<!!)~~ _pen_si~his.:­
tas. S-eSSão: 31 ~ 10.:-84~: -

Quinta-feira 8 4129 

Projetos apróvados e encaminhados l Comlsaio de Re­
daçio 

Projeto de Decreto Legislativo l!c;o 41, de 1983 (n~' 
- 32/83, na Câmara dos Deputados), que aprova a reFor­

ma de Irahy Moutinho, aluno da Escola Preparatória de 
Cadetes de Fortaleza- CE, do Ministério do Exército. 
Sessão: 9-10-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~> 80, de 1984 (nC1 191/83, na 
Casa de origem), dC iniciadva- do Senhor Presidente da 

--República, que fixa os eFetivos da Polícia Militar do Ter­
ritório Federal de Roraima, e dâ outras providências. 
Sessão: 25-10-84. (extraordinária) 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nc;o 
94, de 1984 (n• 1.718/83, na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
ingreSso ilo Corpo dC~ngeRheiros e Técnicos Navais­
CETN. Sessão: 31-l0:-84. (extraordinária) 

Projeto de Decreto Legislativo n~' 4, de 1982 (n"' 
119/82, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção sobre Proteção Física do Material Nu­
clear, assinada em Viena, a 15 de maio_de 1981. Sessão: 
31-10-84. (extraordinária) 

Projeto de Decreto Legislativo n~> 39, de 1983 (n~' 
34/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo relativo à construção de uma ponte interna-

- cional sobre o rio Tacutu, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Cocl'pe­
rativiSta da Guiana, celebrado em Georgetown, a 29 de 
janeiro""' de 1982. Sessão: 31-10-84. (extraordinária) 

Requerimento redrado 

, ~._Requerimento n~> 169, de 1984, de autoria do Senador 
_)'~,elson CarQe_iro, solicitando, nos termos __ dos arts. 75, e, 
_7_~_do Regimento lnterno,.a criação de uma Comissão 
Especial Mista, composta de 11 (onze) Senadores e 11 
(onze) Deputados para, nó prazo de 210 (duzentos e dez) 
dias,. realizar estudos sobre a Fabricação, comerciali­
zaç~-~-u~ilização _de agrOtóxicos no Pais. Sessão: 24-lQ.. 

. 84. 


